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EXPEDIENTE _ 


5290 laos leitores > 25 


com esta nova série apresenta melhoramentos para os 

PEA cid ét dos nossos presados leitores e assinantes. Revista, simul- 
ps de altos estudos intelectuais, e de comentário vivo e oportuno aos 
grandes acontecimentos internacionais, à política interna, e ao movimento intelec- 
tual estrangeiro e a M esa pode naturalmente dividir-se em 
duas partes distintas: — na primeira, inserimos os estudos de momentânea curio- 
sidade, feitos de crónicas, transcrições, referências à revista, elc,; na segunda, os 
ensaios de filosofia, história e sciéncia, em que os altos problemas do espí- 
rito vão sendo discutidos e formam própriamente a contribuição original que dis- 
pensamos ao ressurgimento mental em que nos empenhamos. 

Os nossos leitores poderão, se pretenderem encadernar separadamente as 
duas partes, destacá-las sem prejuízo uma da outra porque, independentes já por 
si, levam numeração diferente também. > 

Esperamos que os nossos leitores apreciario devidamente esta disposição 
que tantos benefícios traz a quem deseja fazer colecção duma revista aonde se en- 
coniram escritos dalgumas das mais nobres e alevantadas inteligências da nossa 
terra. 
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Os novos preços de assinatur : 


As dificuldades, cada vez maiores, que asfixiam no actual momento as pu- 
blicações periódicas de Portugal, obrigam-nos a aumentar para 60$00 o preço da 
assinatura da Nação Portuguesa. Somos os primeiros a lamentar éste recurso a que 
nos forçam as necessidades de um meio hostil a toda a vida puramente intelec- . 
tual, —necessidades complexas mas de que todos nos apercebemos. 

A Nação Portuguesa querendo viver a vida livre das raras publicações por- 
tuguesas que não vegelam enfeudadas à finança, não pode e não quer contar senão 
com os seus assinantes, muitos dos quais já voluntariamente pagavam a sua assi- 
natura pelo preço que se generaliza agora e que faz dela ainda hoje a mais barata 
revista portuguesa. sé 


A Nação Portuguesa recomenda a todos os seus leitores as obras de Ma- 
nuel Múrias e Fernão da Vide O Seiscentismo em Portugal e O Pensamento inte- 
gralista, à venda em todas as livrarias e na séde desta administração. 
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Crónica financeira. - . - AL. 
Crónica política - + . - Augusto da Costa 
Os concertos de Jvo Cruz — 


Portugal na Grande Guerra € o livro do major Vasco de Carvalho João de Castro 
Registo de entradas. or eta, 


Nação Portuguesa publicará no próximo número um sen= 
sacional urtigo intitulado Em resposta do eminente historiador brasi- 
leiro Oliveira Lima. 


Também no próximo número se publicaráo alguns dos trabalhos pre- 
miados nos Jogos Florais de Badajoz. 
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Manual do Viajante em Portugal 
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Carlos d'Ornellas 
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Os nossos Agentes 


Ao iniciarmos, após uma forçada interrupção de alguns meses, esta 
3.* série da «Nação Portuguesa», não esquecemos os Agentes que nos agru- 
pamentos portugueses das Colónias e da América náo faltaram nunca com 
© seu apoio imprescindível ao esfôrço que dia a dia vamos realizando aqui. 

A «Nação Portuguesa» vive da dedicação e do carinho de algumas 
vontades enérgicas que, nesta apagada e vil tristeza, acreditam, sem vaci- 
lações, no futuro que nos espera, e trabalham denodadamente para o resur- 
gimento nacional. Do corpo de doutrinas que defendemos — cada vez mais 
forte, coesivo e vibrante —- depende a formação do Portugal Maior que 
dentro de uma Ordem Nova havemos de levantar. Sem ambições nem 
interêsses, todos os que em a «Nação Portuguesas trabalham contam já 
com o silêncio cobarde que nos rodeia e com a luta mesquinha e traiçoeira 
que, pelas costas, nos fazem. Não os receamos, nem, sequer, daremos fé 
de que existem, porque, habituados a lutar frente a frente, de cara desco- 
berta, sem medir a fórca do adversário nem as armas com que nos fere, 
sentimos um infinito desprêzo pelos desgraçados que nos saem ao caminho, 
sem sudácia nem inteligência. 

Contamos, e é quanto basta, com a dedicação de alguns amigos que 
desde a primeira hora nos acompanharam e nunca nos faltaram com os 
seus encorajamentos! E entre estes de bom grado destacaremos os nossos 


Agentes, por cuja amizade provada à «Nação Portuguesas enternecida- 
mente os saúdamos e abraçamos. 


Agentes da «Nação Portuguesa » 


n lmas (Caix; 1 165). 
Lobito — Luciano da Cruz Coquenão (Caia pP tal 31). e 
ci — Hint se Perestrelo (Caixa postal 12) 

uambo — António Pais Pinheiro di i 
A s Pinheiro de Figueiredo, 
New-Bedford — António Augusto Lopes (245 éni: 
Tauton — Afonso Gil Ferreira Mendes e O no rr ba 


Breve recapitulação — A crise do Comunismo — A evolução do Grabalhismo 


A politica nova das €. 6. 


rupta cadeia de incidentes que pre- 
ida regular da 2.º série da Nação 
Portuguesa e a necessidade de dedicar alguns 
números a assuntos especiais fez que da minha 
última crónica até à data em que esta escrevo 
medeiem nada menos de vinte e um meses, Tem- 
po bastante para se ... acabar o mundo, dada a 
velocidade extraordintria com que os aconteci- 
mentos se têm sucedido depois que entramos 
a gozar a doce poz de Ve 

Se não quis tod: 
que sôbre nós caísse o cataclismo final, que 
grandes e decisivos passos se não deram no ca» 
minho tenebroso por onde marche agora os 
destinos da Europa | Em tão curto praro que de 
transformações na ordem político-social do ve» 
lho mundo fora dos eixos l... 

Em (ão curto prazo quantos volumes de 
História! Como fazer para a recapitular em 
duas apressadas linhas desta revista ? 

O Socialismo moderado, nuaace colectivista, 
avançando nos dois países mais conservado» 
res da Europa. O Trabalhismo senhor das ré- 
deas do govêrno na liberal Inglaterra ! O radi- 
calismo de Herriot braço dado com o colectivis- 
mo do sr. Blum na França do sr. Poincaré! 
Isto por um lado. Pelo outro, o prodígio de 
Mussolini mantendo-se; Primo de Rivera, ditador 
de Espanha; Mgr. Seipel, salvando a Áustria; 


e — Para onde vamos? 


Lenine, o último Tsar des Rússias, morrendo 
para que mais fácilmente se transforme a nova 
ordem sovietista no sentido nacionalista, no sen 
tido da restauração de inteligência, ., Em Por- 
tugal a república democrato-liberalista emmara- 
nhada cada vez mais e mais completamente no 
caos das ambições dos homens que a servem 
e dos erros que a norteiam, continua, como 

o dizia Ramalho, «dando ao mundo o mais es. 


estão em vias de liquidar a causa da realeza que 
se lhe entregou. 
Tais são os grandes capítulos da história 
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Os grandes movimentos polltico-sociais de 
cujos sucessos jamos marcando a curva nos 
primeiros números da 2.º série da Nação Por- 
tuguesa, como assinalam sgora a sua cola no 
diagrama da presente hora? Avançou o Comu- 
niemo? Que transformações há na marcha dos 
partidos avançados € na das fôrças da reacção 
nacional? A estas naturais interrogações do lei- 
tor procuremos dar uma resposta embora resu- 
mida e breve para retomar o fio interrompido 
da Crónica. 


As vitórias do Nacionalismo 


Comecemos pelo Comunismo. Que pão se 
éesvaire o leitor com o barulho que em volta 
désie espantalho se tem feito ultimamente. Os 
factos falam eloqlentemente e bles afirmam que 
& crise do comunismo, já violenta há um ano, 
se tem acentuado de tal forma que, se não fôra 
os auxílios médicos de Moscou, teria degeno= 
rado, francamente, em liquidação. 

Assim, apesar dos mais desesperados es- 
forços da HI Internacionsl, a Internacional Ver- 
melha de Moscow, apesar das repetidas embal- 
xadas sovietistas € dos formi Mveis tesouros de 
guerra gestos com as manobres de Zinowief 
(56 nas últimas eleições francesas, segundo o 
cálculo dum jornal parisiense, andaram por doze 
milhões de francos as subvenções recebidas pelo 
comité eleitoral do P. C. de Paris) o movimento 
comunista emperrou, estacionou, e, em muitos 
pontos, mesmo, recuou desalentadoramente, As 
eleições bávaras primeiramente, as eleições ita. 
limas, depois, (de 120 deputados passaram os 
comunistas italianos, com a vitória de Mussolini, 
218), as eleições gerais para o Reischtag e até 
as eleições do onze de maio francês são datas 
megras no calendário do Comunismo. Por elas 
se vê que o extremismo inspirado de Moscow 
está muito longe de encontrar um caminho pro- 


q na velha Europa, não obstante (ão desvai- 
rada. 


4 Sindical Vermelha € um fiasco. Uma das suas 
melhores criações a C O. T. U. francesa Orga- 


nizada para contrapor à C. O, T. não pases 
duma mistificação a despeito do génio activo de 
Monmusesu. O mesmo diremos da A, R, A, © 
coja influência nos acontecimentos sociais da 
França é absolutamente sent valor. 

“Disig ds Sindical Vermelha, a Federação 
Sindical Internacional de Amsterdam, englo- 
bando todos ou quási todos Os agrupamentos 
operários do tipo C. G. T., é realmente uma 
fórga. A ela vieram a C. O. T. francesa, a 
C O. L. italiana, as Trade-Unions inglesas, a 
Federação O. dos Sindicatos Alemães, elc. 

A derrota do comunismo é assim completa 
em todos os campos. 

Mas quem tem ganho as vitórias que o 
comunismo perdeu? Áporte a Francs, quem 
tem sido o vencedor tem sido o Nacionalismo. 

Foi o nacionalismo e até o ultra-naciona- 
lismo quem esmagou as volações vermelhas da 
Baviera, do Saxe e das eleições gerais para o 
Reischtag; foi o nacionalismo quem venceu na 
Itália de Mussolini e na Áustria de Mgr. Seipel. 
Se em França o sinal vitorioso é o socialismo 
moderado, oficial (S F. 1. O.) deve-se isso ao 
facto de que aqueles que representavam perante 
a opinião o nacionalismo não eram afinal mais do 
que uma facção liberal-conservadora, classe de 
gente destinada a ser vencida em toda a parte, 
€ aqueles que na verdade nacionalistas eram, e 
verdadeiros, Esses não tinhim organização elei- 
toral, organização contrária às idêss fundamen- 
tais, que inscrevem na sua bandeira de combate. 


O «Grabalhismo» no Poder por fazer 
obra nacionalista. 


O comunismo vencido e o nacionalismo 
vencedor são estes os dois factos capitais do 
drama europeu presente. Um completa o outro. 
Pouco importavs, na verdade, a vitória sôbre o 
comunismo, se ela fôsse obtida pela fórga da 

conservadora-liberal. O grande signifi- 
Gado da vitória vem-lhe retas va ser je 


“Crónica social | 
Essa reacção nacionalista, que é o spanágio das ficções e dos partidos. Era mesmo: 
da extrema-direita, pode, todavia, encontrar-se razões at 


daquelas que menos para isso parecem fadadas 
(v. g. o sovietismo que tem defendido os inte- 
resses exteriores da Rússia com tanto denodo e 
boa vontade como o imperialismo de Pedro o 
Grande). Assim foi que o «Trabolhismos, cor- 
rente socialista, snli-comunists c semi-colecti> 
vista, galgos as cadeiras do Poder da conser- 
vadora e liberal Inglaterra, com aplauso do ai= 
cionslismo inglês, e ali se tem mantido graças a 
dese mesmo spluso. É que o grupo dirigido 
pelo sr: Macdonald tinha proclamado a solução 
audaciosa de certos problemas que, como o 
chomage, 3fligiam a Inglaterra depois da guerra. 
Não fol debalde a propoginda com a Alemanha, 
que um Keynes, um Henderson, um Norman 
Angel tanto se esforçaram por fazer, pondo 
nela e na restauração alema as melhores esp - 
rangas das indústrias inglesas em crise, Essa 
aproximação tinha como natural adversário a 
França do sr. Poincaré que foi vencida e manie- 
tada através as complacências radicaleiras do 
ar. Herriot ao carro triunfal da política traba- 
lhista, quere dizer da política ditada pelos inte- 
resses imediatos da Grance-Bretanha. 

Emquanto o govêrno trabalhista conseguir 
vitórias para a política externa do seu país, em- 
quanto Ele enaltecer a glória inglesa com revi 
tas navais como a de Spithead, o «Trabolhismos 
pode, na verdade, contradizer-se a si próprio, lo! 
nando-se oportunista ao ponto de esquecer as 
reivindicações socislisiss que se inscrevem no 
seu programa, mas o Poder não lhe escspará 
das mãos. Ail Gtle, porém, logo que cè o pri- 
meiro passo em falso prejudicando os interèsses 
nacionais. O Nacionalismo, na Inglaterra, con» 
funde-se com Imperialismo. 


As €. 6. G. saindo do seu isolamento 


Uma das coisas novas da situação interna» 
cional social é também a nova tática das secções 
da C. O. T. Até aqui fazism eles cavalo de bata- 
Iha do seu isolamento sindical, confimando-se 
dentro duma acção profissional, embora revo- 
jaciomária, mas sem intervirem nunca na luta 


perder... 


resta dúvida, porém, de que o grande princípio 
da defesa profissional, das tentativas de absor- 
glo politicante fica per terra. É mais um sinal 
dos tempos a registar. Um sinal da fransfor= 
mação oportunista que se está dando nos ho» 
mens da Revolução Social. 

Não deixa de ser interessante rr gintá-lo. 


A máo de Deus... 


Quem estuda com interèsse estes absorven= 
tes problemas sociais, pu» curando orientar-se 
no cios confuso das ambições dos dirigentes e 
das manobras dos políticos, que de fora jogam 
as mais estranhas combinações; quem atenta ime 
parcialmente no desenrolar dos acontecimentos 
de origem proletária ou que dessa origem tiram 
o pretexto; quem analiza sem paixão o que se 
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debate e estadeia nos congressos internacionais Para que desvendar o futuro? Na turbação 
como o de Rom, o de Amsterdam e o de Viena enervante desta tremenda hora de transição e de 
de junho passado, fica maravilhado da teia com- renovamento que importa que a nossa inteligên- 
plicada em que se enredam os destinos da cha- cia não veja e a nossa vontade seja impotente? 
mada Questão Social. A mão de Deus lá está na eternidade serena, 


Para onde vamos na verdade? Para a direita, 


mova que se ergue no horizonte da nora era. 
Não! Ninguém pode determinar a trajectória do 
tempo que corre chelo de inesperados saltos no 
abismo e cheio d: largos vôos no céu azul da 
nossa esperança. Caminhamos às cegas ou quá- 


si. Qual a fórmuls nova? O que vai nascer 
nesta hora bíblica de transformações profundas 
e inevitiveis? Perder-se- de todo o fruto duma 


0 Pensamento Integralista 


magnífico trabalho de 
Fernáo da Vide 


Clara exposiçio das doutrinas defen- 
didas pelo «Integralismo Lusitano», 

O estudo mais popular e sintético 
dessas doutrinas. 


Preço 5830 


Á venda nesta Administração 


marcando o caminho por onde terão de passar 
os destinos dos poros. 

No entanto, se os desígnios da Providência 
nes são de ante-mão revelados nos sinais do 
céu, é já bem evidente que ao Nacionalismo vai 
competir uma grande missão na obra do Futuro. 

Assim os homens do nosso tempo que o 
servem sejam bastante esclarecidos pela sabedo- 
ria da História para que, através uma ductilidade 
e uma adaptação, necessárias à hora que passa, 
consigam transformar € sujeitar a hora tremen- 
da e decisiva que se aproxima! 


30-1X-924 
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Crónica financeira 


A crade fiduciária o a crise do numerário 


É um facto constatado — irrecusável, portanto — que a inflação teve por 
consequência reduzir a cerca de metade o valor globa! do meio circulante portu- 
guês. Éste que, antes da inflação, e embora já em regime de curso forçado de pa- 
pel-moeda, tinha, incluindo a prata, por equivalente cambial a cifra aproximada de 
20 milhões esterlinos, equivalendo apenas, actualmente, a cerca de 10 milhões! 

Sem nos demorarmos na análise dêste fenómeno, determinando-Jhe as cau- 
sas e apreciando-o nas suas relações íntimas com o deficit da balança económica, 
com o desequilíbrio orçamental e com a diminuição, até o aviltamento, do crédito 
do Estado — convém no entanto notar que se para a circulação da riqueza não era 
exagerado — e em verdade não era — um meio circulante com o poder econó- 
mico de 20 milhões de libras, uma tão importante redução dêste poder tornou 
O numerário manifestamente insuficiente. 

De admirar é até que, perante um fenómeno de tal gravidade, a asfixia da 
produção nacional não seja hoje um facto consumado! Se o não é, o caso tem 
apenas uma explicação, aliás nada lisonjeira : diminuição considerável de riqueza, 
por um lado; por outro o regime de moratória, de reformas até o infinito, quási 
de verdadeiro calote a que os produtores se acolheram e que produz o efeito dila- 
tório das injecções de óleo canforado e dos balões de oxigénio 

Não deixa, portanto, a situação de ser extremamente grave, Só o não vê 
quem, de boa ou má fé, se ilude com as enganadoras aparências dos números 
exprimindo somas fabulosas de contos . -. da Carochinha ! 

Está, pois, desde ha muito pósto ¿ste problema, com carácter permanente, 
embora com variações periódicas de intensidade : 

Qual a forma de fornecer à economia nacional, com a urgência que as cir- 
canstâncias reclamam, os meios de pagamento de que ela absolutamente necessita 


para viver? 
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m di- 
fácil formular uma tal pregunta, dificil é responder, náo tanto pela 
ra questão em si, como pelo embaraço de a colocar nos seus devidos 


É o que se conclui, como vai ver-se, de duas opiniões pues. 
emitidas com igual energía e que entre si disputam a solução do prol lema. 

Sendo certo — dizem uns — que quer o valor do numerário existente, quer 
o seu quantitativo estão em manifesta desproporção, per inferioridade, com o va- 
lor da riqueza circulante e, portanto, com as necessidades da Produção — urge 
aumentar, pelo menos em 800-000 contos ou em um milhão de contos, a circula- 
ção fiduciária, pondo èsse aumento integralmente à disposição do Comércio, da 
Agricultura e da Indústria. A 

Sendo incontestável — objectam outros — que ao alargamento desmedido da 
circulação se deve o afundamento do escudo e consequentemente a insuficiência 
cada vez maior do meio circulante, prosseguir na mesma orientação seria, a tróco 
de um moinentâneo e ilusório alívio, provocar o agravamento da crise, tornando-a 
necessariamente fatal, a brevé prazo. 

E acrescentam: derivando a inflação, com todo o seu cortejo de calamida- 
des, do desequilíbrio orçamental, pois que as sucessivas e constantes emissões para 
outra cousa não têm servido que não seja fazer face aos vários e crescentes deficits 
do Estado, só extirpando a causa podem destruir-se os efeitos. E como o Estado, 
ao mesmo lempo que não está em condições de conseguir empréstimos — processo 
aliás desacreditado e de perniciosas conseqüéncias — tem as suas receitas, calcula- 
das em ouro, reduzidas em cerca de 50 por cento do que eram em 1914, só uma 
enérgica e patriótica política de agravamento de impostos pode matar o deficit, 
restabelecer a confiança, valorizar o escudo, etc, 


Ao que os primeiros replicam ainda, com azedume e desespero: mas se a 
produção não tem numerário para as suas mais urgentes necessidades e se encon= 
tra mais perto da falência do que a muitos, mesmo pessimistas, se afigura, como 
sobrecarregá-la com encargos tributários maiores do que aqueles que já suporta? 

» Caindo a fundo, insistem: reduza o Estado as suas despesas, acabe com 
o comunismo burocrático em que vivemos, para gáudio dos políticos e das clien- 
aq He com Hess os dinheiros da Nacio, Mas, entretanto, como 

lo isso levaria tempo, lega à economia nacional os esc 
boss matin udos de que carece 
Éstes traços gerais bastam para se concluir 
t que, posta a questão nestes ter- 
mos, teria toda a semelhança com o célebre problema de saber a qual de duas 
cousas conferir a prioridade — se à galinha, se 20 ovo. 
me dizer — é uma questão insolúvel! 
entanto, como de parte a parte há muita razão e muita verdade 
argumentos, sem deixar de existir um equivoco fundamental e comum que rada 


com o deficit, ou, pelo menos, sem o reduzir a 
É, porém, muito contestável a 


Feitas as contas com a inclusão de uma tão importante parcela, uma orientação 
muito diversa se impõe à política financeira: aproximar as despesas das receitas, 
e não estas daquelas. 

Aliás o Estado terminará por devorar a Nação. 

Convém ter ainda presente, porque é muito importante para o problema que 
nos ocupa, o que deve entender-se por inflação. Esta não é evidentemente gual- 
quer emissão de papel-moeda em regime de curso forçado. Tudo depende da natu- 
reza da emissão... Se esta é feita de harmonia com os princípios que regulam a 
função normal da nota, emitir notas não é fazer inflação. O mesmo não sucede 
na hipótese contrária. 

Constituem assim inflação própriamente dita : 

A emissão de papel-moeda para fazer face às necessidades financeiras do 
Estado; 

A emissäo de papel-moeda a pretexto de obras de fomento ; 

A emissão de papel-moeda a pretexto de desenvolver a produção com 
novas indústrias, novas explorações agrícolas, elc, ; 

A emissão de papel-moeda para aquisição de cambiais fora de limites aliás 
muito restritos, quer quanto a quantitativo, quer quanto a tempo. 

No entanto, a pior de todas as inflações, a inflação por excelência, é a da 
primeira categoria, por ser absolutamente improdutiva, É ela o grande mal con- 
denado em todas as conferências internacionais, estigmatizado por todos os 
economistas. 5 

A elas se referem ainda as conclusões da »Semáine de la Monnaie» realizada 
em Paris em 1922, na parte relativa à inflaçäo fiduciária e à política monetária da 


Franca. 
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«La Semaine- de la Monnaies condamne de façon catégorique toute émis- 
sion de billets pour les besoins de l'État. Prend acte des décisions des associations 
adhérentes d'unir leurs éfforts pour s'opposer à tout nouveau recours à l'inflation 
fiduciaire en vue de couvrir des dépenses publiques. 

E mais: «La Semaine de la Monnaie» emet le vœu: que le Gouvernement 
et le Parlement, se conformant aux engagements résultant de la lol du 31 décem- 
bre 1920 (pela qual o Estado se propunha restituir ao Banco de Franca a cifra 
anual de 2 biliões de francos), poursuivent l'assainissement progressif de la cireu- 
lation fiduciaire ct restituent ainsi à la Banque de France de nouvelles capacités 
de crédit au profit du commerce, de l'Industrie et de l'agriculture. 

Finalmente, uma emissão normal tem sempre o seu regresso ao Banco 
Emissor, e portanto a sua anulação, assegurada para um período de tempo relati- 
vamente curto. Isto quer a nota seja emitida a trôco de um depósito metálico, quer 
pela via do desconto, desde que o papel descontado seja bom, isto é, represente 
uma verdadeira transacção comercial. 

Esta mesma função normal da nota nos ensina que uma circulação fiduciá- 
ria, ainda que inteiramente sã, não pode deixar de ter uma certa elasticidade, 
sendo absurdo fixar-lhe uns limites de uma rigidez immutável, Tudo depende da 
riqueza circulante, e, portanto, das necessidades da produção, que nem sempre são 
as mesmas. E € de harmonia com aquela circulação e com estas necessidades que 
em regime normal é de uso fixar o limite máximo da circulação, limite aliás sem- 
pre largo, dentro do qual a quantidade de meio circulante efectivamente utilizado, 
ou mobilizado, é sempre variável. 

E regime normal entende-se que é quando o Estado não se apresenta como 
Ea ci na utilização do numerário, porque nenhum dêste é emitido a desco- 

to. 

Quando, porém, o Estado, como em Portugal sucede, quasi monopoliza 
a circulação, porque só em seu proveito se fazem emissões, é absurdo pretender 
que a Produção viva do ar, absolutamente desacompanhada daquéle auxílio que 
© Banco Emissor lhe deve e de que absolutamente depende a sua existência ! Não 
é temeridade afirmar que uma tal polflica é seguramente mais perigosa do que.. 
fechar hermêticamente as válvulas de segurança de uma caldeira a vapor... . 

Concluindo, pois, e tentando apresentar uma solução precisa e concreta do 
problema, os princípios expostos aconselham ; 

- a) Uma política corajosamente anti-inflacionista, tendente a suspender as 
emissões para fazer face às despesas do Estado. Esta política tem de assentar numa 
rápida e severa compressão de despesas públicas, exigindo-se depois à Nação ape- 
nas o que faltar para o equilíbrio orçamental. 

b) A reabertura do desconto e redesconto no Banco de Portugal media: 
uma emissão de carácter provisório adequada às necessidades mais instantes e ed 
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Movimento escolar no ano findo 
330 alunos 
Cursos Liceal, Primario e Comercial 


Alimentaçäo abundante e cuidada, 

A mais escrupulosa atenção na formação moral dos alunos. 

Nos exames oficiaes destes ultimos anos tem obtido resultados que 
nenhum Colegio do distrito do Porto iguala. 

Este colegio economisa ás famílias, pelo menos, uma quarta parte das 
despesas que teriam a fazer em qualquer Colegio do Porto. 
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sos completos do liceu e prático do comércio. Admite alunos internos, 
externos e semi- internos. ARME, 

Fogir, prospectos, aos Padre Manuel Correia dos Santos Brito 

Antigo professor do extin:o Colegio de Sania Maria, 
Bra Correia dos Santos Brito 


rofessor e Engenheiro, 


KOPE SEPN E A 


à iculer 
pela saa slpacio.s sed, Edificio moderno, asprestamenta 


e “do campo- às Avenidas Novas e a 10 minutos 
Sari lets de dilema de lavabos 


recreio; com 
lar aperfeiçoado e moderno. Oabinetes de scienci turaes, de fl- 
e a conte diplomado e escolhido entre 68 mais considerados da 


tal, 
Nove anos coroudos dos mais lisonjeiros resultados literários e educativos, sendo 
conferido a este Colégio «Diploma de Honra» pelo Ministerio de Instrução Publica, 
Importantes mel e ampliações para o proximo ano letivo. As aulas 
resbriram a 17 de Outubro, 
Admitem-se alunos infernos, externos e semi-internos para a classe infantil, Tas- 
he truçlo Primaria, Cursos dos Liceus e do Comércio, 
x Pedir esclarecimentos s08 Directores: 
2 Padre Antoaio Manoel da Silva Pinto de Abreu 
Dr, Luiz Gonzaga da Silva Pinto de A se 


Colégio de Ermezinde 


Ermezinde — Porto 


Telefone 15 E. (Quinta da Formiga) 
O melhor Colegio de campo português 


.. Refeições comuns e simultâneas para Professores e alunos, Amplos 
recreios e campos de foot-ball, tennis, etc. Educação literária, moral e 
artística. Cursos primario, liceal e comercial. Frequencia 250 alunos. Nos 
o obteve a mais elevada classificação do Liceu: distinção com 18 
valores. 


Enviam-se prospetos Abriu a 15 de Outubro 
| Dr. Gaspar rr Epa da Silva 


A DIRECCAO | Padre Arnaldo Rel 
Dr. Francisco da Silva Pinto 


CHE ES LEE EEE ETETETT EEE EEE 


Crónica política 


1-0 govérno do momento e o 
momento do govêrno. 


Assumiu O govêrno do país, por delegação 
do partido democrático, o sr. Rodrigues Oaspar. 
Concordemos em que o pals merecia melhor; 
em que, talvez mesmo dentro da república, nos 
poderia ser fornecido um govêrno não inteiras 
mente acéfalo, como éste. Porque não nos deram, 
então, outro govérno? Porque, constitucional» 
mente, o partido democrático é o único alfobre 
de génios políticos e capacidades administratie 
vas, como para a chamada Causa Mondrquica, 
hoje extra, âmanhã (quando o sr. D, Manuel 
voltar...) constitucionalmente, as Únicas com- 
petências e capacidades políticas serão os con- 
selheiros que todas as tardes se arrastam como 
pavões caquéticos, chupando charutos, à porta 
da Mavaneza. O partido democrático, por agora, 
não tinha à mão outra gente, e deu-nos o antigo 
franquista Rodrigues Gaspar, flanqueado por 
outros históricos e indefectíveis republicanos. 

Éste govêrno, já pelos pessoas que o conse 
tituem, já pela forma como foi constituído, é um 
govêrno de rulnosas incompeténcias. Precisava- 
mos dum govêrno forte e competente, capaz de 
remar contra a onda da decomposição que nos 
umeaça tragar a todo o instante. Que nos de~ 
ram? Deram-nos um govêrno de fetos. um go- 
vérno de larvas, um govérno de nados-mortos. 
Quais os planos, quais as idéas diste govèrno ? 
Mistério, Preguntem a um feto, a uma larva, a 
um nado-morto, quais as suas idéss e os seus 


Por Augusto da Costa 


planos de governação pública, e terão, esterioti. 
padas em caracteres de fogo, para que toda 
gente as possa ver, as idéss e os plenos do 
govêrno Rodrigues Qaspar. 


M-Crise de inteligência e crise 
le carácter, 
Nós não podemos ser suspeitos de atacar 


bom; os homens é que o tornam mau. Mas não 
podemos deixar de afirmar que os homens, 
sendo corruptos, hão-de agravar os males con- 
génitos do regime. As sucessivas repúblicas que 
temos tido em Portugal, de 1834 até hoje, cor- 
romperam primeiro os homens seus servidores, 
para depois serem ainda mais corrompidas por 
bles. É um circulo vicioso; é o moto-contínuo 
da corrupção dos seus homens, muitos, maitie- 
simos deles, se não na sua quási totalidade, 
antigos caciques constitucionais, outros (menos) 
sempre intransigentemente e indefecilvelmente 
republicanos, e que tinham, fatalmente, de levar 
30 regime um acréscimo de corrupção e de pu- 
trefacção. Não há regime que possa salvar-se, 
por melhor, por mais perfeits, por mais honesta 
que seja a sua estrutura, quando os ladrões, em 
vez de estarem a ferros na Penitenciária, dise 
põem à vontade dos cofres do Estado, e são 
elevados a altas categorías políticas; e onde os 
assassinos confessos, depois de mortos têm as 


campas floridas e glorificados os nomes, e em 
vids, andam à solta e com o nome festejado em 
entre abertas apologias 


As suss raizes têm garras no fundo duma inte- 
ligincia deformada e dum caracter co: rompido. 
Não é possível governar bem, fazer uma obra 
de reconstrução nacional e social, com inteligên- 


peu, os homens e os regimes. Não pode ser a 
mesma ayariose democrática a restauradora da 
nossa inteligência, do nosso carácter, das fibras 
mais necessárias à reconstrução do organismo 
nacional. 


MI — Plutocracia, Democracia, 
Anarquía. 


A Goutrina está formulada de há muito; os 
factos comprovamena todos os dias: em toda a 
parte onde o Estado é fraco, debilitado pelos 
partidos, é a Plutocracia quem toma conta dèle. 
Isto é tanto verdade na conferência de Londres, 
onde se debate, mais uma vez, o problema de 
reconstrução económica da Europa, —e da Ale» 
manha em primeiro logar—, e onde se tenta a 
experiência dum govérno de financeiros sobre» 
posto a um govêrno de políticos, —como é ver- 
dade em Portugal, onde na Alta-Banca são asso- 
ciados monárquicos € republicanos, dando-se as 
mãos na mesma criminosa obra de expoliação 
da riqueza nacional. Quanta ingenul jade, numas, 
e quanta imbecilidade, noutras, são necessárias 
para certas pessoas acreditarem que o sr. Car- 
valho da Silva, multiplicado por cem, e o sr. 
Teixcira Gomes substituído pelo sr. D. Manuel, 
bastariam para fazer regressar o pals, automã- 
ticamente, à paz podre do constitucionalismo, 
À doce anarquia anterior a 19101 Por nossa 
parie, entendemos que duas razões capitais nos 
obrigam a pôr de parle a idéa de encontrarmos 
alguma vez a mais pequena conveniência em 
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«a 1.9) é que em 1910 não houve uma mudança 
de instituições: houve uma simples mudança de 
pessoal; em vez duma coroa, temos um chapeu 
de chco; retroceder a 1910, ou a uma situação 
política análoga, nada produziria de útil para a 
Nação. Em 2.9) rasão temos isto, que não é 
pouco: a plutocracia é uma das causas dos nos- 
sos males presentes. Qual é a sua côr política ? 
A Judiaria financeira, em si, não tem côr poli 
tica alguma: é governamental ou anti-governa- 
mental, consoante as circunsidn: 
internacional. O que não impede 
portuguesa de ser um mixto de monárquicos e 
republicanos, e que èsses monárquicos vivam 
hoje tão bem na República como kmanhi os 
seus colegas republicanos viveriam bem na Mo= 
marquis. Negócios são negócios, dirão uns e 
outros. Pois sim; mas quando os negócios se 
fazem jogando com a miséria da Nação, o lugar 
dos negociantes não é dentro da engrenagem 
normal do Estado: é na cadeias. 

««-É com gente desta que os constitucio- 
nais, que os homens da Causa querem restaurar 
a monarquía? Deus nos livre! Se essa monar- 
quis, por um bambúrrio qualquer, alguma vez 
se restaurasse; e se à frente dela viesse colocar- 
seo sr. D. Manuel (é uma simples hipótese, ..) 
rodeado de todos os tubarões, e jarrões, que 
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des em reprovar todos os crimes de natirera 


atentados pessoais praticades pelos bolchevistas. 
Mas, ao mesmo lempo, tanto o Diário de Noti- 
cias, como o Dia, não deixam de incensar reli. 
glossmente a doutrina que tornou possíveis, 
mais: a doutrina que gerou directamente todos 
èsses crimes. O orgão da moagem, como bom 
republicano, não hesitou em escrever, para co- 
memorar o 24 de Julho: 

data tem assim uma alifssima signi- 
ficação histórica para o nosso país, Marca o 
início duma época que sagros para sempre o 
respeito pelas liberdades e tornou impossivel, 
no campo legal, quolquer acto ou tentativa de 
despotismo. 

Assinalando=a hoje, 20 país prestamos mais 
uma vez homenagem aos principios que então 
triunfaram em Portugale. 

Concordemos que é levar demasiadamente 
longe o impudor moral e mental, afirmar tais 
babor inverter totalmente os factos, O 
absolutismo e o despotismo, por mais parado- 
xal que isto pareça, só foram nossos conhecidos 
quando em Portugal entrou a Liberdade. Como 
M.9* de Stsél dizia em relação à França, diremos 
nós também que sem Portugal o despotismo 4 
moderno, e a liberdade é que é antiga». 


IV --«Esquerd e «direitas. 


Com o país rado como se encontra, 
corrompido por cem anos de avarlose demo- 
erática, não hão de ser as direitas acéfalas, nem 
o radicalismo anarquista das esquerdas, que o 
poderão salvar. Com as direitas, sem energia, 
sem fibra, sem inteligência, constituídas pela 
massa enorme e acomodatícia dos conservado. 
res=que são conservadores, precisamente por 
se conservarem sempre sossegados— a morte 
seria certa; com as esquerdas, que têm energia, 

ão, que têm idéas firmes e defini. 
im elas fóssem boas) como são firmes 
..) à mesma morte seria precipi- 
tada, —Precipitada a mesma morte? Talvez 
por vontade de Deus, para que mais depressa 
sousse para nós a hora da Ressurreição, Por 


simples revolução política mudaria o pessoal 
Llorar 


nação, que foi informado, do princípio ao fim, 
pelas condições próprias e particulares do orga- 
nismo nacional, através de todo o longo perlodo 
da sua elaboração e do seu desenvolvimento ; 
Quer dizer, s0 contrário dos outros, © nosso ra= 
dicahsmo é perfeitamente orgânico, e não nega, 
antes as Confirma e por Eles é confirmado, os 
ensinamentos da inteligência. 


obrigatório da comparticipação de lucros para 
os operários, dentro das várias empresas onde 
exercem a sus actividade. Supõe-se o ex-ministro 
da Justiça muito svançado, por defender dese 
princípio antieconómico e anarquisador. Que 


tas, queremos muito mais para o operário, € 
marchamos, portanto, muito ne vanguarda dos 
avançados da nossa política 1 Se o chefe dos do- 
mingues-sentistas conhecesse o nosso progra- 
ma econômico-social, relembrando os seus an- 
tigos habitos de seminarista, havia de persigasr- 
se très vezes, tal o seu espanto ao ver como nós 


como queremos remediar os males q; 
feito... Mas esta ignorância, ou melhor, O 
airsso dos republicanos em matéria de eco- 
nomia, não é de hoje nem de ontem. Se a dou- 
trina republicana, no domínio pelítico, é boa 
para governar macacos, e não homens, no domi- 
mio económico não tem classiticação possível - 
por ser inexistente. Já Proudhon o notou há 
mailo tempo, criticando o Contrato Social e 
alcuntando=o de obra-prima de palhaçada ora- 
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tória... (se Mayer Oarelo o soubesse, O que 
não diria 1) 


Também esses senhores avançados supõem 
tocar o inconcebível, o non plus altra da política 
contemporânes, quando defendem o sufrágio 
universal... Coltados 1 Que diriam eles se sou- 
bessem que o Integralismo (so mesmo tempo 
que elimina o voto político, e portanto os parti- 
dos) torna o volo extensivo, no município, a 
todos os chefes de família, sejam homens ou 
mulheres, e saibam on não saibam ler ; mas só 
aos chefes de família. Não falando já no voto 
profissional, que é intra-sindical, e intra-corpo= 
rativo, e donde sai a legítima representação das 
fórgas económicas nacionais diante do Estado, 
representação inexistente dentro dum regime de- 
mocrálico, monárquico-constitucional, ou ainda 
mais republicano, 

Não, incontestâvelmente, em economia, 
república não tem, nunca teve idéas próprias: 
limita-se a apanhar as pontas de cigarro que o 
socialismo despreza, Já queimadas; em todos 
os outros capítulos, é claro, sempre é bom re- 
petir que o sistema republicano se mantém ao 
nivel mental do homem pre-histórico, .. 
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Assuntos palpitantes sobre politi 
pleta do que mais interessa ans leitores, 


Semanario católico com larga tira- 


gem para todo o pais. 
e acção católica. Informação com- 


Propagar «A Ordem» é concorrer para o renascimento da fé na 


sociedade portuguesa. 


Nenhum bom portugués deve deixar de assinal-a e di i 
nug ba lga- ia- 

se um exemplar gratis a quem o pedir A Pa o E 
Rua de Santa Catarina, 630- PORTO 


compared ogei 


Das Letras e das Artes A ES 


Os concertos de lvo Cruz. 


lvo Cruz, o jóven compositor nacionalista que ocupa já hoje entre os mú- 
sicos da novíssima camada, um lugar de inconfundível destaque, lançou, no Inver- 
no passado, as bases duma como que confraria espiritual onde, à sombra da bela 
idéa da resurreição da Arte Portuguesa, se reunissem valores dispersos e boas-von- 
tades desagregadas: —o Renascimento Musical. Deve-se a Este admirável núcleo 
de verdadeiros artistas —e muito especialmente ao seu fundador — a realização 
brilhantíssima, no Salão Nobre da Liga Naval, duma série de Concertos Históricos 
de Música Portuguesa, — iniciativa da maior importância para uma mais exacta 
compreensão do Génio Nacional e que pela primeira vez — é necessário acen- 
tuá-lo — se efectivou entre nós. 

As sucessivas fases do desenvolvimento da Música em Portugal — Classi- 
cismo, Romantismo e Modernismo, — foram sintêticamente apresentadas em três 
recitais acompanhados de conferências constituindo um legitimo e consolador êxito 
artístico e mundano. 

No primeiro concêrto, realizado em 31 de Janeiro, fez-se a ressurreição de 
páginas esquecidas ou totalmente ignoradas de compositores portugueses dos Sé- 
culos XVII e XVIII e da primeira metade do Século XIX, Foi enorme a curiosidade 
que se ergueu em tôrno dêste verdadeiro acontecimento artístico. Num artigo pu- 
blicado no jornal A Época, o Dr. Manuel Múrias escreveu: — «A iniciativa de Ivo 
Cruz, de tão largas consequências para o nosso progredimento artí-tico, tem todas 
as características duma perfeita exumação. Tantas laudas remoçadas pela fé nacio- 
nalista do moço compositor e musicógrafo, são todas elas encantadores entrança- 
mentos de sons que testificam, mais claramente do que todas as notas críticas dos 
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istoriadores musicais, o ponto aprimorado atingido pela música em Portugal». A 
> e a inspiração pp a da envergadura do P.* Rodrigues Coelho, 
Sousa Carvalho, Xavier Baptista, Fr. Carlos de Seixas, Domingos Bomtempo e Joa- 
quim Casimiro foram cabalmente apreciadas por um público de eleição, que assim 
consagrou definitivamente extraordinários artistas portugueses que só eram conhe- 
cidos através das eruditas obras de Joaquim de Vasconcelos, Ernesto Vieira, Sousa 
Viterbo, Lambertini, etc. Fernando Amado, um dos mais belos espíritos da geração 
que desponta, pronunciou, nessa noite, elevadas palavras de abertura; Eduardo 
Libório, entusiástico propugnador da Idés Nacionalista nos domínios da Música, 
ilustrou a execução dos diversos trechos com considerações cheias dum equilibrado 
senso crítico e duma sólida erudição; Evaristo Campos Coelho e Ivo Cruz, ao 
piano, confirmaram as invulgares qualidades que a crítica lhes havia já notado. 

No segundo concérto (26 de Fevereiro) evocou-se a Época Romântica, Exe- 
cutaram-se obras de Daddi, de Miguel Angelo, dos Napoleões, de Augusto Ma- 
chado, de Timóteo da Silveira, de Rey Colaço, de Tomás Borba e de Óscar da 
Silva. A nossa literatura musical feminina não foi esquecida: — composições de 
três das suas mais distintas cultoras — as Senhoras D. Honorina de Morais Graça, 
Ad. Brinita e Condessa de Proença-a-Velha — obtiveram, como as restantes, um 
vivo agrado da parte do numeroso público. Contribuiu para o magnífico resultado 
artístico dêste recital a preciosa colaboração das Senhoras D, Alice Rey Colaço, 
D. Laura Wake Marques e D. Marina Dewender Gabriel, e de Eduardo Libório, que 
novamente prendeu a assistência com as suas doutas afirmações de estudioso. 

No terceiro e último concérto, efectuado em 31 de Março e dedicado ao 
Modernismo português, o Dr. Fernandes Lopes, curioso espírito de crítico e de ar- 
tista, realizou uma notável conferência que teve profundo eco no nosso meio inte- 
lectual. D. Laura Wake Marques e D. Marina Dewender Gabriel emprestaram a 
essa verdadeira noite de Arte o brilho da sua valiosíssima colaboraçäo, As compo= 
sições executadas, da autoria dos mais altos representantes, entre nós, das novas 
tendências musicais (Luís Costa, Francisco de Lacerda, David de Sousa, Tomás de 
Lima, Fernandes Lopes, Freitas Branco, D. Laura Wake Marques, Rui Coelho, 
Sampaio Ribeiro, D. Maria Antonieta Lima Cruz, Frederico de Freitas, Lima Fra- 
goso e Ivo Cruz), foram aplaudidas com sincero entusiasmo. Ao piano, Ivo Cruz, 
Freitas Branco e Botelho Leitão houveram-se à altura dos seus nomes já censa- 


A crítica foi unânime em louvar a bela iniciativa de Ivo Cruz e do Re 
i ic T 1 nas» 

cimento Musical, tendo tido a imprensa da capital, sem discordâncias, entusiás- 
T palavras de apréco para com o jóvem compositor e os seus ilustres colabo- 
radores, 

Näo se limitou, porém, Ivo Cruz a tornar conhecidos entre nós 
da Música Nacional. Quis, igualmente, estender além-fronteiras a sua ue 
obra de propaganda nacionalista, E assim, em Abril último, por ocasião da visita 


Os concertos de Ivo Cruz vir 


a Espanha da Tuna Académica de Lisboa, foi o moço artista 
no Real Conservatorio de Música 7 Deslamadir de Maio is K 
Concêrto Histórico de Música Portuguesa, que foi precedida di 

de apresentação de D. Julián Regúlez Torrea, Presidente da Real ação de 
Alunos do Conservatório. O triunfo alcançado foi enorme, Eduardo Libório, sinte- 


A elevada tarefa encetada há meses por Ivo Cruz e os seus companheiros 
do Renascimento Musical vai prosseguir. Dentro de pouco tempo, novos concértos 
e novas conferências virão mais uma vez salientar o modo digno e a patriótica 
intenção com que trabalha êsse grupo de verdadeiros artistas portugueses. 


Rosário de Rimas 


Mois Cantigas 


por SILVA TAVARES 
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Livraria Civilização 


R. das Oliveiras — P OKTO GA Lori 


Portugal na Grande Guerra 
EO liuro do major Vasto de Carvalho 


Por João de Castro 


Com o titulo de «A 2.º Divisão Portuguesa na Batalha do Lys», 
publicou o nosso ilustre amigo e colaborador major Vasco de Carva- 
lho o seu anunciado e esperado livro sôbre o 9 de Abril. Os leitores 
da Nação Portuguesa conhecem já um capitulo dêsse livro. Constitui 
êle um elegantissimo volume, prefaciado pelo general Tamagnini, 
comandante do Corpo Expedicionário a França. Interessante o depol- 
mento do velho general, — interessante e desassombrado. Associamo- 
nos gostosamente ao elevado juízo em que o general Tamagnini 
reputa o estudo, — autêntico capitulo de história militar — do major 
Vasco de Carvalho. E para reforçar as nossas homenagens a tão 
certo e dedicado companheiro, aqui estampamos, recortandoo do 
Diário de Lisboa, com a devida vénia, o artigo que a respeito de 
*A 2, Divisão Portuguesa» escreveu o nosso camarada na mesma 
fé lusitanista João de Castro. 


A cooperação ds guerra da Europa foi para 
Portugal um fenómeno mais grave do que à pri- 
meira visia pode parecer ante a sus limitada in- 


confusão de valores a que veio der szo, são fe- 
mômenos graves que, apesar da sua limitada 


tensidade, 

Uma minoría de portugueses se bateu na 
guerra da Flandres, e no entanto, a importância 
déste facio na nossa história contemporânea to- 
dos os dias aparece maior, As rescções que 
provocou na política inlerna portuguesa, os 
sintomas ds crise, » dissolução social que mos- 
trou, a desorganização que veio aumentar, a 


intensidade, proluziu e que mereciam um capi- 
tulo inteiro de crítica social. E, no entanto, pou 
tos ou nenhuns estudos sérios apareceram a 
analisar a guerra sob o nosso aspecto portue 
gués. Nem mesmo a literatura (essa crítica 30% 
cial e psicológica mais profunda e mais Íntima) 
soube analisar a grande crise da intervenção sob 
O aspecto por! » Lendo +L'Appel du Sol», 
de Adrien Bertrand, sente-se o motivo nacional 


Portugal na Grande Guerra 


de guerra em França, Lendo o «Fer, de Bar- 
busse, sentesse a dor social que a guerra tentou 
resolver e afinal sumeston. Em Portugal, ti- 
rando livros de impressões (entre os quais é 
justo destacar o «Ao parapeito», de grande ses. 
sibilidade literária de Pina de Morais), nenhum 
livro apareceu estudar a crise das almas, num 
livro de literatura, ou a crise dos factos, num li- 
wro de estudo. Não porque o país seja pequeno 
endo dê motivos bastantes, lenda que só serve 
a quem quer desculpar-se da sua pequenês, mas 
porque os que viveram éste momento não o 
quiseram ou não puderam fazer. 

Surge-nos agora um livro forte e completo, 
ao mesmo lempo de análise social e de técnica 
militar, do major Vasco de Carvalho, Bom seria 
que todos os portugueses o kssem com a aten- 

. São que requere, porque do seu pormenorizado 
estudo, Ma sua documentação quasi esgotante, 
da sua clara e imparcial crítica surge-nos a in- 
tervenção na guerra da Europa em toda a sua 
verdade e dôr. 

O major Vasco de Carvalho pertence à ge- 
ração nacionalista, a quem incumbe, se souber 
cumprir o seu destino, a completa e definitiva 
revisão dos valores nacionais e a fundação (co- 
mo cúpula dèsse trab lho) de um regime nacio» 
nal. Com alegria vemos que o major Vasco de 
Carvalho não mente à sua geração. Num mo- 
mento em que em Portugal se escreve animado 
de pequenas paixões, de mesquinhos ódios, o 
seu livro é leal e sereno, equilibrado no ataque 
ou na defesa. Não é um livro de polémica, e por 
isso mesmo maís terrível èle é. Livro de estudo 
e de sábia documentação, que só o major Vasco 

de Carvalho estava em silvação de juntar e ane 
isar, não é por isso menos doloroso Este livro, 

Sim, um livro doloroso. Porque dèle surgem 
terríveis e esmagadores todos os erros políticos, 
militares com que a nossa guerra foi 


conduzid: 

Começa logo no ¿rro terrível da forma de 
cooperação e a escolha dos motivos da guerra, 
quando os motivos aceltáveis da guerra, os dos 
ataques às nossas colónias de África, nos condu- 
zirlam por si ao nosso natural campo de bala- 
Iba. É com alegría que eu vejo Este livro con- 
cordar, capítulo a capítulo, com aquilo que eu 
afirmei no prefácio que fiz ao relatório do ge- 


orgânica existente nas vésperas da batalhas. 

Ainda nas rendições de tropas do dia 5 de 
Abril havia soldados que se revollavam e faziam 
fogo sôbre o automóvel do general comandante 
da divisão. 


O que os relatórios diziam nas vésperas da 
batalha é apavorante. As condições materiais e 
morais em ¿que os soldados lam combater con- 
denavam-nos à derrola. Essas páginas em que 
o major Vasco de Carvalho, citando relatórios 
de oficiais comandantes das pequenas unidades, 
em contacto com a tropa, de médicos, de oficiais 
superiores, analisa a causa da nossa inferiori- 
dade são alerradoras de verdade palpável. E são, 
ao mesmo tempo, belas e grandes páginas de 
análise social. A atmosfera que ali se descreve 
têm ralses mais fundas que as imediatas tortu- 
ras e os pequenos erros, É uma raça em crise, 
salvando-se apenas por uma reserva maravilhosa 
de heroísmo, de resignação, de persistência indo- 
mável. 

As páginas sôbre a resistência desordenada, 
pouco estratégica mas herólca, mas violenta 
e invencível consolam-nns. bem de todo © 
resto, 


Por elas é tambem êste livro um livro conso- 
lador. Tropss nenhumas do mundo, nas condi» 
qões em que as nossas estavam, sem comando, 
sem ambiente moral, sem amparo material, re- 
sistirlam assim como as nossas, apenas apoiadas 
na hereditária coragem, ha subconsciente forma- 
ção de heroísmo e persistência, de paciência e de 
audácia que nos gerou a nós, portugueses de hoje. 
Não é a afirmação retórica que aquí nos mostra 
esta consoladora verdade. É a conclusão que se 
vém acumulando capítulo a capitulo depois da 
análise dos erros e dos males, pela análise da 


que a qualidade da raça se mostra a nu. Se nes- 
tas terríveis condições a raça resiste, é porque 
a sua formação, a sua qualidade já estável de 
valor é grande e forte. Livro consolador sôbre 
a raça portuguesa, é èste livro doloroso na and 
lise de crise que ela atravessa. Também como 
obra técnica, como trabalho e critério, Este livro 
é consolador. Quem Iè os Livros técnicos fran- 
ceses e sobretudo os semis, percebe como e 


ção dum exército, um estudo sério das condições 
da guerra, hora a hora aument.do por oficiais 
de um especial valor e de uma grande capacidade 
de trabalho, 

O livro do major Vasco de Carvalho é, sd» 
bre êsie aspecto, ums compensação pra ss 
inúmeras faltas do nosso meio militar. É uma 
obra militar 1ècnicamente perfeita, onde os ofi- 


trabalho que nos alegra pelo que re= 
qualidades de inteligência e de trabalho 


geração de Portugal. 
major Vasco de Carvalho contraiu no 
entanto para comnosco uma divida; a de conti- 


ainda maior, fazer essa «História Militar de 
Portugal» que ainda ninguém tentou com segu- 
rança e larguess. 

Mas já éste livro representa um grande e 
prestigioso esfôrço de nacionalismo e inteligên- 
cia. Se a conclusão do seu livro é dolorosa, não 
é menos cerio que na dor e na expiação se re- 
novam sempre as pátriss €, èle no-lo diz, «o 9 
de Abril foi uma expiação, uma terrível expis 
glo», Que ela nos ensine a encontrar o bom ca- 
minho da salvação. 


Revistas portuguesas. 


Estudos — Revista mensal de cultura e for- 
mação católica. Órgão do C. A. D. C. de Coim- 
bra. Ano Il, m.** 26, 27 e 28, Junho, Julho 
e Agosto, 1924, Coimbra. 


Seara Nova—Revista de doutrina e crítica. 
N.º” 37 e 38, Julho e Agosto, Setembro e Outu- 
bro, 1924, Lisboa. 


Brotéria—Strie de vulgarização. Vol. XXII 
fascículo V, Setembro 1924. 

Esta admirável revista, que o ilustre natu- 
LL P. J. Tavares dirige, publica, entre 
outros escritos curiosos, um artigo de homena- 
gem ao grande químico e denodado católico 
Sr. A. J. Ferreira da Silva. 


Revista de Quimardes — Publicação da Socie- 
dade Martins Sarmento. Guimares, 1924. 


Revista Literária Director, proprietário, e 
editor: César de Fi N.º 4, 5 € 6, Junho 
a Agosto de 1924, ano I Sede provisória: Rua 
Garret, 73, 75. 


Acção Realista — Revista quinzenal: Ernesto 
Gonçalves, n.º 1 a 9. Rua da Barroca, 59, so- 
bresloja. 


Boletim Mensal, da Ordem Terceira e Mis= 
sõss Franciscanas portuguesas. XVII Ano, n.º % 
Setembro de 1924. 


b 
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Revistas estrangeiras: uu cem 


A América Brasileira: 
Carvalho. Ano I, n.º 30, 31, 32 e 33, Junho 
a Setembro de 1924. Rua 1.º de Março, 9%, 
Rio de Janeiro, 


O Mundo Literário-N.* 27 e 23, Julho 
e Agosto, 1924. Rio de Janeiro. 


Terra de Sol-Revista de Arte € Pensa 
mento, N.º 26, Julho de 1924. Rio de Janeiro. 


Nação Brasileira—Revista mensal ilustrada. 
Rio de Janeiro, Praça Tiradentes, 87, 1.º 


A Ordem — Órgão do Centro D. Vital. Direc- 
tor, Jakson de Figueiredo. Ano II, m.* 36, Julho 
de 1924. R. Rodrigo Silva, 7. Rio de Janeiro. 


Revista do Brasil - Directores, Paulo Prado 
e Monteiro Lobato. Ano VIII, vol, XXV, n.°* 103 
e 104, Julho e Agosto de 1924. Praça da Sé, 34. 
S. Paulo. 


Cámara Portuguesa de Comércio e Indis- 
tria—Boletim mensal. Ano XIL n°" 5,6, 7 e 
8, Maio, Junho, Julho e Agosto de 1924. Rio de 
Janeiro. 

Unión Ibero-Americana — Agosto, 1924. Ma- 
drid. 


Raza Española—Rívista de España y Amé- 
rica. Ano VI, Mayc-Junio, m.** 65 y 66, 1924. 


Pegaso—Revista mensal. Directores : Ro- 
dolio Mezzera, Pablo de Grecia e M. Delgado. 
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Secretário : Telmo Manacorda. Montevidea. Abril 
de 1924, Ano VIII, w.* 70, 

Uraguay—Revista mensal. Abril de 1924, 
ano VIN, n.º 70, 

Sirio—Revista de Arte e Crítica. Ano 1, 
Paysandá (R. Oriental) Junho 1924, n.º 5. 


— 


As edições da «Nação Portuguesa» 


Nação Portuguesa, cada vez mais 
empenhada em difundir e servir a verda- 
deira cultura nacionalista, dispôe-se a ini- 
ciar com separatas dos principais traba- 


Ihos que publicar, uma colecção de es- 
tudos que se dividirá em várias séries. 

Serio elas, segundo a natureza dos 
assuntos, as seguintes : 


A— Série Oliveira Martins (Estudos políticos e económicos). 

B— Série Alberto Sampaio (Estudos históricos). 

C— Série Ferreira Deusdado (Filosofia e história da filosofia). 

D — Série Moniz Barreto (Crítica das idéas e das letras). 

E — Série Martins Sarmento (Estudos antropológicos e arqueológidos). 
F — Série Néri Delgado (Estudos scientificos). 

6 — Série Rocha Peixoto (Estudos etnográficos). 


Escusado é acentuar a importância 
desta nossa resolução. Com ela afirma- 
mos mais uma vez o nosso desejo de 
restaurar nos domínios do espírito 


a fisionomia perdida de Portugal e de 
contribuirmos assim para o bom com- 
bate em defeza da civilização que aju- 
dámos a criar. 


CRÍTICA LITERÁRIA 


Nação Portuguesa publicará normalmente a avaliação crítica dos li 
que forem aparecendo e mereçam ser contados para a RTE ei spp 


intelectual 
intelectual, 


No empenho de fe 
lo fomentar em Portugal o melhor conhecimento do Brasil 
estabelecerá oportunamente, também, uma secção especial de crítica 


2 
€ bibliografia destinada à literatura brasileira. 
Entretanto só fará referência a livros de que lhe sejam enviados dois 


«exemplares. 


SUMARIO 


da 2. parte 


Adiante, por sóbre os cadáveres! - . . LE 

António Nobre e o nacionalismo da denção ás 9 Castelo Branco Chaves 

A crise do Estado . . +. - António Sardinha 

O significado do Congresso Eucarístico Nacional Doutor Gonçalves Cerejeira 
A questão da pesca . . . . sg de ÓN 

«Flávior he . + . > «+ Nuno de Montemór 

“Jus” de branco »injuriar a peña . à + … + . Hipólito Raposo 

Das idéas, das almas e dos factos. . + . . . Redacção 


ESTUDOS y 
Revista e he ee e forma- LVSIT. ANI A 


i REVISTA DE ESTVDOS 
ORGÃO DO C. A. D. C. DE COIMBRA AE 


Esta revista é imprescindível 
a todas as pessoas que se interessam 
pelo movimento católico de Portugal 


Assinatura anual 


nd = 20800 LISBOA 
* Estrangeiro 40900 
Redacção e Administração: DIRECTORA 
Couraça de Lisboa, 28 — COIMBRA cd rice ap En 


MM 


Rua e Quinta do Pinheiro 
TELEFONE 700 


Um dos primeiros € legios de Por- 
tugal. Cursos infantis, primarios, ly= 
ceres e comerci es, par- alunos imter- 
nos, semnternos e externos. Educa- 


A secretaria está aberta para inlor- 


MAQUINAS E MOTORES ELECTRICOS 


Para entrega imediata 
Preços sem concorrencia 
BURGUETE & BRAGANÇA, 


ESPINHO 


Alunos internos, semi-internos 
e externos. 


Cursos Liceal, até á 3.º classe, © 
Comercial 


e Primario 
Nos exames oficiaes conta ape 
mas uma reprovação 
Educação Moral escrupulosa 


Alimentação comum para a Di- 


recção, professores e alunos. 
Perfeita vida em familia, 


O melhor clima maritimo de 
Portugal. 


.. 


+ 
O COLEGIO POVOENSE, $$ 
situado na na Avenida Mousinho $$ 

$ de Albuquerque, a alguns me- $$ 
$ tros do mar em edificio amplo, $$ 
$$ construido para esse fim, é uma $$ 
$$ instalação-modelo, com todos as $$ 
$ exigencias higienicas, que são a $$ 
$ base salutar duma educação $ 
completa :-: 


Admite alunos semi-Internos e 
externos para instrução 
primaria, curso geral dos liceus 
e curso do comercio 


++ 
LDC .......». 


+9 


Colegio Infante D. Henrique 


BRAGA 
Curso primario, comercial e secundario 


O Colégio mais modesto 
do a 
Não aceita alunos que não satis- 
façam as condições estipuladas 
no Estatuto, Idade minima 6 e 
maxima 15 anos. 
OS DIRECTORES 
Manuel Martins Torres Ferreira 
(Professor de ensino livre) 
Antouio Gonçalves Pereira 
(da Faculdade de Direito) 
Abilio de Araujo Re 
(da Fauda de Lean) 
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Dr. Pequito Rebelo 
Novos Métodos de Cultura ... 
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Pela dedução à Monarquia 


António Sardinha 
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Tronco Reverdecido .. . 
Quando as nascentes desperta: 
Epopeia da Planície.......... 
Na Côrte da Saüdade ` 
Chuva da tarde ............ 


Hipólito Raposo 
O sentido do Humanismo 
Coimbra Doutora. 
Boa Gente E 
Livro de Horas. 
Ana Maria... 
Outro Mundo 
Seara Nova -.-- is 
Caras e Corações ..-..... 
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Mar Tenebroso 
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Armando da Silva 
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Gama e Castro 
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Manuel Múrias 
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Fernando Campos 
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Luís Costa 
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Major Vasco de Carvalho 

A 2 Divisão portuguesa na Batalha de La Lys ........,...... 35$00 
António Claro 

Memórias dum Vencido -... 8$00 
Félix Correia 

Sangue—Mocidade—Amor ...-.....,..., mom... etestes mesa 10900 
Castelo Branco Chaves 

Fialho de Almeida....... apir A s A AS 6$00 

A Questão Ibérica... 10800 

Cartilha Monárquica . 1$50 

Cartilha do Operário 1$50 

A Questäo Dinástica . 8$00 
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Nova jornada vai comegar para 
a nossa revista e são hoje, como 
Ontem, as mesmas palavras de espe- 
rança as nossas palavras de exor- 
tação, Nem por um só instante des» 
prendamos o problema português 
do problema ocidental! Mais que 
uma crise de ordem meramente po- 
lítica e social, a crise, que tão dolo- 
rosamente a Europa atravessa e que 
no nosso país se reflete em aspectos 
máximos de tragédia, é, sobretudo 
e talvez unicamente, uma crise de 
«civilização». 

Mas o que se deve entender, o 
que entendemos nós por «crises? 
Igual interrogação se fazem todos os 
que na hora presente têm em cons- 
ciência a responsabilidade do futu- 


ro,—ou manejem ume, pena ou afa- 
guem uma espada. Igual pregunta se 
faz a si próprio René Johannet, au- 
tor dêsse livro, bem discutível por 
certo, mas forte de energia, tão rico 
de apêlo à acção, — «Eloge du bour- 
geois français». «Moment périlleux 
et decisif, dit fort bien Littré, — re- 
gista René Johannet a respeito do 
que seja uma «crise». «Périlleux, 
c'est-à-dire, autout lequel se joue le 
tout pour le tout». E o autor do 
«Eloge du bourgeois frençais», 
procurando definir a sua preocu- 
pação, remata concludentemente : 
— «Voilá les développements natu- 
rels que comporte la définition de 
Littré, qui est la définition classique». 


Uma «crise» não é, pois, uma difi- 
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culdade passageira, uma contrarie- 
dade fugitiva na mercha das coisas 
públicas ou dos negócios governati- 
vos. Se uma das piores gafas dos sis- 
temas democráticos, é a «vulgariza- 
ção excessiva», é a «facilitação » de- 
primente a que obriga tudo, na bas- 
tardia dos vocábulos e no uso inde- 
coroso a que o verbalismo dos tribu- 
nos e dos sicofantas lhes sujeitam 
e entortam o significado, vai-se-lhes 
a natural nobreza, a natural proprie- 
dade, a ponto de se tornarem fór- 
mulas vagas, expressóes unicamente 
auditivas, Tal acontece com o termo 
«crise», inteiramente deshonrado pe- 
la giria dos políticos profissionais e 
de seus compadres, —os senhores 
que, a tanto por opinião, escrevem 
«artigos» nas gazetos. 

Impôe-se assim a necessidade de 
a tudo se restituir o seu valor, de a 
tudo se restituir o seu logar e o seu 
sentido. Restitusmos, pois, á palavra 
«crise» a sua perdida dignidade! Se 
ela traduz, na verdade, um instante 
«perigoso e decisivo», um instante 
em que o risco de se ser vencido é 
igual ao risco de total subversão, 
não há dúvida que Portugal se en- 
contra em «crise», porque se encon- 
tram em completa negação as suas 
mais íntimas razões de ser, os moti- 
vos mais fortes da sua velha exis- 
Encia histéri 


Mas o fenómeno, cujos efeitos 
dominadores e progressivos com an- 
gústia constatamos, não é um fenó- 
meno doméstico, de natureza exclu- 
sivamente nacional. Se lhe bosque- 
jarmos a densa árvore genealógica, 
sem custo se verificará que as suas 
raizes são as raizes do mal profundo, 
do mal já mais que secular, em que 
a idéa solidária de «Eurc pa” se vem 
assustadoramente desfazendo. O mi- 
nuto extremo, —aquele em que a acri- 
se» atinge a plenitude e se resolve, 
numa direcção ou noutra, é, porém, 
o minuto que corre. Mas de que es- 
tranha enfermidade, de que herança 
perniciosa recolhemos as consequên- 
cies? Não é inútil repeti-lo! São os 
frutos dum largo e irrepremido indi- 
vidualismo, que, revelando-se pri- 
meiro com a Reforma na dissidência 
religiosa, se revelou com a Revolu- 
ção-Francesa na quebra da unidade 
moral por que cada pátria se regia e 
alimentava. 

Como os do Proteu mitológico, 
vários são os aspectos'do Individua- 
lismo, múltiplas e imprevistas as 
suas formas. Mas, sem dúvida, a sua 
obra mais nefasta foi a que, em nos 
me duma ilusória «liberdade intelec- 
tual», operou nos domínios da Inte- 
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a objectividade e, portanto, com a 
essência inalteráveldo Ser, expulsou 
o «absoluto» da vida humana, para 
o substituir, numa evidente diminui- 
ção da nossa personalidade, pelas 
traiçociras, ainda que sorridentes 
seduções, do chamado rintelectua- 
lismor,— da chamada «filosofia mo- 
derna». Despresadas desta maneira 
a lição e a experiência dos séculos, 
os homens rolaram de quimera para 
quimera, de utopia para utopia, en- 
tregues cegamente ao canto hipó- 
crita das sereias que, prometendo- 
lhes a ambicionada emancipação, — 
a posse apetecida dos frutos da ár- 
vore de Todc-o-Saber, só os trou- 
xeram, afinal, aos parapeitos do 
abismo, em que, suspensa da sua 
túnica bordada de castelos e cate- 
drais, a grande madre Europa, se 
alonga um passo adiante, náo tar- 
dará a precipitar-se. 

Náo nos quedaremos aqui em 
demorados exames de consciência. 
Mas, apontando como a tera pior 
do Individualismo a sinistra perver- 
sáo da Inteligéncia, diabólicamente 
efectivada por êle, o nosso fim é 
salientar a urgência de condicionar 
toda a acção reconstrutora por um 
labor constante de rectificação men- 
tal. Para que a «crise assumisse quá- 
sias raias da catástrofe sem remédio, 
abriu-lhe o caminho, facilitou-lhe o 


andamento, o trabalho de dissocia- 
ção criticista, em que, a partir, prin- 
cipalmente, do século XVII, a Inte- 
ligência, prostituindo-se, se empe- 
nhou afincadamente. Preparando o 
advento duma barbaria espantosa, 
duma barbaria sem nome, era, no 
fim ae contas, o seu suicidio que a 
Inteligência preparava. Apércebeu- 
se cla da sorte que a esperava nas 
alamedas da Cidade-Nova, a tempo 
de poder reagir, já com a lei do Nú- 
mero ululando, como um monstro 
de mil cabeças, contra a lei do Es. 
pirito, —a eterna lei libertadora, a 
lei pela qual o homem, se a aceita e 
serve, é implicitamente colaborador 
de Deus na obra incessante da cria- 
ção. 

Saüdando no prólogo do seu li- 
vro, já citado, o Ditador que há de 
surgir para agrupar e coordenar os 
valores dispersos, mas diligentes, de 
que a França hodierna regorgita, 
cheia, escreve René Johannet: —«il 
n'y a jamais pour les peuples qu'un 
seul et immense probléme, qui ne 
interrompe pas une minute et ne 
cesse de se transformer: le probléme 
des élites». Efectivamente, o proble- 
ma imenso, o único problema a que, 
no fundo, se reduzem as agitadas 
questões do nosso mundo, — do des- 
garrado mundo ocidental, é um pro- 
blema de «élites», um problema de 


«aristocracia», (ressuscitando e rea- 
bilitando a velha designação), —eum 
problema de puros elementos con- 
dutores, de minorias renovadoras, 
que se sobreponham enérgicamente 
às apáticas, quendo não subtrativas, 
quando não parasitárias, «classes 
ir gentes» das mentiras convencio- 
nais do nosso tempo. Se, como re- 
conhecemos, a sociedade morre por 
carência de actividades que a esti- 
mulem na luta que é imperioso man- 
ter contra os agentes que afanosa- 
mente a desfibram e de.ompóem, 
para onde apelar, a não ser para a 
«selecção positivas, visio que a se- 
lecção pretensamente igualitária ua 
Democracia só gerou o predominio 
das cegas fórças materiais sôbre O 
claro sorriso de Minerva, — sôbre a 
imarcessível Flor-de-Lis, que € u bra- 
são de tudo quamo, em ome do 
Espirito, se oponha à uran.a gros- q. 
seira do Oiro e do Múmero. Mas 
como suscitar esses «élites», como 
promover a sua flurayáo, O seu de- 
senvolvimento? 
Decerto que nas próprias reser- 
vas da sociedade, O seu germen 
existe latente. U que care zemos e de 
moldes, é de instituições que natu- 
relmente promovam a sua gestação 
e as amparem depuis no cresci- 
mento, facilitando-lhes a detenção 
do Poder e com ela a direcção da 
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vida “social. Se a «aristocracia», se 
a «élite» não dispõe de nenhuma 
formação ética e mental, irrecusà- 
velmente que se volve depressa em 
cast: absorvente, em oligarquia se- 
quiosa dos mil e um prazeres, deri- 
vados do desfruto do mando. Se 
mandar é um «fim» e não um 
«meio», à «élite» não é «élite», por- 
que não corresponde à sua aupla 
função criadora e escalonadora. 
lludem-se, por 18so, os que, aterra- 
dos a um arcaico e despresível con- 
servantismo, imaginam que o repou- 
so du sociedade e O seu ingresso no 
desejado equilibrio su limita apenas 
a uma simples operação de carácter 
policiol, —a um mero restubeleci- 
mento munar da o dem. A «ordem» 
em si pude ate ser a ordem» do 
boichevismo, pode até ser a ordem 
que existe nos próprios Infernos, 
porque no Inferno existe uma tor- 
Jem», como Dante no-lo assinala, a 
Teologia uo-lo ensina e sgudamente 
J.cque» Maritein nos acentúa no 
seu <Anu-moderne». 

Acabemos com tão estéril como 
anul.dora superstição, — a supersti- 
ção da Ordem! Naturalmente que a 
ordem é condição essencial da vida. 
Mas não e a Urdem que gera a Vida, 
e sim a Vida que gera a Ordem. À 
Ordem, ditada pelo ritmo sagrado da 
Vida, nos devemos dirigir. E outra 
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não é senão a Ordem, fundada e 
inspirada numa ordem mais pro- 
funda e mais real, —a do império 
imprescritível do Espírito. 

Pense-se o que se pensar, brace- 
je-se o que se bracejar, o dilema 
está nitidamente enunciado: — a Or- 
dem, sinónimo da civilização, só se 
restaurará pelos mesmos princípios 
porque, nos horizontes já brumosos 
da história, um dia foi possível. Sem 
a plena instauração de tais princi- 
pios, o Cáos voltará a soltar o seu 
rugido infréne, voltará a negra con- 
fusão primitiva, E nesta altura pre- 
venimos que, amando cada vez mais 
a expressão directa e sóbria, não 
nos achamos aqui esboçando apo- 
calipses, com tanto de ridículas 
como de enfáticas! No duelo tre- 
mendo “em que se emmaranham os 
instintos mais ocultos da sociedade 
com as suas mais belas lucilações, 
apenas a Igreja mantem a firmeza 
do seu rochedo, — apenas a Igreja 
que fez a Europa e que salvou do 
naufrágio do mundo antigo os me- 
lhores legados da cultura clássi 
nos aponta a estrada segura da vi- 
tória e da reconstrução. 

Não se esqueceu ainda aquela 
vigorosa página de Taine no «An- 
cien régime», quando o filósofo, re- 
sumindo o pandemónio violentis- 
simo da grande noite medieval, com 


as invasões passando e repassando, 
nos coloca diante dos olhos a soli- 
citude quási divina dos monjes e dos 
bispos, tirando de tantos escombros 
fumegantes os lineamentos duma 
nova idade de paz, de trabalho e de 
fraternidade. Graças ao clero, gra- 
ças à Igreja, as vontades se soma- 
ram, as dedicações se hierarquisa- 
ram, as inteligências exploraram as 
veredas obstruídas do conhecimento 
e da meditação, —e de tão aplicada 
e evangélica tarefa resultou uma 
«ordem» que, no dizer de Taine, 
«a empêché l’Europe de devenir une 
anarchie mongole». Ameaçada de 
novo a Europa de cair, de mergu- 
lhar, e talvez irreparávelmente, nu- 
ma como que «anarquia mongol», 
à «ordem christäe necessitamos de 
nos devolver, porque só na «ordem 
christá» o homem deixa de ser «in- 
divíduo» para se tornar «pessoa, — 
porque só na «ordem christá» o 
homem, de quantidade errática e 
centrifuga, se transforma em par- 
cela aditiva, em fecundo elemento 
activo, dentro da continuidade ad- 
mirável das gerações. 

«Revolta do ser contra a espé- 
cie», —eis como Augusto Comte 
classificou o individualismo revolu- 
cionário. Revolucionário, náo por- 
que éle date da Revolucáo-France- 
sa, — não porque êle descenda do 
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grito rebelde de Lutero, mas por- 
que, acompanhando-lhe a linhagem 
ao arripio dos tempos, vai directa- 
mente entroncar no «Non serviama! 
eterno de Satanaz. Pois «revolta do 
ser contra a espécie», o individua- 
lismo revolucionário, tão segura- 
mente sintetizado na frase epigráfica 
de Comte, é a negação da Liber- 
dade que, sem a autoridade, é mito 
vão, é fantasma irónico e nunca 
possuído, Obedecendo tão sómente 
às solicitações inferiores da nossa 
contraditória humanidade, o que 
pretende é pôr no trono a besta 
semi-desperta que habita nas criptes, 
tão povoadas como misteriosas, de 
cada um nés. Ora se paramente 
com a relulgência dominadora do 
Bezerro-de-Oiro, ou, numa sinceri- 
dade estorcionada de manicómio, 
erija altares a ídolos que têm boca 
e não falam, que têm olhos e não 
vêem —como reza a letra do Sal- 
mo,— não há disfarce que esconda 
ou evite a regressão pavorosa, a que 
o homem se condena, quando entre- 
gue exclusivamente a si próprio. 
Pondera a propósito Jacques Mari- 
tain; «Fondé sur les deux princi- 
pes contre nature de la fécondité de 
l'argent et de la finalité de l'utile, 
multipliant sans aucun terme possi- 
ble les besoins et la servitude, dé- 
truisant le Joisir de Pame, sous-" 


trayant le factible materiel à la ré- 
gulation qui le proportionnait aux 
fins de l'être humain, et imposant à 
l’homme le halètement de la machine 
et le mouvement accéléré de la ma- 
tière, le monde moderne imprime á 
l'activité humaine un mode propre- 
ment diabolique, car le but final de 
tout ce délire est d'empêcher l'hom- 
me de se souvenir de Dieu. ..». Fa- 
lar em Deus, é falar no Espírito, — 
e o que é «progredirs, —racional- 
mente entendido—, o que é «civili- 
zar» senáo elevar a Matéria ao Es- 
pirito, reintegrar a Criatura no Cria- 
dor? 

«Progresser... c'est... passer 
du sensible au rationnel et du ra- 
tionnel au spirituel et du moins spi- 
rituel au plus spirituel; civiliser c'est 
spiritualiser,—salienta ainda Jac- 
ques Maritain. Mas o que se toma 
hoje por «civilizar»? Toma-se, pre- 
cisamente, a operação inversa,— ou 
seja a diminuição crescente do «es- 
piritual», em manifesto e absorvente 
proveito do «material». Ora, à cla- 
ridade de tais reflexões, se torna 
urgente para nós assentar o que 
convém dizer-se por «élites». Na 
perversão do conceito de «civiliza- 
são», confundiu-se esta, duma ma- 
neira absurda, com um dos seus 


vitalizadores— o da «técnica». A 
alta cultura,—a cultura desinteres- 
sada, perdeu o seu prestígio, —e, 
quando porventura, subsista num 
ponto ou noutro, subsiste, desnatu- 
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manos. A fôrça isolada é impotente 
e daqui a necessidade de congregar 
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Seipel contra a «organização», no 
sentido exclusivamente numérico 
com que se pratica. Os próprios 
efectivos católicos padeceram as in- 
fluéncias funestas de tão grosseiro 
equivoco. «Hoje nas nossas organi- 
i -a nú- 
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porque nos veio demonstrar como 
uma minoria compacta conseguiu 
desencadear tamanha comoção so- 
cial. É oportuno documentar agora 
a opinião de Mgr. Seipel com as im- 
pressões do conhecido político espa- 
nhol D. Francisco Cambo. «De to- 
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grito rebelde de Lutero, mas por- 
que, acompanhando-lhe a linhagem 
ao arripio dos tempos, vai directa- 
mente entroncar no «Non serviam»! 
eterno de Satanaz. Pois «revolta do 
ser contra a espécie», o individua- 
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convém dizer-se por «élites». Na 
perversão do conceito de «civiliza- 
ção», confundiu-se esta, duma ma- 
neira absurda, com um dos seus 
4 aspectos, indubitávelmente dos mais 
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vitalizadores— o da «técnica». A 
alta cultura, —a cultura desinteres- 
sada, perdeu o seu prestígio, —e, 
quando porventura, subsista num 
ponto ou noutro, subsiste, desnatu- 
rada pela avariose filosófica dos úl- 
timos dois séculos. Se, na realidade, 
nos anima o fervente desejo de as- 
segurarmos posições para defesa do 
tipo de humanidade, que o Ocidente 
recebeu do Christianismo, impôe-se- 
nos a obrigação indeclinável de re- 
ver e de rectificar êsse juizo corrente 
da «élite». 

Escolhendo para tema dum seu 
notabilissimo discurso, as «tendên- 
cias intelectuais predominantes no 
mundo», assim se exprimiu Mgr. 
Seipel, o eminente chanceler aus- 
triaco:— «A tendência predominante 
na época que antecedeu a guerra 
era a exaltação da técnica, da or- 
ganização, da democracia... À 
sciência do pensamento caíra em 
completo descrédito, porque a «téc- 
nica» criava tantas comodidades 
que ninguém supunha possível o 
viver-se sem ela. A «organização» 
foi a aplicação desta idéa predomi- 
nante de «técnica» aos grupos hu- 
manos. A fôrça isolada é impotente 
e daqui a necessidade de congregar 
esforços para se alcançar os efeitos 
correspondentes às aspirações de 
maior bem estar». Insurjiu-se Mgr. 


Seipel contra a «organização», no 
sentido exclusivamente numérico 
com que se pratica. Os próprios 
efectivos católicos padeceram as in- 
fluências funestas de tão grosseiro 
equívoco. «Hoje nas nossas organi- 
zações buscamos, mais que o nú- 
mero, o valor moral e a perfeição 
interna dos seus membros», —acres- 
centou Mgr. Seipel. O vento faz cair 
as folhas sécas e as árvores só se 
beneficiam com isso. Náo despreza- 
mos a organização, mas cultivamos 
o espirito com mais cuidado que o 
organismo, preferindo a minoria se- 
lecta ao recrutemento em massa, 
que, incontestávelmente, é impres- 
cindivel, mas que náo pode utilizar- 
se sem a primeira». 

Eis francamente enunciado o 
problema da formação e da função 
das «élites». Em refórgo das suas 
afirmações, aludiu também o ilustre 
e virtuoso chanceler austriaco aos 
exemplos que salutarmente o bol- 
chevismo nos oferece. A noção vi- 
gente e legal da Democracia recebeu 
do bolchevismo o golpe decisivo, 
porque nos veio demonstrar como 
uma minoria compacta conseguiu 
desencadear tamanha comoção so- 
cisl. É oportuno documentar agora 
a opinião de Mgr. Seipel com as im- 
pressões do conhecido político espa- 
nhol D. Francisco Cambo. «De to- 
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das las revoluciones triunfantes 
ocurridas en Europa en los ultimos 
años, — escreve êle —, las unicas 
sobre las cuales se ha concentrado 
la atención del mundo entero han 
sido la revolución bolchevista y la 
revolución fascista... El que no ve, 
presiente que lo que ha tenido lugar 
en Italia y Rusia no interesa sólo a 
los rusos y a los italianos, sino que 
interesa el mundo entero y tieae un 
valor universal». Porqué? 

Porque tanto o bolchevismo, 
como o fascismo, «representan, en 
su aspecto negativo, la exposición 
del fracaso de todo el sistema poli- 
tico y de toda la ideologia demo- 
crática y humanitaria que imperaba 
en Europa hacia casi un siglo al es- 
tallar la guerra, y en su aspecto po- 
sitivo, vienen a ser un encargo, un 
tanteo, en busca de las nuevas for- 
mulas para encuadrar y dirigir las 
funciones estatuales». E Cambo agre- 
ga:—«El bolchevismo y el fascismo 
son, francamente, lealmente, anti- 
democráticos. Reniegan de la sobe- 
rania popular y adjudican el gobier- 
no a las minorias que por su auda- 
cia, por su fuerza, por su heroismo, 
han conquistado el derecho de go- 
bernar a los demás... Tanto en 
Rusia como en Italia, — prossegue 
Cambo —, ha quedado de marifies- 
to que los progresos de la humani- 


dad son más superficiales que lo 
que nuestra vanidad se complace en. 
creer y afirmar: hoy, como en los 
comienzos más lejanos de la histo- 
ria, el valor personal, el esfuerzo: 
heroico, es el que triunfa y consti- 
tuye la base esencial del Poder... 
Uno y otro movimiento expresan 
su menosprecio por el sufragio uni- 
versal y por las instituciones parla= 
mentarias... Tanto en Rusia como 
en Italia se gobierna hoy, no en 
nombre de todo el pueblo, según 
queria la ideologia democrática, 
sino en nombre de un partido, lle- 
gado al Poder proclamando un ideal 
y por el camino del esfuerzo heroico 
y cruento». E Cambo remata: —«Po= 
drá pensarse lo que se quiera de los 
sistemas politicos que imperan en 
Rusia y en Italia, pero es preciso 
confesar que su exposición es de 
una franqueza, como no se encuen= 
traba ni por azar, en las expressio= 
nes tal vez decadentes, tal vez rudi= 
mentarias, de la caricatura abjecta 
del régimen parlamentario, en que 
vivian, en que viven todavia algunos 
paises, donde tambien gobierna una 
minoria que llegó al Poder por la 
intriga y en el se mantiene por la 
ineficacia y por la claudicación». | - 
Do depoimento, táo significativo, 
de Cambo se deduz, afinal, aquilo 
que é um facto insofismável: — O Pos 


= 
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der é sempre uma ditadura, consis- 
tindo apenas as diferenças que o 
hajam de distinguir na forma como 
essa ditadura se exerce, se em be- 
nefício, se em detrimento da colec- 
tividade. Tombaríamos assim na 
justificação terminante das teorias 
de Duguit, se à razão objectiva do 
Poder não adicionássemos para com 
Os seus titulares um clemento de 
natureza moral ou subjectiva: — a 
legitimidade. Despida dos seus re- 
vestimentos históricos, a legitimi- 
dade do Poder resume-se em garan- 
tir na sequência do seu exercício o 
bem da comunidade. Se o Poder se 
adquire ou- ganha como um «fims, 
surje Jógicamente a tirania, ou dis- 
farçada em ficções legalistas, ou as- 
sumindo o carácter franco dum 
aberto acto de conquiste. Como é 
uma minoria que inevitávelmente o 
detém e exerce, a «casta» aparece, 
ou saida da fórça, ou gerada pela 
hipocrisia dos | convencionalismos 
jurídicos. A segunda hipótese é a 
hipótese vulgar e nausesbunda das 
democracias, oprimindo e desvir- 
tuando o ritmo social debaixo da 
opressão anónima dos partidos e 
dos parlamentos. A primeira hipó- 
tese essa é a da Rússia e ainda a da 
Itália. Reacções vigcrosas contra a 
decomposição engendrada na alma 
dos poyos pelo narcótico individua- 


lista, a experiência russa, produzida 
em nome das teorias de Karl Marx, 
—um judeu alemão —, num terreno 
mul europeisado, em que a sonolên- 
cia asiática amolenta o sentir da 
maioria, só vale para nós como o 
sinal evidente de que quem dirige e 
governa é sempre um grupo deho- 
mens reduzido, desde que os unifi- 
que uma ideologia ou mentalidade 
comum. Mais orgânico, mais inspi- 
rado nas razões claras do Ocidente, 
o ensaio governativo de Mussolini 
descobre-nos o lado positivo do fe- 
nómeno que, em termos opostos, a 
Rússia fornece à nossa meditação. 
É à morte da Democracia a que as- 
sistimos, é à vitória da sinceridade 
e do desassombro na arte de gover- 
nar. Conseqüentemente, para nós 
renovadores, tão clucidativo é o 
exemplo do fascismo, como o exem- 
plo do bolchevismo. 

De resto, é como o considera 
Mgr. Seipel E caracterizando o 
eminente estadista e virtuoso sacer- 
dote o sistema ditatorial que se ex- 
perimenta mais ou menos em toda 
a parte contra os vícios e insuficiên- 
cia da Democracia, eis como êle se 
pronuncia ainda: —+É éste regime 
(o da ditadura) um regime em que 
se substitui a vontade da maioria 
pela vontade dalguns homens de 
vontade e de energia... A ditadura 
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não se suporta sómente por medo, 
mas porque se sente a necessidade 
duma mão forte e se prefere o im- 
pério duma vontade clara à tortuo- 
sidade duma democracia infrutuosa. 
Nem o bolchevismo nem a ditadura 
são sistemas ideais, nem a melhor 
forma que poderemos encontrar para 
a democracia. Mas tanto o bolche- 
vismo como a ditadura nos demons- 
tram que o govérno de todos será 
substituido pelo império de poucos, 
responsáveis ante a colectividade. 
Não é a forma que decide, senão o 
pensamento e a substância». 
Certamente é o pensamento, é a 
essência, e não a lorma o que im- 
prime natureza e direcção. Das agi- 
tadas combinações em que a Euro- 
pa se debate depois da guerra, o 
que resulta já bem visível, já bem 
palpável, é êsse apélo para uma 
vontade responsável e definida que 
confira consciência e personalidade 
à acefalia e ao anonimato do Esta- 
do democrático. Podem fracassar 
aqui e álém, momentáneamente, ou 
com Mussolini, ou com Mgr. Seipel, 
ou com o general Primo de Rivera, 
tais prefigurações, —consinta-se o 
emprégo do termo! —, da nova or- 
dem, — da ordem por vir. A nova 
ordem, — a ordem por vir, não bro- 
tará dum jacto das entranhas enfer- 
mas da sociedade, tal como Miner- 


va, armada de casco e lança, brotou 
da cabeça de Júpiter. Só cérebros 
simplistas acreditaráo na possibili- 
dade duma mutação rápida de sce- 
nário, como num lance aparatoso de 
mágica. Possuamo-nos desta verda- 
de incontestável e, integrando-nos 
no plano de Deus, não queiramos, 
num ridículo e ilusório orgulho, re- 
solver dum instante para o outro, 
ou a golpes insensatos de reformas, 
ou por meio de qualquer cruenta 
cavalhada revolucionária, a sorte 
dum povo, o destino duma civiliza- 
ção! O rumo dos acontecimentos já 
nós sabemos onde nos leva; — ou 
ao cãos, se não reagirmos ou se 
reagirmos mal, ou ao govêrno das 
«élites», visto que, na aguda reflexão 
de René Johannet, para os povos 
não há senão um imenso e único 
problema, —o problema das «éli- 
tese. 

h Mas não nos entreguemos pas- 
sivamente à miragem, ou ao feti- 
chismo das «élites» ! È urgentissimo, 
como assinalámos, promover a pre- 
paração dessas «élites». Não nos 
abandonemos também, nem ao cri- 
tério errado da «organização», nem 
à idolatria da «técnica». Urge que o 
homem se arealizes totalmente, —e 
tal realização só lhe é possível por 
influxo e graça especial da lei do 
Espírito. Se a «cultura supérior», 
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se a «cultura desinteressada», nos 
aparece assim como fundamental, 
náo nos aparece com papel menos 
preponderante a “piedades, como 
modeladora e ordenadora das des- 
caídas potências da alma. Um dos 
grandes beneficios prestados pelo 
Christianismo à civilização é êsse 
de, em cada homem, suscitar um 
como que resumo da humanidade. 
Não é dêste modo indiferente a dis- 
tinção entre «pessõa» e «indivíduo», 
que da filosofia da Escola trazemos 
para o campo da história, a fim de 
melhor se destacar que todas as 
culturas e todas as épocas, basea- 
das na «vontade», são culturas e 
épocas individualistas, — subtrati- 
vas, lógicamente, em relação ao 
todo humano, porque se baseiam 
no que no individuo é mais fàcil- 
mente «animal», mais fácilmente 
*instintivo», mais fácilmente anár- 
quico e flutuante. Ao inverso, são 
«aditivas», são «continuadoras» e 
«condensadoras» as culturas e as 
épocas, que se fundam não no «indi- 
viduo», mas na “pessõa», — sinóni- 
mo, no seu valor transitório, de 
de «humanida- 


duo» a domina e enfraquece, da in- 


teligência à economia, da sensibili- 
dade ao entendimento. Rediviva 
amanhã, se a pusermos outra vez 
em contacto com as suas fontes ori- 
ginais, — com as suas nascentes 
ocultas e sempre moças. 

Para tanto carecemos nós,—os 
que nos damos à consideração das 
«causas» e sefeitoss, de nos recon- 
cilisrmos, sem perda dum instante, 
com o Ser, —com a violada e des- 
prezada objectividade. Ensina=nos 
Santo Tomás, a cujo patrocínio nos 
confiamos, que a verdade não é 
mais que a «adequatio intellectus 
et rei», —o consórcio da inteligên- 
cia com a realidade. Ao consórcio 
da inteligência com a realidade pre- 
cisam de se submeter modesta, mas 
vitalizadoramente os que em Portu- 
gal se devotaram à cruzada da sal- 
vação nacional, Só assim uma «élite» 
se produzirá e educará, — “élites 
sem a qual a reacção que «inevitd- 
velmente», mais hoje, mais ámanhá, 
há de irromper das reservas últimas 
da colectividade, pronto se perderia 
na inconseqúéncia e no improviso 
das já desastradamente provadas 
«restaurações políticas». Convença- 
mo-nos, pois, de que a questão por- 
tuguesa não é separável da questão 


- europeia, —de que a crise que o 


nosso pais atravessa é a crise que 
atravessa a civilização ocidental. 


Monärquia? República? Oh, a bal- 
búrdia ignóbil dos mitos que nada 
exprimem! O drama vem de mais 
longe e o seu conflito é bem mais 
patético. Dum lado a Matéria com 
o seu cortejo de «conservadores» e 
de «radicais», adorando o mesmo 
deus,—o Oiro omnipotente e ali- 
ciante. Do outro lado o Espirito, 
contrapondo-lhe o inefável serviço 
da primeira elvorada do mundo, — 
da alvorada inegualável da Criação. 

No revolto laboratório o Futuro 
se delinea e afeiçoa. Deliner-o e 
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afeigca-o o simultâneo labor de 
destruição e de renovação, em que 
temos O nosso papel, a nossa acção. 
Acendamos a lâmpada do estudo, 
—e invoquemos a Jesus, Pai dos 
Séculos, Pastor das Nações. E é já 
poeira do túmulo, pobre cadáver 
ambulante, aquele que à glória in- 
traduzivel de ser um antecipado pre- 
ferir jazer no charco em companhia 
das rãs, coaxando a miséria insolente 
da sua irracionalidade !. . . 


A. S. 


António Nobre e o nacionalismo 
da gorago de 90” 


Por Castelo Branco Chaves, 


«Dos nossos vinte anos arrastando ds costas vinte seculos, 
dos nossos olhos sem inxencia, das nossas boccas sem frescura, 
das nossas cabeças sem vontade, emfim, desta geração somnam- 
bula que faz alas para ver Portugal tombar na cova, não é ver- 
dade, é Frei, que fol providencial sair um poeta capaz de res~ 
ponsar com eloquencia a agonia dos farrapos de alma que nos 


restam 2» 
Alberto de Oliveira — Palavras Loucas 


“Essa doença é a doença de uma geração, é a de uma moci- 


dade;.... 
Atb:rio de Oliveira—Palarras Logcas 


mm 


Os críticos e biógratos de António Nobre têm-se limitado a parafrasear 
o que sôbre si e sôbre a Vida o poeta deixou dito, em versos mais ou menos de- 
feituosos, ou em cartas particulares plangentemente afinadas pelo diapasão da sua 
melancólica e doentia sensibilidade (Y, Possuidor no máximo grau daquelas quási 
inanalisáveis qualidades físicas e morais, que fazem que um homem se destaque 
entre muitos homens, António Nobre impôs-se à sua geração e ao seu grupo de 
amigos, desde que aquela e éste encontraram nêle o seu tipo-ideal, uma espécie 
de figurino indumentário, sentimental e moral que os levou — a essa pléiade de 
moços que vinha, de novo, afinar as letras pátrias pelo maguado tom do desa- 
lento e do sentimentalismo românticos, — a alçarem-no por seu bordo. 

Sôbre a geração de 90, António Nobre exerceu uma influência real e de- 
finitiva; e sendo esta geração aquela que em Portugal introduziu, com foros de 
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escola literária, o nacionalismo, náo é destituido de interésse para aqueles que 
entre os acontecimentos se dedicam a estudar a génese e evolução das idéas que 
os geraram, o estudo da influência exercida por Este poeta medularmente román- 
tico (3) numa fórmula de estética com que se tem pretendido educar a sensibilidade 
às gerações moças e para a qual até se têm olhado como elemento de reorganiza- 
São nacional Esta influência explica, se não no todo, pelo menos em parte, a 
estreiteza, a anemia intelectual e carácter efeminado da literatura designada, entre 
nés, de «nacionalista». Os nossos nacionalistas (exceptuo, naturalmente, aqueles 
que inteligentemente reagiram contra © nacionalismo à clocher e praticam a única 
forma sensata de nacionalismo) ttm vindo por caminho errado, enfraquecendo a 
fibra nacional em lugar de a revigorar, cultivando, como cultivam, uma fraca 
literatura de ingénuos motivos, que procura não sei que forma rudimentarmente 
popular. Cómoda ou impotentemente, colocam-se À margem dum espírito alta- 
mente nacional que é, feitas as contas, o mais amplamente universalista. 

Já Moniz Barreto, Esse lúcido espirito, que tão valiosos penhores da sua 
inteligência nos deixou, apesar de considerar o Só apenas na sua feição decadista, 
alcançou num largo golpe de vista o mal de que enfermava e enfermaria toda a 
literatura feita sob o signo dêsse livro: «Para obter a audiencia dos homens é pre- 
ciso fallar dos grandes humanos. Todas as grandes reputações littera- 
rias são condicionadas por uma vasta capacidade de comprehensão e sympathia. 
Um poeta de primeira ordem é um agitador de idéas e um conductor de almas. 
Ora, não é pintando a côr das gangrenas ou succumbindo sob a influencia das 
terças-feiras que se pode dominar e arrastar um povo» (0. 

Não se atendeu no acertado reparo €, desde então, todos aqueles que em 
Portugal começam a fazer versos ou prosa, a compor música ou a pintar telas, 
têm acudido ao chamamento que António Nobre traçou em versos de grande 


«Georges! anda ver o meu paiz de romarias 
E de procissões» 


“Qué dos Pintores do meu paiz extranho, 
Onde estão elles que o não vêm pintar te (5) 


E assim, já por fraqueza própria, já por sedução do modëlo, temos 
anos a esta parte, muita gente nova que esgola as sus energias moças a nemoras 
à Pátria, amando-a naquilo que ela tem de decorativo e poético. Dos seus grandes 
interésses, dos instantes perigos, alheiam-se como se alhelam dos interêsses humos 
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pobre terra portuguesa, que um poeta cantou «tão cheia de sol e cheia de tristeza». 
lá vem pelos anos, de miséria em miséria: Ora, se houve geração que assim fósse 
e assim ensinasse a ser às gerações posteriores, essa foi sem dúvida a de 90; e se 
dentro dessa geração houve exemplar acabado dêste «lusfada coitado», Esse foi o 
bardo António Nobre — corifeu do «nacionalismo sentimental» (6), 

Afigura-se-me, pois, oportuno, nesta hora em que o nacionalismo vive in- 
tensamente, estudar o poeta e analisá-lo dentro da geração de 90. 


O poeta do Só aparece-nos logo, a uma primeira análise, como um ser sem 
condições de saŭde intelectual e moral, em virtude dum «sensibilismo» longa e 
môrbidamente cultivado, Caracteriza-o uma ausência completa de educação social, 
ou seja uma desarmónica relação entre os seus sentimentos e idéas e as condições 
gerais da acção e da vida, dentro de qualquer organismo social. Atacado por uma 
doença física que não perdoa nem se condoe da mocidade, António Nobre, porém, 
foi, como homem e como artista, mais vitimado pelo mal intelectual que genèri- 
camente se chama «romántico» do que própriamente pela tísica. Só muito excep- 
cionalmente uma doença física perverte ou perturba as qualidades essenciais e bá- 
sicas da inteligência e do caracter, e Nobre não fez os seus versos, como apregoam 
biógrafos e críticos, sob a obsessão única, tirânica, da doença que o matou. O seu 
mal foi um infeliz desígnio, sim, mas magnífico motivo para o poeta do Só referir 
toda a fraqueza e dissolvência feminina do seu espírito, Néle não existem os fortes, 
os másculos desespéros da desgraça, nem a grandeza sublime da resignação — há 
quási somente uma passividade feminina encoberta por uma mal plagiada pose 
byroniana. Raramente Nobre pronuncia uma vérdade psicológica ou exprime um 
sentimento humano; em Nobre só Nobre existe, mas não, como seria interessante, 
reproduzido numa auto-análise que tornasse Os seus poemas belos documentos 
humanos. Sômente a atitude; e por isso eu não considero o Só como a auto-bio- 
grafia duma alma que sofre, mas, sim como o retrato literário de um bardo que 
pretendeu, acima de tudo, seduzir e assombrar, 

Só o contacto com a Vida, à luz clara do sol, dá a riqueza moral, a expe- 
riência psicológica e a aptidão analítica, qualidades sem as quais o homem não 
logra a plenitude da existência. O poeta, como todo o homem, nasceu e há de 
formar-se para viver entre os homens e para compartilhar, mas com mais intensi- 
dade imaginativa e psicológica, dos sentimentos que lhe são peculiares. Divorciar- 
-se da vida é atabafar a sua voz ou renunciar à missão que escolheu, revertendo 
num mau exemplo de «quimerismo» de sentimentos e de idéas. O «quimerismo» 
dos sentimentos e das idéas é o elemento pervertedor do intelectivo e do moral, 
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que entenebrece a claresa da inteligência, aniquila a vontade e ataca a integridade 
da alma. Claramente a missão do homem é procurar a verdade e tudo o que daí 
o afaste tornar-se-á nocivo ao próprio homem. 

Ora António Nobre cultivou com pernicioso excesso o divórcio entre a sua 
personalidade, que considerava superior e boa, e o ambiente circundante, que dizia 
inferior e mau: 


Nunca me houvesses dado á luz, Senhora ! 
Nunca eu mamasse o leite aureolado 
Que me fez homem, mágica bebida ! 


Föra melhor não ter nascido, fôra, 
Do que andar, como eu ando, degredado 
Por esta Costa d'Africa da Vida... M 


Moços do meu paiz! Vereis então 
O que é esta Vida, o que é que nos espera... 
Toda uma sexta-feira de Paixão (5) 


A Vida, quando dela se digna falar, pinta-a como um tropel de misérias, 
chatezas, dando grande realce a todos os aspectes deprimentes da sociedade e dos 
homens. À poesia A Vida encerra Esse cangasso, êsse temor supersticioso da exis- 
tência, e um soneto datado de Paris 1891 é uma renúncia pusilânime a todo o 
esfórço, uma desvairada fuga para o delirante: 


Ea Vida foi, e € assim, e não melhora. 
Esforço inutil, tudo é ilusão 

Quantos não scismam n'isso mesmo a esta hora 
Com uma taça, ou um punhal na mão! 


Mas a Arte, o Lar, um filho, Antonio? Embora! 
Chymeras, sonhos, bolas de sabão 


At quem me dera entrar nesse convento 
Que ha alem da Morte e que se chama A Paz! 


Mas se a vida é para èle simplesmente imperfeito 
martirio € o sacrifício inúteis él € para si próprio uma revelação de ares eus 
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da bondade e do belo. Chama-se maior que todos e trata por iguais no estro a 
Camões e a Byron. Inevitivelmente, com tão alto conceito de si próprio e com 
um tão falso e contingente critério avaliativo da Vida, surge entre o poeta e o seu 
meio uma separação tão grande e irremediável, que o levará a queixar-se 
continuamente dos que o cercam, a detestar o que vê e a sentir-se mal na exis- 
tência. 

Viver é lutar, e quem se não empenha na luta morre de tédio ou de horror, 
Porque simultâneamente perde a preocupação do futuro e sente a extensão do 
tempo. Só a luta dá realce e relêvo à vida, e por isso os homens de temperamento 
viril nos aparecem como seres de uma saïüde moral exuberante, individualidade 
afirmada e confiança plena num destino de que êles mesmos se sentem os criado- 
“res, A vida não é, no conceito que dela fazem, apenas a luta, mas também a con- 
quista, 

Os indivíduos de temperamento feminino, de que Nobre é um exemplar 
completo, não vêem àlém da luta a vitória, e por isso se lhes afigura desconso- 
lante e inútil entrar na luta, Ora, a vitória do homem só se lhe começa a revelar 
quando a sua fôrça se manifestou. Os fracos nunca vislumbram o êxito, porque 
nunca experimentam os elementos que dispõem para obtê-lo. Cuidam agir cho- 
rando, lamentando-se, desesperando-se; e êsse chóro, êsse lamento, êsse desespero 
apenas aumentam a intensidade da fraquesa e agravam a impotência da acção. 
Tudo confundem porque tudo mantêm ao mesmo baixo nível: e o que é desor- 
dem passam a apresentá-lo como ordem, o que é instinto como razão, o que é 
fraqueza como energia, o que é confusão como génio. 

Falando da literatura portuguesa contemporânea, o sr. Manuel da Silva 
Gaio, num interessante artigo publicado na Arte, em 1895, diz que o Só de Nobre 
é, com a obra de Fialho, o que a literatura lusitana possue de mais interessante 
como documento da desordem da mentalidade e da psicologia contemporâneas, 
que o crítico não pode deixar esquecido quando quiser estudar a tragi-comédia 
da nossa mentalidade e da nossa alma nos últimos quarenta anos, Nesse livro, de 
facto, encontram-se todas as características da dissolvência da vontade, do amorte- 
cimento do espírito e da incultura da inteligência, que são ainda hoje o 
nosso mal. 

Nobre entra na vida com as ilusões naturais da sua mocidade inexperiente. 
A vida sem a experiência é uma quimera, ou um sonho, que a realidade desfaz e 
emenda duma maneira cruel, sem dúvida, mas bem compensadora em ensinamen- 
tos! Ai dos que não querem atender a lição dessa realidade! A sua posição na 
existência será sempre a dos vencidos. Orgulhoso e fraco, julgando-se superior e 
sentindo-se com auditório pronto a escutar o seu solilóquio, Nobre persiste e teima 
no sonho e nas quimeras da sua mocidade. Entre a realidade e a sua própria inex- 
periência, simbolizada nesse sonho e nessas quimeras, ergueu a muralla altíssima 
do seu orgulho. Julgou, por isso que, de fora, o mundo vivia tocado de encanto 
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pelo mistério dessa vida, olhos postos nas muralhas altíssimas de Anto. Breve, po- 
-rém, essa muralha fendeu e deixou entrever a realidade. Tudo era diferente e por- 
ventura mais belo — mais largas as paisagens, maiores os homens, que viviam uma 
titánica luta, despreocupados das quimeras, dos versos e das dores de Anto. Foi 
então o supremo desespêro: o grito, o lamento, a queixa, a blasfêmia — tudo o 
que existia fora da sua imaginação estava errado, como todos os que eram diferen- 
tes déle, eram maus, «O fundo da sua tristeza, diz o sr. Alberto de Oliveira, é a 
decepção que tudo lhe causa». Julgou que todo o bem residia nêle e todo o 
mal na sociedade, porque se imaginava maltratado. Ficou então a contem- 
plar-se, narcizando-se nos seus fics, excentricidades e manias, «Viu o mundo», 
diz o sr. Raúl Brandão, «e nunca assistiu a outro drama que não fôsse o da sua 
alma». Cultiva a religião de si próprio com frenesi e canta-se com a ênfase ine- 
-vitável em quem é vítima de um tal êrro de óptica moral. Cria a si próprio uma 
lenda e toma atitudes romanescas de legendário herói. Canta a sua história à ma- 
-neira de rimance, com corceis correndo em noites escuras, fadas predizendo-lhe 
destinos extraordinários e reconhecendo-lhe faculdades maravilhosas. A medieva- 
site, de que se confessa atacado, é, de facto, evidente desvairo dum espírito fraco- 
A sua atitude na vida é uma pose literária, um aliteratamento enfático da existên- 
-cia: «Um dia alguem desejou a António Nobre as riquezas de Salomão», conta o 
sr. Alberto de Oliveira, «para lh'as ver applicar. O seu ar era realmente, ao partir 
do Tejo para a Franca, no anonymato de um transatlantico, com um bota-fora 
intimo e em lagrimas, o ar de um principe que uma revolta apeou do throno e em- 
-barca para o exilio: Tanto as pequenas contrariedades as engrandece a sua intensa 
e barbara imaginação, a ponto de lhe modificarem a physionomia, de lhe porem 
rugas na testa...” O «quimerismo» do seu espírito e da sua imaginação transvia. 
-fam-no e perderam-no nos domínios do irreal e do vago. 

As suas musas —a «Solidão» e a «Dór» — dia a dia mais o afastam do 
verdadeiro e do humano, viciando-o de ênfase, Foi assim que de poema a poema, 
de verso a verso, Anto perdeu a humanidade e se tornou mais convencional e 
mais balbuciante. Não sendo, como não foi, animado pelo génio, que algumas ve- 
-zes salva; sem a cultura que renova nein a análise que reconhece, emenda e me- 
lhora; sem a humildade que engrandece a vontade que disciplina; sem o culto 
dos fortes sentimentos e das idéas claras e nobremente viris, — António Nobre não 
passa dum temperamento literário de terceira órdem. Maravilha, por isso, que uma 
geração o tivesse erguido por seu bardo e apresentado pela pena de um dos seus 
mais ilustres representantes, —o sr. Alberto de Oliveira, nas Palavras Loucas, — 

» 
como seu índice, Mau sintoma era éste para o futuro duma pátria que depois duma 
pleiade que viveu intensamente pelo pensamento, cultivando os nobres ideais e 
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inteligentemente orientada, 
erp Sur depaupera, à faia de vontade que aniqlila, e ao horror peta 


Depois da geração de 90 (9) que nos aparece sempre nobremente ocupada 
ma preparação do futuro do seu país, surpreende-nos vir encontrar desviado êsse 
seu nobilíssino esfórço e esquecida essa nobre preocupação que ficou sem eco na 
geração seguinte. De facto, a geração de 90 aparece-nos apenas, ou pelo menos 
quási só, ocupada com bizantinas questões de estética, cultivando um sensibilismo 
mais requintado que o dos românticos mas por êsse mesmo facto ainda mais per- 
nicioso. « Viviamos», diz o sr. Alberto de Oliveira, «num estado de alucinação perma- 
nente, servindo a Arte com paixão e olhindo tudo o mais com desdem e horror. 
Pela reforma do verso alexandrino se travaram combates ferozes e alguns de nós 
se bateram nas ruas. Antonio Nobre delxou-se reprovar duas vezes em Direito 
por ter introduzido innovagdes elegantes e excentricas na maneira de usar a capa 
e batina» (Pombos correios, pags. 198-199). Esta geração parecia apostada em 
destruir a obra que a antecedente começara; domina-a um: preocupação de futi- 
“lismo, perverte-a um estèticismo negativo, perturba-lhe a visão um falso nacio- 
nalismo. 

Fixando-a bem, somos levados a concluir que o nível mental e a aptidão 
social da élite portuguesa baixara consideràvelmente, e que 2 obra superior dum 
Antero, dum Oliveira Martins, dum Eça, ficava sem continuação. Ecoando nesses 
rapazes apenas ficara o esplendor estético da obra dos très gran tes artistas. Aquilo 
Que era a espinha dorsal e a medula dessa obra passava-lhes despercebido pelo 
«desdém e horror» que votavam a tudo o que não fósse a «Arte». Eram neo-mís- 
-ticos e hieráticos (10), sem sinceridade nem crença alguma, mas apenas por pose 
estética, artifício e moda, Os seus livros chamavam-se «Bíblias, «Livros de Horas» 
€ eram dados ao público sob o aspecto de velhos missais (11), Éste regresso ao 
passado pela impotência de caminhar para o futuro, caracteriza, porém, a geração 
de 90. Ai da mocidade que se não namora do futuro e apenas se limita a copiar 
o passado! Ésse mesmo passado, que se não imita nem copia, mas que apenas 
elucida, ensina e esclarece, ficará por isso mesmo inútil; e sem o estímulo do fu- 
-turo nem a lição do passado, mas apenas com a guloseima estética do tempo id, 
essa mocidade inutilizar-se-á para a vida. O próprio passado não aparece àqueles 
que assim o copiam no seu significativo aspecto dinâmico, mas apenas como uma 
coisa mumificada. Será por isso que os de 90 nunca compreenderam a Nação Por- 
tuguesa na sua unidade social e no seu todo histórico. Para êles, Portugal era o 
país da alma, o reino de D. Sebastião, a terra do luar, país das caravelas... Tinha 
existido, mas ao presente era coisa morta mas de grande poesia em sua imobili- 
-dade mortuária, Éles mesmos, nos seus «vinte anos arrastando às costas vinte sé- 
«culos» não desejam nem aspiram a mais que essa imobilidade, que é uma atitude 
elegante de desânimo e (cuidavam-no) de superioridade, 
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entenebrece a claresa da inteligência, aniquila a vontade e ataca a integridade 
E homem é procurar a verdade e tudo o que daf 
tornar-se-á nocivo ao próprio homem. 
© 2 Ora António Nobre cativou com pernicioso excesso o divórcio entre a sun 
personalidade, que considerava superior e boa, e o ambiente circundante, que dizia 
inferior e mau: 


Nunca me houvesses dado á luz, Senhora ! 
Nunca eu mamasse o leite aureolado 
Que me fez homem, mágica bebida ! 


Fóra melhor não ter nascido, fôra, 
Do que andar, como eu ando, degredado 
Por esta Costa d'Africa da Vida... (7) 


Moços do meu paiz! Vereis então 
O que é esta Vida, o que é que nos espera... 
Toda uma sexta-feira de Paixão (8) 


A Vida, quando dela se digna falar, pinta-a como um tropel de misérias, 
chatezas, dando grande realce a todos os aspectes deprimentes da sociedade e dos 
homens. A poesia A Vida encerra êsse cançasso, êsse temor supersticioso da exis- 
tência, e um soneto datado de Paris 1891 é uma renúncia pusilinime a todo o 
esfórço, uma desvairada fuga para o delirante: 


E a Vida foi, e € assim, e não melhora. 
Esforço inutil, tudo é ilusão 

Quantos não scismam n'isso mesmo a esta hora 
Com uma taça, ou um punhal na mão! 


Mas a Arte, o Lar, um filho, Antonio? Embora ! 
Chymeras, sonhos, bolas de sabão 


Al quem me dera entrar nesse convento 
Que ha clem da Morte e que se chama A Paz! 


Mas se a vida é para êle simplesmente o mau e o imperteito, mesmo 
martírio e o sacrifício inúteis, Ele é para si próprio uma revelação da grandeza, 
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da bondade e do belo. Chama-se maior que todos e trata por iguais no estro a 
Camões e a Byron. Inevitivelmente, com tão alto conceito de si próprio e com 
um tão falso e contingente critério avaliativo da Vida, surge entre o poeta e o seu 
meio uma separação tão grande e irremediável, que o levará a queixar-se 
continuamente dos que o cercam, a detestar o que vê e a sentir-se mal na exis- 
tência. 

Viver € lutar, e quem se não empenha na luta morre de tédio ou de horror, 
porque simultâneamente perde a preocupação do futuro e sente a extensão do 
tempo. Só a luta dá realce e relêvo à vida, e por isso os homens de temperamento 
viril nos aparecem como seres de uma saúde moral exuberante, individualidade 
afirmada e confiança plena num destino de que êles mesmos se sentem os criado- 
A vida não é, no conceito que dela fazem, apenas a luta, mas também a con- 


a. 

Os indivíduos de temperamento feminino, de que Nobre é um exemplar 
completo, não vêem álém da luta a vitória, e por isso se lhes afigura desconso- 
lante e inútil entrar na luta, Ora, a vitória do homem só se lhe começa a revelar 
quando a sua fórça se manifestou. Os fracos nunca vislumbram o êxito, porque 
nunca experimentam os elementos que dispõem para obtê-lo, Cuidam agir cho- 
rando, lamentando-se, desesperando-se; e Esse chôro, Esse lamento, Esse desespero 
apenas aumentam a intensidade da fraquesa e agravam a impotência da acção. 
Tudo confundem porque tudo mantêm ao mesmo baixo nível: e o que é desor- 
dem passam a apresentá-lo como ordem, o que é instinto como razão, o que é 
fraqueza como energia, o que é confusão como génio. 

Falando da literatura portuguesa contemporânea, o sr. Manuel da Silva 
Gaio, num interessante artigo publicado na Arte, em 1895, diz que o Só de Nobre 
é, com a obra de Fialho, o que a literatura lusitana possue de mais interessante 
como documento da desordem da mentalidade e da psicologia contemporâneas, 
que o crítico não pode deixar esquecido quando quiser estudar a tragi-comédia 
da nossa mentalidade e da nossa alma nos últimos quarenta anos. Nesse livro, de 
facto, encontram-se todas as características da dissolvéncia da vontade, do amorte- 
cimento do espírito e da incultura da inteligência, que são ainda hoje o 
nosso mal. 

Nobre entra na vida com as ilusões naturais da sua mocidade inexperiente. 
A vida sem a experiência é uma quimera, ou um sonho, que a realidade desfaz e 
emenda duma maneira cruel, sem dúvida, mas bem compensadora em ensinamen- 
tos! Ai dos que não querem atender a lição dessa realidade! A sua posição na 
existência será sempre a dos vencidos. Orgulhoso e fraco, julgando-se superior e 
sentindo-se com auditório pronto a escutar o seu solilóquio, Nobre persiste e teima 
no sonho e nas quimeras da sua mocidade. Entre a realidade e a sua própria inex- 
periência, simbolizada nesse sonho e nessas quimeras, ergueu a muralha altíssima 
do seu orgulho. Julgou, por isso que, de fora, o mundo vivia tocado de encanto 
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lo mistério dessa olhos postos nas muralhas altíssimas de Anto. Breve, po- 
Ena essa muralha br e deixou entrever a realidade. Tudo era diferente e por- 
ventura mais belo — mais largas as paisagens, maiores os homens, que viviam uma 
titánica luta, despreocupados das quimeras, dos versos e das dores de Anto. Foi 
então o supremo desespero: o grito, o lamento, a queixa, a blasfêmia — tudo o 
que existia fora da sua imaginação estava errado, como todos os que eram diferen- 
tes dèle, eram maus. “O fundo da sua tristeza, diz o sr. Alberto de Oliveira, é a 
decepção que tudo lhe causa». Julgou que todo o bem residia nêle e todo o 
mal na sociedade, porque se imaginava maltratado. Ficou então a contem- 
plar-se, narcizando-se nos seus tics, excentricidades e manias. «Viu o mundo», 
diz o sr. Raúl Brandão, «e nunca assistiu a outro drama que não fôsse o da sua 
alma». Cultiva a religião de si próprio com frenesi e canta-se com a ênfase ine- 
-vitável em quem é vitima de um tal êrro de óptica moral. Cria a si próprio uma 
lenda e toma atitudes romanescas de legendário herói. Canta a sua história à ma- 
-neira de rimance, com corceis correndo em noites escuras, fadas predizendo-lhe 
destinos extraordinários e reconhecendo-lhe faculdades maravilhosas. A medieva- 
lite, de que se confessa atacado, é, de facto, evidente desvairo dum espírito fraco- 
À sua atitude na vida é uma pose literária, um aliteratamento enfático da existên- 
-cia: «Um dia alguem desejou a António Nobre as riquezas de Salomão”, conta o 
sr. Alberto de Oliveira, «para lh'as ver applicar. O seu ar era realmente, ao partir 
do Tejo para a França, no anonymato de um transatlantico, com um bota-fora 
intimo e em lagrimas, o ar de um principe que uma revolta apeou do throno e em- 
-barca para o exilio: Tanto as pequenas contrariedades as engrandece a sua intensa 
e barbara imaginação, a ponto de lhe modificarem a physionomia, de lhe porem 
rugas na testa...» O «quimerismo» do seu espírito e da sua imaginação transvia. 
-ram-n0 € perderam-no nos domínios do irreal e do vago. 

As suas musas —a «Solidão» e a «Dór»— dia a dia mais o afastam do 
verdadeiro e do humano, viciando-o de ênfase. Foi assim que de poema a poema, 
de verso a verso, Anto perdeu a humanidade e se tornou mais convencional € 
mais balbuciante. Não sendo, como não foi, animado pelo génio, que algumas ve- 
-zes salva; sem a cultura que renova nein a análise que reconhece, emenda e me- 
lhora; sem a humildade que engrandece nem a vontade que disciplina; sem o culto 
dos fortes sentimentos e das idéas claras e nobremente viris, — António Nobre não 
passa dum temperamento literário de terceira órdem. Maravilha, por isso, que uma 
geração O tivesse erguido por seu bardo e apresentado pela peux de pas dos seus 
mais ilustres representantes, —o sr. Alberto de Oliveira, nas Palavras Loucas, — 
como sem Índice, Mau sintoma era èste para o futuro duma pátria que depois dune 
pleiade que viveu intensamente pelo pensamento, cultivando os nobres ideais e 


Y , com a geração imediata à 
sentimentalidade que depaupera, à falta de vonta i 
ara vontade que aniqúila, e ao horror pela 
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Depois da geração de 90 (9) que nos aparece sempre nobremente ocupada 
ma preparação do futuro do seu país, surpreende-nos vir encontrar desviado êsse 
seu nobilíssino esfórgo e esquecida essa nobre preocupação que ficou sem eco na 
geração seguinte. De facto, a geração de 90 aparece-nos apenas, ou pelo menos 
quási só, ocupada com bizantinas questões de estética, cultivando um sensibilismo 
mais requintado que o dos românticos mas por êsse mesmo facto ainda mais per- 
nicioso. « Viviamos», diz o sr. Alberto de Oliveira, «num estado de alucinação perma- 
nente, servindo a Arte com paixto e olhando tudo o mais com desdem e horror. 
Pela reforma do verso alexandrino se travaram combates ferozes e alguns de nós 
se bateram nas ruas. Antonio Nobre deixou-se reprovar duas vezes em Direito 
por ter introduzido innovações elegantes e excentricas na maneira de usar a capa 
€ batinar (Pombos correios, pags. 198-190). Esta geração parecia apostada em 
destruir a obra que a antecedente começara; domina-a uma preocupação de futi- 
-lismo, perverte-a um estêticismo negativo, perturba-lhe a visão um falso nacio- 
nalismo, 

Fixando-a bem, somos levados a concluir que o nível mental e a aptidão 
social da élite portuguesa baixara considerávelmente, e que 2 obra superior dum 
Antero, dum Oliveira Martins, dum Eça, ficava sem continuação. Ecoando nesses 
rapazes apenas ficara o esplendor estético da obra dos três gran fes artistas. Aquilo 
que era a espinha dorsal e a medula dessa obra passava-lhes despercebido pelo 
«desdém e horror» que votavam a tudo o que não fósse a «Arte», Eram neo-mís- 
-ticos e hieráticos (10), sem sinceridade nem crença alguma, mas apenas por pose 
estética, artifício e moda, Os seus livros chamavam-se «Bíblias*, «Livros de Horas» 
e eram dados ao público sob o aspecto de velhos missais (11), Éste regresso ao 
passado pela impotência de caminhar para o futuro, caracteriza, porém, a geração 
de 90. Ai da mocidade que se não namora do futuro e apenas se limita a copiar 
o passado! Ésse mesmo passado, que se não imita nem copia, mas que apenas 
elucida, ensina e esclarece, ficará por isso mesmo inútil; e sem o estímulo do fu- 
-turo nem a lição do passado, mas apenas com a guloseima estética do tempo id, 
essa mocidade inutilizar-se-á para a vida. O próprio passado não aparece Aqueles 
que assim o copiam no seu significativo aspecto dinâmico, mas apenas como uma 
coisa mumificada, Será por isso que os de 90 nunca compreenderam a Nação Por- 
tuguesa na sua unidade social e no seu todo histórico. Para êles, Portugal era o 
país da alma, o reino de D. Sebastião, a terra do luar, país das caravelas... Tinha 
existido, mas ao presente era coisa morta mas de grande poesia em sua imobili- 
-dade mortuária. Éles mesmos, nos seus «vinte anos arrastando às costas vinte sé- 
-culose não desejam nem aspiram a mais que essa imobilidade, que é uma atitude 
elegante de desânimo e (cuidavam-no) de superioridade. 
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Os liyros dest geração fearão por isso como Jocs molta Alas 
rus. remo ous de molar 62 a panbliuch dite auto mos lola PAIE 
-vas, Já tivemos oca: n 

sel a formas e até fórmulas novas, que neste 
Sipat e ti quarto de men Ben o tcs, coli OSONA 
pi ve as proporções dum grave perigo quando éste espírito é 
ministrado à gente moça sob um aspecto messiánico, como aquéle por que se apre= 
sentou o nacionalismo de 90. Reacção contra o realismo, que começa por nascer 
dum grave equivoco (13, o nacionalismo de 90 afigura-se-nos incomparâvelmente 
mais deletério, sob o seu aspecto moral e social, do que o realismo dos de 70, o 
que éstes tinham de estrangeiro era o processo, a técnica, que é justamente o que 
sempre se deve ir buscar fora, quando em casa não há, para que seja contempo- 
-rânea a obra que se realize. Os seus temas eram nacionais ou visavam, pelo me- 
“nos, aspectos e problémas da sociedade portuguesa, O nacionalismo dos de 90 é 
9 inverso: técnica de trazer-por-casa, tema de sugestão francesa (14, Assim, essa 
obra perde como obra de proveito nacional e muito pouco ganha como documento 
estético — se é que pode haver obra de aste realmente valiosa que não seja ani- 
“mada por um significado mais alto e mais humano, Além do seu intuito mera- 
mente estético. 

O nacionalismo dessa geração é uma manifestação sentimentalmente român- 
tica. Estafadas as Elviras, desacreditadas as paixões fatais, veiu o namôro ao Por- 
“tugal moribundo. Estes moços vinham fazer «alas para ver Portugal tombar na 
covar (Prosa e verso — A. Oliveira — pág. 158). 

Conhecida pois esta geração, achamos natural que Nobre fôsse escolhido 
para seu bardo e que êsses rapazes, que tão mal gastavam os seus vinte anos, con- 
siderassem providencial sair dentre êles um poeta capaz de responsar com elo- 
qléncia a agonia dos farrapos de alma que diziam restar-lhes (ob. cit, pág 158), O 
que admira, o que faz dó e causa cuidado, é que António Nobre ainda seja apaixo- 
nadamente escutado e que o nacionalismo de 90 cative parte da mocidade de hoje, 
a quem a realidade trágica déste momento devia ter acordado, 

O nacionalismo de Nobre (equivale a dizer o nacionalismo de 90) apesar de 
nunca fer saído do domínio das belas-letras, € moral e socialmente dissolvente. 
Aspecto da fraqueza e do quimerismo dessa geração e do seu bardo, que confessava: 


nan D ONCE EL TE T7 Amigo, 
Que desgraça nascer em Portugal tr 
1S6-4 e, pig. 104) 


não tem um pensamento que ilumine, 
esclareça ; apenas uma doentia e sentimen! 


uma doutrina que guie, um processo que 
tal sedução, cómoda Por um lado, porque, 
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de vencer; responso a uma pátria morta não deve seduzir quem, tendo da Pátria 


ruina moral, dissolução do intelectivo e abatimento da energia —a perda, em suma, 
de todos os requisitos imperscindíveis para a luta que conquista a vitória. 


A 
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NOTAS 


(1) Considero «geração de 90+ aquela que entre os anos de 1990 € 1805 se individualiza, rem 
-velando-se nas suas idéas e sentimentos, -que o mesmo é dizer, começando então a publicar os 
seus trabalhos característicos. Bem entendido que não tenho de geração O conceito numérico, 

(2) São de excepluar os seguintes trabalhos: Bárbaros /— António Nobre, do st. Albino 
Forjaz de Sampaio e o artigo de Moniz Barreto, de crítica ao Só, publicado no tomo IV da Revista 
de Portugal, que é de grande valor. 

(3) Romántico criatura que sofre do mal que Lasserre magnificamente diagnosticou na 
seguinte passagem: "Ruise psychique de l'indirids, endémonisme lâche, chimérisme sentimental, 
maladie de la solitude, corrastios des passions, idolátrie des passions, empire de la femme, empire 
des dilments fémiains de l'esprit sar ses Ailments virüs, asservissement au moi, déformation empha- 
tique de la réalité, conception rivolationaire et dévergondée de la natare humaine, abus des movens 
matériels de l'art pozr masquer la paresse el la misère de l'invention, ….» (P. Lasserre—Le Roman- 
“tisme Français ~ pag. 311-312—ciuquieme Edition — Mercure de France). 

(4) Revista de Portagal - Tomo IV — pags, 686 a 690. 

(5) S6-4.* edição —paga. 30 a 33, 

(6) Considera o autor o nacionalismo representado entre nós, por duas correntes uma lb 
«gica, racional e benéfica, animada dum espírito amplo e superior e que cuida da Nação como orga» 
nismo vivo— outra sentimental, decorativa e confusa, ou seja aquela que apenas tem a Nação como 
um molivo para fazer prosa e verso. A genealogía destes nacionalismos poder-se-á traçar da ses 
guinte forma : o orgânico, impulsionado pelo movimento da geração de 70 desde as conferências de- 
-mocráticas alé à campanha inteligente de Ramalho, e o sentimental procedendo em linha recta da 
geração melancólica de 99. 

A crítica ao nacionalismo está por fazer entre nós, como é natural em terra de gente tão 
Pobre em espírito crítico e onde a mentalidade geral é de tal maneira primitiva que a crítica —uma 
das mais nobres operações da Inteligência é tida como acção parasilária, È necessário, porém, 
que aquela crítica se faça e que Este espírito se crie, para que a mocidade se esclareça e se 
vá babilitando para um self-control que lhe permitirá inutilizar os maus mestres e impedirá a 
perverso dos princípios e das idéas. 

Q) Só-4.º edição —pig. 112. , 

(8) Idem, idem —pág. 103, 

(9) Vulgurmente chama-se a esta geração coimbra. Parese.me mhor designá-la par gera- 
são de 70. Foi em 70 que verdadeiramente se revelou e enunciou o programa dos seus trabalhos. 

(10) Pombos correios - pag, 257. 

(11) Idem idem. 

(12) Fialho de Almeida - Notas sôbre a sua individualidade literdriapags. 60 à 64. 

(13) Tem havido, de facto, na nossa crítica do realismo, um equívoco fundamental, e que é 
© de confundir a tfenica da escola com os seus temas. Não são só nacionais os temas históricos nem 
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à vida campesina, mas também, e muito principslmente, os gran des problemas nacionais e sociais, 


as questões morais e bumanas, etc, Para a nossa critica ignorante e miope tudo isto são estrangei- 
rismes. 


(14) Chamo a atenção do leitor pars um interessaniíssimo artigo de Camille Mauclair, pu- 
blicado em La Revue no seu n.º 2-1V Série 15 de Janeiro de 1905, sôbre o nacionalismo francês. 
Porque nem sempre vê claramente os factos e nem em todos os 
mas em muitos pontos é interessante e superiormente arguto. 


O seu autor nem sempre tem razão, 
lances está possuído de bom critério; 
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Ninguém de mediana reflexão pode já du» 
vidar do completo desacórdo que existe hoje 
entre o rflmo geral dos acontecimentos e a no- 
glo, ou corceito, de Estado que, por virtude das 
leis da inércia, persiste aínda em subsistir na 
Europa. Interessante como testemunho insus- 
peito, vale a pena ouvir a èsse propósito o tra 
tadista € catedrático espanhol Adolfo Posada. 
Dotado de qualidades que seria injustiça nega- 
rem-te-lhe, Adolfo Pesada é uma vítima intelec- 
tual da superstição democrática, espelhando na 
enunciação, tintas vezes difusa, do seu penss- 
mento a nefasta influência que o Krausismo 
exerceu na mentalidade espanola. Pois no seu 
recente volume Troria sociol y juridica del Es- 
tado (1), em que se compendiam seis conferências 
pronunciadas por Posada na Universidade de 
Bvenos-Airer, o sébio professor de Direito po- 
litico e de Direito Municipal comparado na Uni- 
versidade de Madrid, começa logo por nos de- 
clarar com desassombrada sinceridade: Sí 
quisitramos definir y caracterizar sinteticamente 
ía situación de las cosas, en el orden político 
ideal y real, y en el ser y vivir del Estado, di- 


y de estructuras; lodo parece estar en pleito: 


(1) Buenos Aires, 1908. 


POR ANTONIO SARDINHA 


desde la justificación racional e histórica del 
Estado, hasta los detalles de su organización 
institucional». 

«Impónese así una revisión, — acrescenta © 
catedrático Posada—, y en ella o para inten- 
tarla, es indispensable una clara interpretación 
de los movimientos determinantes de la crisis, 
único camino, además, seguro para fijar su na» 
turaleza y su alcance, y señalar la solución po 
sible de la misma, si es que nos hallamos en 
condiciones de vislumbrarla. La solución impli- 
card la nueva labor constructiva de una teoría 
del Estado, labor que deberá basarse en él co- 
nocimiento objetivo del momento crítico, merced. 
la definición y apreciación de las preocupa- 
ciones determinantes del mismo, y que, a mi 
Juicio y según las indicaciones expuestas, oneden 
resumirse en los siguientes términos: 

1.º La que supone, o se suscita por la inten» 
sificación del aspecto social de la vida humana, 
J que para el Estado se traduce en un grave y 
delicado problema de incorporación o asimila» 
ción constitucional de los elementos o fuerzas 
en que lo social intensificado, se condensa y ese 
trutara: movimiento sindical, federalismos, ete.; 

2.º La que se produce como consecuencia 
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necesidad: democracia funcional organico; 

3.° La que resulta de la aspiración comple: 
mentaria e inicial a la vez, por recoger todos 
los movimientos sociales y las actividades que 
las producen y las funciones en que se especifin 
con, en un orden juridico adecuado: creación de 
los Estados de derecho». 

Atirando fora certa terminalcgía eivada, 
arcaicamente, de pseudo-racionslismo, o profes» 
sor Adolfo Posada diagnostica com acérto o mal 
profundo de que padece o Estado setud na sus 
intima composição, —nas mais insignificantes das 
suas rodagens. Saldo duma concepção simplista 
da sociedade, o Estado actual, agora em declínio 
agudo e indebelável, conta apenas com o indirf= 
due,—e considerado unicamente debaixo do 
ponto de vista político imedisto. Tudo o que se 
afirme como scma de energías colectivas o 
ignora ou despreza, por alheio ao seu mecie 
nismo e finslidade, Observa, pois, sensatimente 
Adolfo Pesada quando escrive que a parte de= 
minante e melinérosa do problems consiste em 
incorporar no Estado os novos elementos ou 
novas fórçes, que, de hora para hora, se estão 
suscitando com o desenvolver intensíssimo da 
vida local, regional e sindical, Def o exigirem as 
cireunstäncias uma outra visão, cu teoria, do 
Estado que, nas palavras do citado trstadista, 
«representa la más radical rectificación de la 
concepción individualista y pregária del mismo, 
a que en definitivo ha respondido el régime por 
litico constitucional y el liberalismo inspirador: 
el liberalismo abstracto y formolista». Iude-se, 
porém, Adolfo Posada so supôr que se irsta 
duma «nuera 
equivocando-te totalmente, — 
mitos krausistas que lhe pevorm o cérebro—, na 
denominação ce «democracia funcional orgânicas 
que confere à possantíssima reseção da socie- 
dade europeia contra o perpétuo sionismo, a que 
pareciam have-lá condenado os erros criminow s 
ca Revolução Frances». 

Evidentemente, que, no desfazer já inevitável 
das construções iceológicas e juridicas do Libe- 
O, de medo mnbum se devm reputar 
tclores imprevistos e inteiramente cor. 
lemporáneos : queles que Posada enumera como 


impondo-se a uma urgente incorporação nes 
fórmulas superiores do Estado, Desde o regio- 
nalismo so sindicalismo, é a ióta individualista 
da sociedade que cede às razões naturais e his. 
tóricas da mesmo, —É a erraía que finalmente 
surge a despojar do seu inexplicável prestígio 
os convencionalismes insensatos do Contracto- 
Social. De maneira que não nos achamos-em 
frente duma +nurva estracturación de fuerzas 
sociales», mas sim duma revolta dessas fórçes, 
Permanentes e inalienáveis, contra o sofisma, já 
secular, que leimava em as dispersar e anular 
atrabilidriamente. 

Nida mais falso, portanto, de que entender 
como edemocracise, ainda que . e 
«funcional, —«h, o pedantocralismo dos uni- 
versitérics l=, aquilo que é pura e simplesmente 
a negação dos princípios democráticos, —grega= 
ristas e individualistas, per condição irremediá.. 
vel. De resto, é 6 que o próprio Posada, apesar 
dos seus preconceitos, não deixa de reconhecer, 
até com uma saborosa ingenvidade, 30 confes- 
sar que «las gentes quieren oigo que no los ha 
precarado la Declaración de derechos y sienten 
la ride y las palpitaciones que la lleran de modo 
distinto a como las sentían los que assaltarom 
y tomaron la Bastilla», 

+Y asi no tiene mada de estraño, assevera 
em outra página o autor da Teoría social y juris 
del Estado, mum manifesto conflito entre 
as indierçoes da reslidade e as preferências 
doutrinárias do reu espírilo—, que al contem- 
plar la actua! situación de las cosas, de las id/as 
y de los institaciones, se hable, como hace M, 
Duguit en La transformación del Estado, de la 
“forme romena, regolista, jacobina, napoles- 
mica, colectuvista» del Estado, al caracterizar el 
Estado mitmo que conceptacmos en crisis, y que 
parece deberá ser instituido por «otra forma de 
Estado más omplia, más flexible, más protec 
tora, más kumana», esto es, para mi, más libe- 
ral, es decir, más intensamente inspirado en el 


dora de la confianza en la notaraleza humano , 
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y la cal fé anima a realizar los esfuerzos más 
heroicos para levantar y llevar el hombre hacia 
usa vida cada vez más digas, más noble, más 
desinteresada. Leia yo, — insiste Adolfo Posa- 
da—, en cierta ocasión un articulo de The new 
Statesman sobre el liberalismo y encontraba en 
el expuesto de modo admirable, este puato de 
vista que acabo de señalar, más una sugestiva 
indicación cuyos tfrminos recuerdo; decía: — «El 
liberalismo... en el mejor sentido, es sencillo 
mente otra palabra para expresar la generosidad 
política». 


en 4 

Elucida-nos a transcrição sulicientemente 
sôbre as directrizes filosóficas do tratadista 
Adolfo Posada. Achamo-nos em frente dum caso 
de romantismo jurídico, —désse romantismo que 
o eminente jurisconsulto tradicionalista francès 
Marie de Roux soberbumente define, ao falar-nos 
dum como que «chimerisme technique», que, —n1 
própria frase, «se marie à merveille à l'irrea- 
titg de la mythologie rérolationn aires, 

Assim o professor Posada que, com dedo de 
mestre, descobre o cancro irreparável do Estad: 
contemporâneo, para logo se perder, no seu en- 
tasiasmo anacrónico pelos dogmas da Revolação, 
em divagações com tanto de absurdas como de 
abstractas, onde um protestantismo mato de 
krausista se liga à sociologia primária dos 
ideólogos do sêculo XVIII. Não nos surpreenda, 
por isso, que èle repate o Liberalismo como «a 
generosidade em políticas e queira entender 
como sendo uma maior e mais pura aplicação 
dos princípios liberalistas transformações 
por que estão passando as cariátides vazias do 
ignóbil embuste, que £ o Estato democrático» 
parlamentar. 

De acórdo, portanto, com o catedrático da 
Universidade de Madrid em quanto à verificação 
do fenômeno, —erise ou dissolução das institut- 
ões políticas que o século passado nos legou, 
alastamo-nos int-iramente do professor Adolfo 
Posada no que respeita às interpretações Que öle 
nos oferece. Voltamos, porém, a coincidir com 
as suas considerações quando Ele nos pondera 
que não basta incorporar na nova leoria do Es. 
tado os elementos de vila colectiva que tomam 
de dis para dis expansão e consciência vigoro- 
sas, mas harmoniré-los «em na ordea jurídico 
adecuado», que Posada à signa por cercucida 


de los Estados de derechos, submetido à evi. 
dente tutela de Kiat. Equivale isto a dizer que a 
determinação dis formas, precisa de ser acom- 
ponhada da determinação do conteúdo. 

No natural desenvolvimento das si 
mações, sug :re-nos Adolfo Posada um tes 
nho expressivo na Constituição alemi de 11 de 
agosto de 1919. Examinado com a atenção de. 
vida, semelhante documento ensina-nos, real- 
mente, que O tempo dus declarações simplistas, 
género Direitos-do-Homem, se vai distanciando 
cada vez mais e que à noção exclusivamente po- 
Mítica do «indivíduos se começa a sobrepõe a sua 
compreensão social. Efectivamente, nı segunda 
parte da referida Constituicdo, — do artigo 109.* a0 
artigo 165.º, a «pessoa individuals aprrece-nos 

rada e garantida ma sua tríplice existência 
moral, intelectual e económica. Assim, aínda que 
não baja religião do Estado, èste reconhece como 
fundamental o direito de associação religiosa, 
concedendo às agremiações, que nesses termos se 
constituam, lizerdade, autonomia e, consequen- 
temente, a capacidade jurídica derivada das 
prescrições gerais da lei. Estabelece-se mais que 
as associações religiosas conservam o carácter 
de corporações de direito público, desde que o 
tenham; e, por último, que se identificam às 
associações religiosas as associações que se pro- 
ponhsm a realização em comum uma qualquer 
concepção moral do universo. 

Mas o carácter social do eindivíluos, pro 
clamado e mantido pela Constituição do Reich, 
não se traduz apenas no direito de agremiação 
para fins religiosos ou contemplativos. Com 
toda a solenidade se inscreve nela que 0 cse 
samento, como fundamento ds vida de fae 
milia, da conservação e do crescimento da na 
são, fica debaixo da protecção especial da Cons- 
titulçãos, expresión esta inticadora, comenta 
Posada, que se debe combletar com otras, de 
verdadera substancia moral, jurídica y econón 
mica». E o tratadista aduz, resumindo e apro» 
vando: —«Descansa el matrimonio sobre la 
igualdad de los sexos, y corresponde al Estado 
y a los municípios velar por la pareza, la salad 
y el mejoramiento social de la familia». É certo 
que numa disposição ou Outra aparecem laivos 
de humanilarismo exagerado, as do 
venta igualitário que ia desfazendo em menos de 
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mada a Obra formidável de Bismarck, não con- 
LR turvar o que há de benemérito 
e arrojadamente inovador na Constitalgdo 
Reich. A ânsia de refunilo global do Estado 
que os factos reclamam € a inteligência aconse- 
lha, rellete-se já ali duma maneira sensível. O 
«cidadãos dos Imortais-Princípios, —desenral- 
zado e esquematizado arbitráriamente, possúi 
enfim ambiente e calor que o vitalizem. Reatam- 
se os vínculos humanos que nas suas generali- 
zações insensalas o Liberalismo rompera quási 
por compleio. E o respeito à integridade moral 
€ social do indivíduo acentua-se ae tal sorte na 
aludida Constituição, que, acèrca dos funcioni- 
rios públicos, se esiatúi que, salvo disposição 
contrária da lei, serão nomeados por tda a 
vida, declarando-se conjuntamente que «os fun 
cionários são servidores da colectividade, e não 
dum partido», e garantindo-se-lhes liberdade de 
lação e de opinião politics. Que se mire 
nesta lição a nossa república de maçons, judeus 
e mulatos) 

Em matéria de aireitos profissionais não é 
menos expúcita a Constituição alemá, que asse 
gura «a caca uma, e a todas as profissões, a lin 
berdade de se unirem para a defesa e meihoria 
das condições do trabalho», assentando=se si- 
muhaneumente que «são ilegais tocas as con- 
venções e olsposigóes que tendam a limitar ou 
impedir semelnante liberdades, Só por si, esta 
disposição derruba, e com forte machadada, todo 
o regime de individualismo económico, herdado 
da Revolução-Francess. E reabilitando a digni- 
dade social do trabalho, determina o mencionado 
documento no seu artigo 100.* que toco o em- 
pregado ou operário tem direito a que se lhe 
dispense o necessário tempo livre para o desem= 
penho dos seus deveres civicos;e, desde que não 
resulte daí prejuizo grave pera Os serviços em 
que se Ocupa, ainda o iempo de que careça para 
exercer qualquer função honorifica, em que t3- 
teja investido, sem que com mso se afecte 
Imente a remuneração que haja de co 


A éste conceito do Trabalho, tão perto do 
conceito cristão e tradicionalista, alis-se na 
do Reich o conceito de Proprie- 

dade, +A propriedade tum deveres —dispõe no 
seu último parágrafo O arugo 153º. O seu des 


Da posse e utilização da riqueza, diz Santo 
Tomás que so homem não deve considerar as 
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que vagaros e delcituossmenic, o seu logar a 
uma iléa mais humana do Estado. 

Essa idén é a que se desprende com dificul- 
dede do tumulto de catástrofe em que o Libera- 
hsmo se some por tods a Europa, —idéa que 
por ora se esboça ma urgência do poder em se 
robustecer pela Ditadura, contra a legalidade es- 
tabelecida e acatada dos Parlamentos e do di- 
reito escrito. Assistimos ao afirmar dum ins- 
tinto de vital conservação para as pátrias euro 


apélo unánime, tanto da inteligência como da 
Produção, para a coordenação comum dum chefe 
(e na verificação de semelhante fenómeno Lenine 
€ Mussolini «quivalem-se), a unidade do Estado 
aparece-nos como custódia e fiel dos diversos 
pluralismos em que a sociedade volta a exprimir- 
se, depois de refeita de desorganização morti- 
fera para onde o romantismo político a atirars. 
S: a Ditadura traduz assim a directriz domi- 
mante na translormacio visível dos sistemas e 
métodos governalivos, não é menos certo que a 
satensificaglo das funções concentradoras do Es- 
tado é acompanhada pelo crescimento vigoroso 
do sentido colectivo da vida individual, que o sé- 
calo passado desconh=cew, ou, pelo menos, não 
quis conbecer, mas a cuj: onda impetuosa já não 
É possivel resistir-se. É debaixo desse aspecto 
que a Constituição almi de 1919 significa o 
Primeiro passo legal para a refundição completa 
da estrutura € da Ginâmica do Estado accual, 
Marcámos já à sua origem marxista, pro- 
curando submeter o individuo inteiramente à 
É raa Se não houvesse outro caminho, 
<äiriamos, como na Rússia, no exagéro oposto 
ao dos dogmas de 89 i 
dadividaalismo, mas da 


eprosperar:—a Fa- 


12) Paris, Nouvelle Libeairio Nasiosade, 1922. 


milia, o Municipio, a Corporação. Diversa da sø- 
beranía política, que pertence em exclusivo ao 
Estado, só a restauração ds soberania social 
conseguirá restituir a èste a posse das suas per- 
didas virtudes. Nem Estadismo, —consegúente- 
mente, mem éndiridaalismo ! Mas o medido e 
recíproco entendimento de duas fórgas, sem o 
Jogo. harmónico das quais, ou se morre de con- 
gestão, ou de absoluta paralisia, Dê-se à socie- 
dade o que é da sociedade e ao Estado o que é 
do Estado, Distinga=se entre uma e outro, =e 
não padeceremos mais, nem da fraqueza da au- 
toridade central, nem da asfixiante opressão 
burocrática, em que as livres iniciativas criado- 
Fas morrem estranguladas à nascença, 
Sublinhada se acha de sobejo a discordância 
profunda entre o Estado moderno, como concep- 
ção de direito, e as exigências da realidade, tão 
truncada e aprisionada pela rigidês do forma- 
lismo doutrinário dos reformadores e juristas. 
Desde sempre, e com uma pertinácia que nos 
mostra a certeza dos seus ensinamentos, o pro- 
clamaram os escritores tradicionalistas, ou mes- 
mo aqueles, como Taine, a quem o objectivismo 
histórico bastou para esclarecer. Mas, tocado da 
mais palpitante actualidade, um trabalho há 
$ espíritos de bôi 
istral de Louis 
Bourgès,-Le romantisme juridique (2). Chave 
de todas as questões contraditórias que agitam 
€ perturbam os próprios fundamentos do Din 
reito, o livro de Louis Bourgès defende-nos con- 
wa a falsa claridade, («la fausse clartés, como 
êle nos diz), dos tratadistas em voga, —alguas 
dos quais, com Duguit por cabeça, chegam por 
vezes, no excesso do seu negativismo crítico, 
a atingir posições simpáticas de ataque à gros- 
seira mitología do direito revolucionário, No 
entanto, se se lhes pede um sentido crgânico da 
sociedade ou do Estado, incorrem no linearismo 
mais execrável, a ponto de haver quem, como o 
professor de Direito, Joseph y asse- 
vere que a noção da ordem é uma «noção nega- 
tiva, geradora de inércia», Por isso Louis Bour= 
gès nos pondera com agudeza e afiada lógica: 
—*En resumi le mouvement juridique révola- 
tionnaire parti du principe de la libertée erigée 
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en droit en dehors de tout ordre, aboutit à rui. 
ner, comme nous avons vu, tous les droits nogi- 
tifs privés et pablies: il n'admot que la liberté 
natarelle commune à tout le monde, sans pripi- 
lège né garantie pour personne, jetant par com. 
séquent toutes les libertés les unes contre les qu. 
tres dans des conflicts de droits irrédactibles, 
sans aatre solution que le triomphe de la force 
brutale. La ruine du droit souverain de L'État, 
— insiste o autor do Le romantisme juridique 
est le terme logique de ce mouvement contre les 
droits: l'anarchie est la deraière liberté publique 
a conquérir... 

Coincide Louis Bourgès, como espírito 
aberto à lição eterna das coisas, com o grande 
Bossuet, que fá no século XVII escrevia que «le 
gouvernement est établi pour affranchir tous les 
hommes de toute oppression et de toute vio- 
lence...» E acrescenta: —« Ef c'est ce qui fait 
l'état de parfaite liberté; n'y ayant dans le 
Sond-rien de moins libre que l'anarchie qui 
Öte d'entre les hommes toute prétention légitime 
et ne connait d'autre droit que celui de la force». 
Eis porque, em contraste bem ressaltante, Louis 
Bourgès nos faz notar noutra parte com o seu 
comentário tão incisivo como adequado: — « Taa- 
dis que la doctrine de l'Ancien Régime laissait 
les autorités individuelles, familiales, profes- 
sionnelles, locales, s'épanouir en libertés conerè- 
tes et reservait au roi le domaine de la souve- 
raineté, dans lequel la nation est généralement 
incompétente, au contraire la doctrine moderne 
entrave ou étouffe le pouvoir de chacun dass la 
sphère ob il posséde une autorité réelle et, en 
compensation, elle lui reconnaît insolemment 
une fiction de liberté politique dans le domaine 
souverain, où il n’a pas d'autorité réelle et od 
il est fatalement le jouet des politiciens». E por= 
que? 

Responda-nos ainda Louis Bourgés. Por- 
que «c'est une des erreurs les plas grossières dí 
XIX siècle que d'avoir imaginé une costra» 
diction entre l'ile d'autorité et l'idée de liberté. 
Caite erreur, - detalha o autor de Le romantisme 
juridique-, vient de la Révolution qui aval 
oppost l'individu 4 l'État royal, en ne voyant 
dans le pouvoir du premier que sa liberté, et 
dans celui du second son autorité. En reataté elle 
opposait dans pouvoirs distisets, deux astorités, 


deux libertés. C'est un non-sens d'en conclu rd 
que la motion de Liberté s'oppose à celle d'auto- 
rite. N n'y a pas opposition d'une idée à l'autre, 
mais d'ane personne à une aatre, Lorsque deux 
personnes s'opposent, dl est clair que leurs pog- 
voirs s'opposent. El si l'une invoque sa liberté et 
d'autre son autorité, cala ne signifie pas que la 
première est sans autorité ni la seconde sans li- 
berit, cela précise simplement l'aspect de pow- 
voir par lequel les deux personnes se heurtente. 

Drpreende=se daqui com vigoroso realee, 


dade, não é diffcil já de se perceber que sem sli- 
berdade» não se exerce um «direitos, o qual, 
sendo uma «fórça justas, —como define Louis 
Bourg 


cluir=se justamente que € «liberdades toda a 
afirmação dum «direitos, sendo, portanto, sau- 
torídades sinónimo de «liberdades, A diferença 
entre a doutrina tradicional, superiormente re- 
novada por Louis Bourgès, e a doutrina revolu- 


tetiza, melhor do que nós, Louis Bourgès: — «Em 
concrétisant d'une façon absolst ces notions 
abstraites et rélatives, l'esprit moderne à ima- 
ciné un aatagoaisme entre l'Autorité et la Li- 
berti, considertes comme deux êtres em latte 
éternelle l'un contre l'aatre, la Liberté encar- 
nant le Bien, et l'Autorité le Mal». E o ibestre 


M. Esmein il est et se reconnait incapable de 
se gouverner laimingo. 

Efectivamente, Esmeis, perfeito tipo repre- 
sentativo de teólogo laico da Democracia, são 
hesita em estampar nos seus Eléments de Droit 
eonstitationnel que a base dos govermos parlz- 
mentares reside ssar cette idir que la sation 
souveraine sidri oí 2 
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autorisait le pote direct des lois par la nation, 
celle-ci n'aurait que Villusion d'une décision 
propre. Quoi qu'on veuille, quoi qu'en fasse, 
la nation est incapable de se penran né 

mes, 

Não carecemos de teimar 3) para que, 
reflectido mas teorias e sistemas com que se 
pretende explicar e justificar, o pecado original 
do Estado moderno avulle bem, e duma vez para 
sempre, a nossos olhos, Esquivam-se os doutores 
de tamanha monstruosidade política e social 
a admitir que, sendo o direito uma «Iôrça justas, 
a sua legitimidade advem-lhe da sua completa 
concordância com as próprias razões da exis- 
tència humana, Em pleno carnaval ideológico do 
século XVII! sensatamente Montesquieu o añun” 
clava naquela sus passagem, Lio célebre como 
repetida: —=Les lois, dass la signification ta 
plus étendue, sont les rapports nécessaires qui 
dérivent de la nature des choses...» Má, por- 
tanto, uma «substância permanentes, —na frase 
de Louis Bourgès— que é o fundamento das leis, 
como tal, anterior ao arbitrio do homem, que 
precisa de se lhes submeter, para fugir a submis- 
sões mais duras e tirânicas. Como designar, 
porém, essa «substância permanentes, —rais, 
apoio e alma do Direito? Pelo seu nome, que é 
curto e singelo:—a «Ordeme, Não a «ordeme 
convencional e contingente dos legistas e retor- 
madores. Mas a «Ordem» que é, «como a Beleza, 
uma realidade moral inerente aos seres e bs 
rot Esmein não se furta a consiatar-lhe a 

influência dominadora, para logo, num desvio 
de solista obcecado, a entender como um piso 
a que é de interesse vital LIRE 
humaines et politiques, —coniessa te~, 
des 


volonté des hommes doivent 5'y plier, y coafor- 


mer même leurs actes; c'est rendre plus complet 
rt plus harmonique un résultat eu fond inévita= 
ble». Fale por nós Louis Bourgès: —=/l y a ld 
was idée vroie, que M. Esmein exagére même... 
Mais ce qu'il y a de vrai dans cette citatlon, ce 
quí fonde la réalité objective du droit, est con- 
trédit du tout au tout par le même auteur, dès 
qu'il s'agit de nier la légitimité da droit royal 
et de justifier les iaventions du droit modernes. 

E o autor persuasivo de Le romantisme ju- 
rídique recorda, para documenta: suas 
asserções, um outro passo de Esmein, em que 
o conhecido tratadisda pretende refutar a base 
jurídica do principio monárquico. É como segue: 
—sLes lois de l'histoire ne créent pas le droit, 
pas plus que les lois de la pesanteur ou de 
l'attraction des corps. Le droit est le fils de la 
liberté, non de la fatalité». 

Escusado é assinalar-se a enormidade con 
tida na asseveração de Esmein. Para èle o «per 
manentes da vida social, em logar de «ordem», 
designa-se por «fatalidades, verificando-se na 
oposição estabelecida to firmemente entre o 
conceito de «ordeme e O conceito de «liberdades, 
como Louis Bourgès aponta, o vício estrutural 
do subjectivismo moderno que faz do ensino do 
Direito uma doutrina com tanto de anárquica, 
como de anti-scientífica. De semelhante cáos in- 
telectual se nuire o falso antagonismo da liber- 
dade com a autoridade, ao ponto de se escrever, 
com o civilista Planiol, que «la véritable obliga- 
tion e'existe que pour l'homme qui agit sans la 
contrainte d'une volonté supérieure à la sienne», 
Olvidam os que tal sustentam e vulgarizam, 
tornando lógica e Jegítima, pela sobreposição 
crescente da pulverização individualista, aquéle 
«crisâlidarismo totale, de que nos fala o cate- 
drático espanhol Fernández de los Rios apropó- 
sito da sua viagem à Rússia sovietista, —olvi= 
dam, repito, os que tal sustentam e vulgarizam 
com ares de profunda revelação que, o homem 
é ra] a respeitar a lei, não porque o legis- 

lador lh'a impõe, mas porque a lei, para ser 
obedecida e respeitada, deve derivar das leis 
naturais da justiça, «quí constituent un ordre 
aussi absolu que celui observé par la matière». 
“Et lorsque la liberté, -remata Louis Bourgês—, 
échappant à toute contrainte, lui désobdit, Le dé- 
tordre, là ruine du droit, qu'elle produit inérita= 


blement, sont la preuve que le droit résulte bien 
d'un rapport nécessaire que la volonté humaine 
ne peut modifier, en un mot, que le droit ne peut 
être autre que ce qu'il doit être. 

Porque o Direito não pode ser diferente 
daquilo que tem de ser, é que nós vemos nega- 
dores como Duguit, partindo dum critério abso- 
lutamente objectivo e até por vezes grosseira- 
mente realista, aproximarem-se da idéa ou 
noção de «direitos, em que se inspiram as teorias 
tradicionalistas. O que sucede nos âmbitos res- 
tritos das Universidades ou dos tratados, sucede 
igualmente no campo imediato dos acontecimen- 
tos. como um símbolo o título dum livro 
curiosfssimo do professor de Montpellier, Qas- 
ton Morin, -La rivolte des faits contre le 
Code (3), Encontra-se Gaston Morin bem longe 
de ser um tradicionalista, mas incorporado na 
grande corrente de reacção instintiva do tempo 
presente, é verdadeiramente um «renovadore 
ainda que em campo restricto e dominado emo 
bora por preconceitos sociológicos insubsisten- 
tes. Eis como êle se nos confess: «Si le dd. 
klslolenr neglige d'intervenir, il se produit dans 
d'évolution un moment critique où l'incohérence 
est complète entre les formules juridiques et la 
réalité, où la vie, pour ainsi dire, se rebelle 
contre les formules qui prétendent l'enfermer, 
La société entre en contradiction avec elle-même. 
E acrescentando que outra não é a crise da hora 
presente, Gaston Morín desenvolve O seu pensa- 
mento, imbuído, sem dúvida, dum falso relati- 
vismo, mas com cuja essência nos achamos 
perfeitamente de acórdo. Como no Estado actual 
o indivíduo é a sua base, também no Código-cívia, 
reflexo da arquitectura do Estado, a lei só atende 
ao indivíduo. «La Révolution avait, au nom de 
la liberté humaine, dissout tous les corps consti- 
tués, interdit pour l'avenir tous les groupe» 
ments,—insculpe Gaston Morin no seu notável 


ne en décidant que nul ne peut être obligé par 
la volonté d'autrai, mais sealement par sa vo- 


15) Paris, Grasset, 1981. 
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lonté personnelle s'exprimant dans un contrat. 
N est le code de l'individur. 


Justifica depois Gaston Morin: —Or, par 


la Révolution et da Code civil devient un contre- 
-sens. Le code de l'individu ne pent pos être le 
code des groupementse. 
Comparado © depoimento de Gaston Morín 
com o de Adolfo Posada, avalia-se bem o som 
que se desprende das duas mentalidades, En- 
quanto Adolfo Posada, vítima do anquilosamento 
intelectual, tão próprio das «esquerdas espa- 
mholas, não atinge nitidamente as razões da 
transformação que está sotrendo o Estado mo- 
demo e resolve chamar-Ihe, algo cómicamente, 
«nuevo liberalismo», Gaston Morín, com um do- 
maire de inteligência que o honra, não recús 
diante da evidencia e, sem que o conduzam de- 
terminadas predilecçües reaccionárias, denuncia 


economia e da política, Vi mais Mém o pro- 
essor de Montpellier, numa atitude simpática 


do século XVIII, a noção do Direito. Para èle, o 
filósofo de Kœuigsberg nos seus Elementos me- 
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(ant, c'est que l'homme existe comme ua fín en 
pr et non pas comme am moyen... N sensait 
que l'homme ne peut être soumis à aucane anto- 
rité extériesre… Si grande qu'on la suppose, 
ses prescriptions, de moment qu'elles viennent 
maiguemeat da dehors, doivent être considertes 
comme arbitraires. Calculando a falha que de 
semelhante sanção resulta para a regra comum 
do Direito, Gaston Morin procura defender, mas 
colocado num terreno falso, o individualismo 
kantiano contra aa suas evidentes tendências 
anárquicas. «Nal, on le sail, n'a en plas que 
Kant une conception sévère de la morale: l'hom- 
me, bien lois de pouvoir suivre les impulsions de 
ses désirs os les capriches de sa sensibilité, doit 
obeir à la loi intérieure de sa conscience. De 
mème, dans l'ordre politique el social, si l'hom- 
me n’est jamais obligé par la volonté des aatres, 
dl est obligé par la sienne. H va être soumis aux 
deis qu'il se donne à lui-même, ll est tout à fois 
aateur el serviteur de la loir. 

E Gaston Morin, não satisfeito, aduz ainda: 
—+Kant ne supprime drac ni la régle morale, 
ni la rigle sociale. Il ex déplace sealement le 
fondement. Aux contraintes extérieures il substi- 
tue la contrainte intérieure. Le lien moral aara 
sa source dans la consciencie individuelle, le 
lien social dans la volonté humaine librement 
engagée elle-mêmes. Não é necessário refutar o 
que há de funestamente dispersivo no kantismo 
emas suas derivantes, O processo do kantismo 
é o processo da moral prolestante agravada, —é 
© processo do grande envenenamento intelectual 
que a Europa do século passado sofreu, corren- 
do quási riscos de morte. O próprio Gaston 
Morin, que assim se empenha em desculpar o 
kantismo das suas taras incuráveis, não lhe 
aceita nem lhe aplaude as direcções, pelo menos, 
no campo do Direito, Por isso mais significativo 
se torna O seu parecer, 20 Íotentarmos o como 
que exame genealógico das causas múltiplas da 
crise que o Estado, como conceito e como insti- 
tuição, está padecendo. Mas se Morin escapa à 
acção do kantismo, Este, através duma manifes- 
tação bastards sua, que É o krausismo, inflái 
poderosamente na inteligência e na visão do 
Professor Adolfo Posada, Aludimos à suprema. 
cla mental que a filosofia de Krausse assumiu 


em Espanhs entre os supostos grandes homens 
da ala racionalista e republican». 

dos antecedentes ideológicos e 
críticos em que entronca a transformação que 
o Estado iniludivelmente padece, o próprio 
Adolfo Posada no-lo diz com natural simplici. 
dade, Oiçamo-lo: —=La segunda corriente natu» 
ralista descúbrese ea el esplêndido proceso del 
pensamiento filosófico alemán, con su proyección 
o matiz original en la derlvación de lo que se 
ha llamado el Krousismo en Espana. De esta 
gran corriente, en cierto modo aparte de la so- 
ciología y en determinados momentos paralela 
con ella, provienen conceptos esenciales de la 
sciencia política renovada, y generadores de la 
teoria juridica del Estado... Expresión tipica 
de esta gran corriente filosófica en el mundo de 
las ideas politicas y juridicas y éticas, es la 
llamada doctrina o teoria orgánica del Estado, 
orgánica y Jurídica al proprio tiempo, en la que 
se recogen y componen la tradición kantiana 
del Estado de derecho, y la concepción orgánica 
schellinguiano de la naturaleza, mediante la 
construción del Estado como organismo dlico, o 
bien, como ua orden de armonia natural condi- 
clonado por la acción del esfuerzo juridico». E 
Posada remata, afectando firmezz no meio das 
fantesmagorias germánicas em que se debate: 
—+La doctrina orgánica del Estado culmina en 
la escuela de Krause, en Akrens de modo espe- 
cíal..., teniendo una excepcional representación 
en España con Giner y su escuela». 

Acha=se patente, não só a contradição, mas 
também a confusão em que broccjam os trata. 
distas contemporâneos, para conciliarem as suas 
preferências doutrinárias com a lição cada vez 
mais incisiva da realiZade, pelo que toca À estru- 
tura e funções do Estado. Dominado inteira- 


f, ou escurecer, Posada, 
tigura-símbolo do universalismo do século fin» 
do,—de «le stupide», como Leon Daudet inolvi= 
<ivelmente alcunhou o século XIX—, esgota-se a 
desfiar raciocínios de mero discursador, para 
ajustar à ideología que Ihe eanevoa o cérebro a 
interpretação dum acontecimento, que é o dese 
mentido acabado de quanto conslitái, para o 
verbalismo apático do perplexo catedrático ma- 
drileno, o seu indispensável pão espiritual. Kant 
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€ Krausse são para tle os remotos inspiradores 
de revolução que principia a mudar as directri- 
zes, até agora tidas como ortodoxas, dentro das 
teorías políticas do Estado! E o professor de 
Universidade de Madrid desorienta-se e perde-se 
numa selva escura de preconceitos de toda a es- 
Pécie, defxando-nos avaliar quão funda não foi 
a intoxicação do germanismo no ocidente euro- 
peu! Um pequeno excerto em que no 
prova lamentávelmente o que escrevemos: 
acción eficaz, en su función de tt rã la 
ley de la solidaridad social, tiene que descansar 
en las reocciones de la conciencia colectiva, 
reacciones psíquicas de inspiración moral, sin 
cuyo apoyo no tendrá jamás virtualidad sufi- 
ciente que el Estado elabore, Esos reacciones, en 
su incesante proceso expansivo de conciencia in- 
dividual a conciencia individual, hasta consti- 
fuir uma atmósfera social, y condensarse en 
empujes sociales, forman lo que, algunas veces, 
hemos llamádo fibido ético indispensable en la 
quimica psicológica de los Estados». O «fluido 
dlicos 1 A «quimica psicológica» dos Estados | 
Não merece a pena continuar, porque fica em 
dei assinalada a depressão de pensamento 
a que a prática do kantismo conduz! 

Não se the abinJona À perversão debilita» 
dora o professor Osston Morin, conquanto não 
se decida a romper totalmente com Kant. Con= 
tenia-se apen.s em verificar que a base do di- 
reito até agora foi O iadivíduo, começando a ser 
daqui em diante o agrupamento. Gastoa Morin 
é um relativista, impregnado de longe por outra 
barbaria não menos condenável, =a de aplicado 
do t ansformismo à sociología, em que Spencer 
pontificou, como sacerdote-máximo, e a que a 
soi-disant lilosotia de Henri Bergson, como 
última moda exportada de Paris para intelec- 
tuais de pouca consisiência, concedeu pristégio 
de sciència definitiva. Tanto a Posada, como a 
Marin, -ambos representativos de falsas lendên- 
cias ainda dominantes, mas já ambos eco da re- 
novação que intensamente se opera no campo do 
Direito—, é fácil de ver que lhes falta por com 
pleto a noção de «absolutos, em que o Direito, 
como, de resto, tudo o mais, carece de se fire 
mar. Um, abandonado ao devenir begeliano, o 


menos anárquica do relativismo, são conjunta- 


mente abrangidos por aquele reparo de Georges 
Valois, falando da subjeciivação, no campo de 
economia, ds noção de ralor, igual, sem dúvida, 
nas suas consequências desastrosas, à subj-cti- 
vação, no campo jurÍsico, da noção de direito: 
~ell est radicalement impossible d asseoir une 


une selence dont le fondement est uns notion 
aussi fayante». 

Resalta de quanto se expõe o érro mani- 
testo, o manifesto desncrteamento, que O indivi- 
dualismo político e moral lançou ma própria 
percepção das idéas fundamentais, Mas como. 
sinal de que a restauração da verdadeira ordem 
se evidencia ji em toda a sua plenitude, o desse 
cordo dos iratadistas, com exemplo típico nos 
dois casos aqui observados, =o de Adolfo Po- 
sada e de Gaston Morin, é para nós suficiente» 
mente elucidativo. Sejam kantistas où pragma- 
listas, por muito que se aferrem a Qualquer 
superstição filosófica, não podem, re. 
sistir à penciração cada vez is forie dos 
acontecimentos, —em suma, À «revolta dos fac- 


trata senão do fundo 


inallerável das coisas que, 


| 


MA migreni de Estado see 
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sess moldes naturais e tradicionais, reputava 
suficientes as que nos oferece, on a perplexidade, 
com tanto de aflitivs como de cómica, dum 
Mollo Possds na sua Teoria social y juridica 
del Estado, ou a serenidade aparente dm Oré 
ton Morin no seu livro La révolte des faits coa- 
tre le Code. Resigna-se Povads a deck rar: — «La 
teoria del Estodo sólo podrá rehacerse, en la 
medido em que se dé cuenta del valor y fuerza de 
ese más que soplo huracán de la calle, que de 


gobierno, digno de tal nombre, podrá dar nx 
paso eficaz hacia le reconstrucción de las insti- 
tuciozes políticas vitales, sí ivnora o aparenta 
ignorar esto hecho positivo, a veces brutalmente 
Positivo, del movimiento sindicalista 

Por seu lado Gaston Morin, inclinado pelo 
relativismo, » uma supressão gradual das fun- 
qões do Estado e à sua substitvição p-los diver- 
sos federalismos protissionsis e económicos, e 
rio hesitando em proclamar que «I'évangile de 
Rosssecs ne répond donc pos aux exigences de 
da vie socialer, sustenta, como conclusão inso- 
frmável, que «Petade da mouvement sociale... 
atteste que, d/s à present, une époque historique 
est close: celle de l'individualisme, 


suas teorias. O sindicalismo é, dësie modo, o 
eixo da reconstrução futurs, pars trdos os pen- 
sadores e publicists a quem O problema da 


E com fusteza Duguit repara Que «o movimento 


prendida pelo proletariado, para destruir à 
Parguesis + ernquistar os instrumentos da pros 


classe burguess. É um movimento muito mais 
amplo, muito mais fecundo, diría até, muito 
mais humano. Não E um meio de guerra e de 
divisão social: freio que é, pelo contrário, um 


meio poderoso de pacificação e união, Não sen- 
do só uma mera transformação da classe operá- 
ria, estende-se s todss as classes sociais e tende 
a coordená-las num feixe harmónicos, 

A aspiração da «solidariedades conduz, 
assim, na incerteza e flutuação das dontrinas as 
mais antagónicas, aqueles que, embora parcial» 
mente, se deixam render à evidência das circuns- 
tâncias, O sindicalismo é, na realidade, a grande 
corrigenda aposta pela fôrça dos acontecimentos 
à dispersão criminosa do 89. E se, intoxicado 
actualmente pelo princípio marxista da «divisão 
de classes», se apresenta erriçado de hostilidades 
negativistas, o tempo o adoçará pelo poder da 
inteligência e pela necessidade de concórdia, de 
maneira a devolver à sociedade a sua perdida 
paz, o seu tão ambicionado equilíbrio. Como o 
caminho se nos rasga diante, sabêmo-lo nós já, 
em presença dos testemunhos aqui examinados. 
Por êles se constata unanimemente a falência 
irreparável do Estado democrático, Nas contro- 
vérsias da escola e do livro, por anlitéticas que 
se apresentem as atitudes e inclinações doutrj= 
nários de cada um, todos convergem para um 
ponto único, —e & que + crise inconjurável do 
Estado contemparâneo, filho tarado da Revolnção 
e do Liberalismo, provoer o aumento intensísti- 
mo do social sbbre o político, — do colectivo sô 
bre o individual. Apercebe-se alfim que o sevan- 
£elho de Rousseaus desvinculara os homens das 
suas ligações majs imprescindíveis e instintiva; 
prosseguindo na quimera doida de materia 
um fantasma, —o «cidadãos abstrato dos Imor- 
tais-Principios, E por afastados que os tratadis= 
tas se mantenham por enquanto da uções tra- 
dicionais, é ainda para lå que convergem desde 
Queso «indivíduos se substitái o «grupo», —desde 
que a idés de «solis zdes aparece a desvane= 
er o sulco de ruina e de morte, levantado nas 
sociedades históricas pelo gregarismo entusids= 
tico do século que passou. 

Tal conceito de asolidariedade» presupõe, 
anterior so direito do Estado, um «direito sos 
cisle, como fundamento da soberania, Isso en- 

Consigo o repúdio terminante do êrro re- 

+ que tem o indivíduo puro e sim- 

ples, como alicerce e fim exclusivo da sociedade, 
ão mesmo tempo com os últimos 
enunciados das sciências experimentais que, lan- 
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andose contra a apregoada lei biológica do 
“egoismor, nos ensinam que a lei biológica funda» 
mental da sociedade humana, «ndo é a lei darwi- 
niana da luta e da concorrências, e sim «a lei 
biológica humana do auxílio mútuo, do amor, 


que uma 
cooperação pira o domínio utilitário da exis- 
lência. Mas é ao império do Espírito Que carece. 
egressar, consideran io o homem como 
e alma que é, em dependência 
directa, na sua liberdade e na sua responsabili= 
dade, para com Deus que © criou, 
Sensatamente, iranspando com ânimo certo 
as barreiras que lhe atravancam o caminho, O 
nosso século, em contraste frizante com o sê- 
culo anterior, procura eximir-se À escravidão da 
Matéria € prepara-se para travar com ela o gran- 
de combate. Valorizar o indivíduo, não como 
unidade rebelde, mas como élo da cadeia inin- 
terrupta das gerações, tal a mira em que desde 
sempre a Igreja se empenho, chela de amorosa 
solicitude, Não é outro o lema do Tradicionalis- 
mo, quando o inspira uma sensata filosofia, 
Tradicionalismo e Nacionalismo completam-se 
hoje em dia num apertido consórcio, —esforgan= 
do-se o Nacionalismo por dotar os povos com 
instituições que os virilizem e spontando-lhes o 
Tradicionalismo queis elas sejim. No rumo já 
bm marcado que a Europa pareve levar, ainda 
que suspensa por enquanio das bordas do abis- 


divíduo a consciência da sua dignidade, oblite= 
rada nos conúbios indecorosos, com que o Ese 
tado democrático o aviltou e diminuiu, 


pecado mor- 
tal do marxismo. Não se invalida, porém, o que 
nels se constata de vital, —de orgánico. A sobe- 
rania política encomua já ali suficiente rectili- 
Cação mo sati-individualisma que dioa algumas 
das suas principais disposições. Para as inteli- 
énciss covard: s, ou retardatárias, | slgo que é um 
aviso enérgico, O que se nos impõe agurz é in- 
tegrar nos seus termos exactos a transformação 
visivel do Estado. Trata-se dum fenómeno inti= 
mamente ligado à transformação do peusamento 
europeu. Por mais que o contestem autores da 
natureza dos que nós examinámos a Democra- 
cía debate se no crepúsculo, —o que rúi com fra- 
gor de catástrofe é a concepção menslrosa que, 
tanto do Estado, como da sociedade, recebemos 
da Reforma e da Revolução, De forma que o mo- 
Vimento a que assistimos não é, estruturalmente, 
mais que um movimento de libertação. É o «di 
reito christáo» que triunfa, —direito todo anis 
mado pelo conceito superior de «solidario 
dades, 
Se despirmos do seu limitado e grofheiro 
positivismo ss fórmulas doutrinárias dum Du 
guit, logo observaremos como coincidem com 
as teorias de S, Tomás sôbre a sociedade e q 
Estado, O conceito de «pestuas, tão querido da 
Tomismo e tão essencial à justa posse da objec= 
tividade no campo do Direite, ei-lo de regresso, 
sepaltadas como se acham já no limbo das lar- 
vas sem glória as torpes ideologias dum falso e 
d.pressivo racionalismo, É o conceito de «pes. 
so, modificando e envolvendo o conceito cene 
trífugo e errático de «individuos, quem volta à 
inspirar as modernas directrizes jurídicas. Por 
èle o Estado se restaurará, Por èle a sociedade 
será salva, —€ com a sociedade, a civilização 
ocidental | 


O significado do Congresso 
Eucarístico Nacional 


Pelo Doutor Gonçalves Cerejeira 


O recente Congresso Eucarístico Nacional, celebrado em Braga, foi brilhan- 
tissimo, e impressionou vivamente todo o país. Aqui limitar-nos-emos a procurar 
definir o seu altissimo significado. Poderá resumir-se nesta tríplice indicação : ma- 
nifestação superior de fé, demonstração prática do valor social da fé e espectáculo 
de espiritual beleza. 

1º Manifestação superior de fé.— Nunca em Portugal se presenciou um es- 
pectáculo tão grandioso de fé, e dificilmente se encontrará lá fora igual. Em Lour- 
des, por exemplo, há notas que faltaram em Braga, como a nota lírica do misti- 
cismo envolvente, ou a trágica da dor resignada e confiante; mas em Braga havia 
mais imponéncia. E quando Nosso Senhor (como diz tradicionalmente o nosso 
povo) passou na custódia pelas ruas de Braga, «como simbolo de todos os cami- 


nhos de Portugal», foi amorosamente aclamado por uma multidão imensa, pros- 
trada de joelhos... 


Aquela manifestação tinha um duplo as; 
amor — nesta hora de apostasia pública, 


pecto: de amor e de reparação. De 
em que os homens anti-cristos do nosso 
tempo, com o nome de laicismo, se esforçam por destruir da sociedade contempo- 
Tânea a sua pedra fundamental, como se Cristo não tivesse vindo a êste mundo, 
esqueçendo o que já disse Renan, que arrancá-la seria abalá-la até aos alicerces. 
De reraração — afervorando o amor e a fé na medida do Ódio ou do esquecimento 
(pois Ta de Deus que náo sofre por ver o Senhor esquecido ou desprezado, não 
€ amor). 

Foi uma manifestação superior de fé: 
tomaram parte nela, acorridas ali de tod 
testemunho da sua fé 


— já pelo número das pessoas que 
los os pontos do país, para darem público 
em Cristo (e portanto do divórcio da Nação e da política 
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que em nome dela se tem feito); — já pela qualidade, pois todas as classes sociais 
ali se misturaram na mais franca fraternidade cristã, confundindo-se as casacas dos 
parlamentares e os capelos dos lentes e os colares dos académicos e as batinas dos 
estudantes com as jaquetas dos operários, todos unidos no culto a Cristo-Hóstia. 

Esta manifestação tem especial significação neste momento. Prova que:—pe- 
rante o racionalismo decadente, a fé esclarecida se afirma triunfante; — perante a 
política sectária, a Nação reclama a intangibilidade da consciência cristã; — perante 
a apostasia pública, os cristãos não conspiram, rezam e perdoam, amando até os 
perseguidores, consoante Deus quer. 

2º Demonstração prática do valor social da fé. — Já no decorrer das sessões, 
o ilustre lente de medicina dr. Serras e Silva notara, aplicando o método positivo 
da observação, que, ao contrário de outras assembleias, ali ainda se não ouvira 
uma palavra de ódio. Depois o brilhante jornalista do Diário de Lisboa, Sr. Nor- 
berto de Araujo, apontava também que vira isto: uma pacífica multidão de duzen- 
tas mil pessoas aclamando simultâneamente Deus e Portugal! 

Com efeito, o Congresso de Braga mostrou experimentalmente como a fé 
religiosa enobrece o homem. Duzentas mil pessoas, das procedências mais diversas, 
desconhecendo-se umas às outras, conseguiram, só pela fürça da fé, realizar du- 
rante alguns dias o ideal duma sociedade superior. 

Á sociedade contemporânea tão ferozmente agitada de ódios — ela deu o 
exemplo do amor. Aquelas centenas de milhares de pessoas mais diversas estima- 
vam-se sem se conhecer: cada um via em todos os outros a imagem de Jesus. Os 
rostos abriam-se todos numa saíidagio carinhosa de mútua simpatia, 

Realizou, sem aparato de fórca, a paz. A paz ali procedia do amor, como 
êste da fé. Todos os egoismos se recalcavam para não ferir os outros — e os ho- 
mens viveram em harmonia. “Como é simbólico êste facto — de algumas dúzias de 
crianças bastarem para manter a ordem na aglomeração mais extraordinária que 
em Portugal se tem visto! : 

Fez reinar uma purificada atmosfera de mútuo respeito. Em certos meios 
hodiernos anda no ar, mole e enervante, o perfume da carne; no fundo do olhar 
dos homens, quando passa uma mulher, lampeja uma chama cruel, que a nio res- 
peita (dir-se-ia que aquele olhar brutal a despe...). Porém em Braga os homens 
sentiam-se tão irmãos, que a impressão do sexo quási desaparecia. 

Repetiu-se em Braga, numa multidio mais numerosa e com gente mais im- 
pulsiva, a experiência social que se realiza há tantos anos em Lourdes: as multidões 
cristãs realizam expontâneamente a ordem. Em Braga como em Lourdes quási não 
se via policia—e não houve uma desordem ! Onde se realiza o reino de Cristo, 
logo se estabelece a paz de Cristo, Foi a lição social do Congresso. 

3º Espectáculo de espiritual beleza. — Já os jornais descreveram a beleza 
inolvidável das grandes manifestações públicas da fé, como a procissão e'a pere- 
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. dos cánticos, só havia uma linguagem para a tradu- 
nas a do Y èsse género exterior de beleza que me quero 
referir. 


ituminados das multidões. > 
a uma vez na Academia Francesa, se referiu a um certo ar de austera 
beleza dos operários cristãos (o qual infunde o respeito) a propósito dos pais de 


Nas multidões” descristianizadas, vinca-se mais profundamente o traço da 
animatidade, da sordidez: essas almas, à falta de nelas nunca entrar o raio ilumi- 
nado da fé, que as ergue até à contemplação interior dum reino de espiritual be- 
leza, degradain-se, afogam-se sob o piso das necessidades físicas, reduzindo a vida 
a pouco mais que comer, fartar, gozar! Nas das cidades há a mais um olhar hos- 
til, de ódio reprimido. A figura humana perde em graça, em delicadeza, em gra- 
vidade... 

Porém, em Braga, a multidão imensa movia-se num ritmo harmonioso de 
serenidade e ordem. No scu olhar não ardia a chama quási escura dum ódio frio, 
porque todo êle se expandia na luz tranqúila duma paz interior profunda e na di- 
latação duma alegria que não era animal. Nos seus movimentos, nada de brutal e 
agressivo, antes se podia surpreender a atitude deferente do respeito, ou a atitude 
beatífica da oração. Na sua linguagem, não havia a grosseria desordenada das vo- 
zes altas tumultuosas, mas a voz de tanta gente ordenava-se pelo ritmo interior 
das almas, e traduzia=se em cânticos. Nas comoções mais vivas, não irrompia tudo 
em gestos descompostos, mas toda a alma aparecia no rosto, luminosa, como luz 
que brilhasse atrás dum cristal... 

Barrês via em cada igreja um dispensário de ideal, de espiritualidade — para 
a multidão que vive curvada sôbre a terra hostil, Ela fala-lhe continuamente do 
reino do amor, da justiça, da bondade, .. — Pois Braga demonstrou a todo o Por- 
tugal como a fé cristã transfigura o homem, tornando-o mais nobre, mais digno, 
mais feliz, mais belo, 

O homem eleva-se tão alto quão alto põe o seu ideal. Os que mais e melhor 
amam a Deus tornam-se semelhantes a Éle, pois quem ama à Verdade, o Bem e a 
Beleza absolutos (o que é a própria definição de Deus) não pode deixar de odiar 
tudo que é falso, mau ou baixo, Uma multidão imensa adorando a Deus sacra- 
mentado é em si mesma um dos espectáculos mais belos que se pode ver... 


Relações luso-sspanholas 


À questão da pesca 


Novamente a finança peninsular, aproveitando-se da fraqueza do regime 
por que politicamente Portugal se expressa, procura lançar-se sôbre o que nos resta 
da grande riqueza nacional. A nossa atitude de hoje € o corolário lógico da ati- 
tude assumida quando da desgraçada entrevista de Miramar. Nada de aproxi- 
mações de natureza exclusivamente económica, enquanto a base duma verdadeira 
aliança se não tiver alcançado :— a reconciliação das duas pátrias irmãs da Peninsula 
com a essência imortal do seu génio! A obra de aproximação entre Portugal e 
Espanha é eminentemente uma obra de fins espirituais, — uma obra de cultura e 
de amor. Anda ligada a essa aproximação o problema gravissimo dos destinos da 
civilização ocidental. Não são, portanto, tratados de comércio, nem cabalas de ban- 
queiros sem escrúpulos quem nos há de abrir o caminho do dia de âmanhã. Pelo 
contrário, é preciso repelir —, e repelir até de armas nas mãos, os traficantes que 
procuram reduzir a vil moeda uma das mais belas e das maiores aspirações da 
nossa história. Hispanistas somos, — mas não o somos para proveito de firmas si- 
nistras, nem de estómagos ávidos. Antes, com toda a energia, denunciamos o pe- 
rigo que as tentativas incessantes de monopólios e trusts, por parte de financeiros 
espanhois e portugueses mancomunados, representem para o futuro, não só de 
Portugal, mas da própria Peninsula. Se, por um afinco já agora injustificável, 
aqueles que em Esvanha têm as responsabilidades da direcção do seu país per- 
sistem no programa da entrevista de Miramar, não hesitaremos, com a nossa es- 
pecial autoridade de hispanistas, em ir até ao extremo de os combater com a vio- 
léncia que nos exigem os sagrados direitos da Pátria. Mas combaté-los-emos ndo 
só como inimigos de Portugal. Combatê-los-emos também como inimigos da civilização- 
hispânica, — como miseros Esaús que, a tróco dum prato de lentilhas, se desfazem 
ignôbilmente dos seus titulos de primogenitura. ... 
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Eis o que pensamos em face da momentosa questão da pesca, — do apete- 
cido condominio nas nossas águas e de quantos apetites sórdidos envenenam para 
ai o coméço duma alvorada de glória para ambos os povos peninsulares. Firmes na 
nossa conduta, com firmeza a manteremos, sem nada que dobre a veemência do 
nosso protesto ou que diminua o nosso grito de alarme. E de álerta nos ficamos, 
aguardando os acontecimentos ! 


16-VI11-924 


“Flávio” 


Por Nuno de Montemór 


Conhecido é já por certo dos nossos amigos e leitores o romance de 
Nuno de Montemór, companheiro querido de todas as horas. Sacrificando 
nobremente a riqueza do seu temperamento literário à dramatização dum 
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Castelo-Branco. Há uma exactidão, uma fidelidade tão rigorosa entre o 
D. Carlos da entrevista com Flávio de Moura e o D. Carlos que se des- 
prende vingadoramente das Cartas, agora publicadas, que dir-se-ia 
serem estas as inspiradoras de Nuno de Montemór. Revela-se-nos assim 
o autor de Flávio, pelos seus raros dons de penetração psicológica, um 
excepcional pintor de retratos morais. Adeja néle por vezes o sópro ani- 
mico com que Oliveira Martins descia às necrópoles da história e convo» 
cava para uma nova vida a cinza delida dos mortos. 

A Nuno de Montemér a certeza da nossa camaradagem e os aplau- 


sos da nossa admiração. 


“E se falasse a El.Reis?— lembrou-se súl 
tamente. 


O rei conbecis-0 e amimava-o, desde os 
brinquedos infantis, com os principes, nos s3- 
ides e nos jardins do palácio, quando o pri o le 
vava consigo nos dias grandes de festa -huvia 
de talvez condoer=se e partilhar a sua dor. 

* Mas se El-Rei estava desgostoso com a sua 
conduts no parlamento? 

Não importava. 

E del a uma hora, esperava, ansioso, numa 
sala do Paço que El-Rei concluísse umas confe- 
rências para a formação do novo ministério, 

Como iris ser recebido? 

Como interprelara o soberano o seu dit- 
curso no parlamento? 

Despedi-lo-la em palavras de fria cerimó- 
mía, ou ouvi-lo-is de todo o coração? 

Os políticos passavam € repassavam, aço- 
dados: conselheiros, antigos ministros, titulares 
€ deputados, de caras risonhas ou abatidas, 
conforme os sucessos das suas intrigas. 

—Canalhas!—murmurava Flávio, revoltado, 
desviando o rosto. 


- Flávio foi ao seu encontro, ajoelhando, a 
beljur-lhe a mão, e o rei ergueu-o sorrindo, fra- 
ternalmente, 


—Soube há pouco que teu pai vai um pouco 
melhor... O perigo não p; | mas enfim, 
vai melhor, sempre é uma esperança... 

Logo que fale quero ir vê-lo... 

—Beijo, agradecido, as mãos de Vossa Ma~ 
gestade,.. 

—Então o que te trás hoje pelo Paço? 

Desde o meu aniversário que não voltavas ? 

—Pedir uma graça, meu Senhor... 

Assim ela esteja nas mãos de El-Rei... 

Flávio, sem aludir aos documentos ocultos 
no cofre de seu pai, contou, então, so soberano 
como o pobre Mateus podia ser arruinado e 
roubado, se alguém não conseguisse adiar o 
Julgamento, para que podessem ser juntos, ao 
processo, uns documentos extraviados, 

—Sempre a debatida questão do velho Maz 
teus! O que ela tem originado de intrigas, com- 
plicações e dissab resl. —exclamon o rei, pas- 
seando até a uma janela onde ficou, um instante, 
de mãos enlaçadas atrás das costas, a olhar, va= 
gamente, o Tejo. r 

—E poderei eu saber, meu Senhor, se na 
parte que nela tomei agastei o espírito de 
Vossa Mogestade? 

O rei voltou-se, surpreendido, lendo, nos 
olhos de Flávio, a ousadia da pregunta, e advi- 
mhando. naquele moco claro e forte, toda uma 
mocidade de redenção, deixou cair a mordaça 
régio da mentira constitucionalista, 

—Agastares=me?! Não, meu gentil cavaleiro! 


«Flávio» 


—E pousou-lhe as mãos enérgicas nos om- 
bros, beijando-o na fronte—Se tu foras o rei e eu 
subdito, seria assim que eu me batería pelo 
meu rei e pelo meu país... 

Os olhos de Flávio iluminaram-se dum or- 


Como vi que Vossa Magestade se alas- 
tara de mim, apreensivo e triste!, .. -explicou, 
ansioso de saber como o rei o apreciava. 

—Sim, Flávio, apreensivo e triste, mas por 
outro motivo. 

É que tu acabas de prestar à tua pátria um 
altíssimo serviço, e o teu rei talvez não possa 
conseguir-le uma graça que está ao alcance do 
último dos deputados, 

É triste e humilhante, não é? 

—Por isso eu clamei, no parlamento, que 
era preciso libertar Vossa Magestade da tirania 
parlamentar. . . 

De novo o rei se afastara, melancólico e 
sonhador, a olhar a água azulada do rio, vol- 
tando, depois, num passo vagaroso, de cabeça 
curva, a meditar, profundamente. 

E na sua atitude familiar, mãos enlaçadas 
atrás das 5, € O corpo balançando, leves 
mente, como se estivera a bordo duma nau, ex- 
clamou: 

Quantas vezes eu tenho pensado também 
como tu na representação das classes, ou gru= 
pos de produção, acabando-se com a tirania 
dos partidos, fazendo de cada província uma 
república administrativa que não dependa de 
Lisboa, guardando para mim e para os meus 
ministros a solução dos altos assuntos políticos. 

Então, sim, vejo clara a solução do proble 
ma político, pela chamada dos competentes sos 
negócios do Estado. 

Porque, Flávio, suponhamos que as repre- 
sentações das classes se faziam por províncias 
ou regiões. 

Seria possível levar os lavradores dessa re- 
Kilo a votarem, para lhes tratarem dos interes- 
ses, os agricultores ou agrónomos que, de al- 
gum modo, se não tivessem mostrado compe- 
tentes? 

E os médicos? Os industriais? Os operá- 
rios? Os professores? Os padres? Os militares? 


“ 


É fácil seduzir-se uma multidão de votantes 
quando o deputado, democráticamente eleito, 
fica com influência para derribar ministérios, 
fazer despachos e dar sinecuras, mas como Ilo- 
dir uma classe, um grupo de produção, se o 
seu representante, 


Cada classe empr: garia, então, o escrápulo 
cauteloso com que o proprietário duma casa 
escolhe o seu feitor ou gerente. 

—Vejo agora, meu Senhor, um êrro meu, 
porque não achava inconveniente em que a 
assembleia das classes, os representantes das 
profissões, pudessem indicar a formação dos 
ministérios? 

—Certamente, o perigo duma tal indicação 
resultaria menor, por vir dumas córtes que 
eram a flor da nação, mas, meu caro Flávio, é 
um facto inevitável e incontroverso que as as- 
sembleias mais escolhidas, quando chamadas à 
deliberar sôbre assuntos de natureza puramente 
politics, se tornam, a breve trecho, desorienta- 
das e democráticas. 

Não, Flávio, não. 

Os ministros seriam só escolhidos pelo rei, 
absolutamente independentes do voto das córtes, 
para não se verem presos por favores de nin- 


Só assim haveria a continuidade de poder, 
evilando-se èste assalto continuo aos ministé- 
rios que ludo desfaz e inutíliza, 


veras» seria substituída por ¿ste princípio real: 
o Rel governa, mas ndo administra». 
Els aqui, meu caro Flávio, no que consisti- 
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promulgar sentengas, substituindo-me ao poder 
Yadiialt 

—Eu sei, meu senhor, o horror que 08 par- 
vidos políticos guardam a um tal poder: É o 
horror das quadrilhas a um chefe de Justiça 
Suprema... 

É bem de ver que èsse poder não perturba- 
ría a função especial das córtes, nem passaria 
sem o seu preciosissimo auxílio, ouvindo-as 
nos altos negócios do Estado. 

Junto dos ministérios funcionariam conse- 
lhos técnicos, escolhidos pelo Rei, para auxiliar 
os meus ministros, já de si especializados nos 
assuntos a seu cargo, e não indicados pela in- 
triga cega das eleições populares. 

Ora numa nação com um poder político 
assita organizado, como seria possível lornar- 
se absolulo um rei a todo o momento cercado 
da melhor gente do seu país? 

Que soberano se atrevería a calcar as suss 
indicações cheias de experiência e sciència? 

Não há regimes perfeitos, bem sei, mas 
com uma organização desta natureza, mesmo 
um rei de inteligência vulgar pedia ser um 
<heic de estado admirável. 

De resto, às Côrtes deixava-se-lhe o en- 
cargo de tudo fiscalizar e aconselhar, e dar-se- 
lhe-ia o voto deliberativo nas questões magaas, 
como, por exemplo, na fixação dos impostos, 
nas declarações de guerra e na deposição do 
rei, quando èste se tornasse indigno, pelos seus 
abusos loucuras, de continuar à freate da mo 
marquis. 

Na minha mão e na dos meus ministros, a 
que se juntaria a indicação competente dos con- 
selbos técnicos, ficaria uma grande concentra. 
ção de poder político, libertando as turbas das 
lulas estéreis dos partidos, e a nação ver-se-ia 
livre dos ódios e das intrigas políticas para se 
administrar a si própria, porque nem o próprio 
rei poderia tocar no govérno dos seus munici- 
pios ou na administração das suas freguesias 
os provincias. 

É numa monarquía assim que um rei pode 
trabalhar, ¢ não numa república de coróa, como 
esta, em que os políticos não admitem, de facto, 
a intervenção do rei. 

É que a iniciativa régia amedronta os meus 
conselheiros, Fláviol 


—Ob! se amedronta, meu senhor! | 

Elas vêem o perigo do confronto entre os 
benefícios vindos duma poderosa iniciativa régia 
e os desastres inevitáveis das disputas parla- 
mentares. 

Seria uma lição prática que ressuscitaria, 
na memória do povo, o valor insubstituível dos 
seus velhos reis, e o desastre dos políticos 
actuais resultaria lanto mais apressado € evi- 
dente, quanto maior se afirmassem o prestigio 
€ o poder da coróa. 

—A cord! —murmurou o rei, amargurada- 
mente-A corda! Mas o que é a corôa desde 
1834? 

Um sinete irresponsável dos partidos. 

Um dis, proclamar-se-, talvez, a Repú- 
blica e julgando-se que se varía de instituições, 
muda-se apenas de sinete. 

E o trono? 

O trono seria um logar de repouso, se não 
fôra antes um logar de humilhação. 

Ninguém como o rei sabe que o trono e a 
corda são hoje dois simúlscros, a cobrir inte. 
resses... partidários. 

Pois que poderes possuí hoje um rei de 
Portugal? 

Os mesmos que teria amanhã um presi- 
dente duma república parlamentar. 

Tu viste, há pouco, sair do Paço, conselbei. 
ros, «atigos ministros, pares e deputados, que 
vieram à consulta sôbre a formação do gabinete 
que há de suceder ao de teu pai? 

Julgas, porventura, que eu tenho o direito 
de escolher ministros? 

Não, meu amigo, eu serei obrigado a acei= 
tar os mais corrulos, isto É, aqueles que mer 
lhor sirvam os interèsses particulares cos ban- 
dos que hão de retirar-lhe ou confirmar-lhe a 
sua confiança no parlamento. 

Como vês, meu amigo, os conselheiros de. 
meu avô D. Pedro IV converteram o país numa 
empresa de negócios particulares, sob a firma 
comercial da Casa de Bragança. 

E a sua insensatez chega agora a ponto de 
desacreditar a firma de que ¿les são os accionis= 
tas, esquecidos de que a si próprios se arrui- 
nam e desscredilam. 

A cada ministério que vai nomear-se, os 
comselbeiros ameaçam já a corda, mandam spe- 
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drejá-ia pelos seus jornais, não se lembrando 
de que essas pedras se voltarão, um dia, contra 


rol para aime et vergonha que meu 
avó D. Pedro IV gritava, heróicamente, de es- 
pada na mão, quando o povo no seu instinto 
nacional repelia o constitucionslismo: 

«Portugueses, hei-de libertar-vos à fórga»! 

Ahl como éste meu avô se enganava! 

E quem se não engana e se não deixou, um 
dia, levar pela sedução da democracia, que é a 
doença infamante do século XIX? 

Eu próprio não delinqui já, no meu reinado, 
deixando que ministros constitucionalistas, no 
seu eterno ódio contra Roma, expulsassem al- 
guns religiosos que foram, depois, recebidos 
e gloríficados, como vítimas nobilissimas, nos 
outros países da Europa? 

E, todavia —já hoje o recomhego= as or- 
dens religiosas são aqui necessárias, absoluta- 
mente necessárias. porque, sem a sua influência 
na educação do povo, não se poderá resolver 
o problema de ordem moral. 

Nesse dia, quando os jesuitas e as outras 
ordens religiosas reentrarem em Portugal, todas 
an árvores da fronteira dobrarão e reunirão, no 
alto, as ramagens, a fazerem arcos de triunfo, 
para que elas passem, de olhos pousados, amo- 
rosamente, nesta lerra de que são os melhores 
filhos. 

Ah! meu caro Flávio, como eu, também 
meu avô se enganava, quando se julgava glori- 
ficado no seu título de rei constitucional, , . 

— Antes èle se fizera absoluto, meu Senhor, 

Era um mal, seria uma tirania, mas entre» 
wando-nos nos deputados, a tirania tornou-se 
centenas de vezes maior. 


nós conseguirmos uma sociedade; 

é como se os matemáticos dissessem: 
“Quando nós encontrarmos, no espaço ce- 

indo K: ponto de apoio para levantarmos o 

mundo...» 


—Os ignorantes, dizes bem, Flávio, porque 
aqueles que como Le Boa brilham à frente do 


que a marcha da civilização não se força. 

Não há ameaça nem açoite que chegue ao 
sol para lhe apressar a marcha, 
antes do tempo, a subir acima dum determinado 
horizonte, 

Querer acelerar, pela violência, a curva 
duma civilização, seria “o mesmo que rasgar, 
com um explosivo poderoso, de encontro ao 
oriente, uma vala gigantesca, arrasando cultu- 
ras, serras e cidades, pondo em tumulto mil 
rios e mil povos, só para uma turba de sonha- 
dores e sanguinários ver mais cedo o sol asso- 
mando ao cabo dessa vala de sangue € destro- 


Os bens temporãos, trazidos por uma tal 
violência, año compensam os desastres origina- 
dos, porque neles se perde uma bos parte do 
património nacional. 

É, por isso, cheia de verdade esta sentenças 
«a democracia queima numa revolução o que 
uma raça levou séculos a edificare, 

—Poís é para uma dessas revoluções, meu 
Senhor, que o povo de Lisboa se vai prepa- 
rando. 


—Eu sel... eu sel... —murmurou o sobe 
rano, apreensivo e amargurado- Alé os meus 
conselheiros me ameaçam com ela. 

Pobre povo! 

Julgando que entra numa revolução, para 
se fazer soberano, irá apenas a uma leira donde 
voltará comprado por novos donos. 

Mas dizem-lhe que a família real é a tirania, 
que é a ruina da nação, que gasta perduliria- 
mente! , 


tira! 
O rel ergueu a voz com um amargor de re- 


volta nos lábios. i 


—.. Sim, eu sei, Flávio, um presidente não 
precisará de ganhar taalo, mas —leva contigo 


últimas palavras indicassem o fim da audiência. 

Mas O rei continuou, com mais amargura, 
apertando-lhe a mão. 

A lista civil e os bens particulares dum 
rei não constituem a verdadeira fortuna do rei. 

À sua riqueza sólida está no facto de a sua 
pátria e os seus subditos serem ricos. 

O soberano que desbaratasse, no fausto e 
nos prazeres, os dinheiros do tesouro, empo- 
brecendo a nação, desclassificar-se-is, mostran- 
do-se igual ao pai de família que luxasse e ga- 
Jeasse como um principe, trazendo a mulher e 
os filhos rolos, a mendigar, 

Já não sería um rei mas um mentecspto, a 
quem as córtes saberiam depor. 

Por egoismo só que fôsse, meu amigo, o 
meu poder pessoal, que aliás não poderia dispor 
do tesouro, só desejaria a riqueza e a glória do 
meu país, porque elas seriam a única riqueza e 
à única glória da minha pessoa e da minha fs- 
milia. 

E serci eu, Flávio, um simples egoista ? 

O rei conservava-lhe a mão apertada, com 
Amargurada tristeza, 

Novos conselheiros e deputados estavam 
chegando para novas consultas, sóbre o minis- 
tério, 

=A corjel A canalhal-exclamou Flávio, 
surdamente, com um fulgor de cólera nos 
olhos. 
=A corja! A canalbal—murmurou o rel 
com repugnância. 

—Virá, um dia, meu senhor exclamou 
Flávio, olhando alto, no espaço, como se sor- 
risse a uma bandeira invisível virá um dia, 
meu Senhor, em que os moços de Portugal 
virão libertar-vos! 
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De novo o rei lhe apertou a mão, calorosa. 
—Para a vida e para a mortel jurou Fi. 
vio, curvando-se, religiosamente, a beijar 3 mão. 
do soberano. a sià 

—Para a vida e para a mortel—repetiu q 
rei, pousando-lhe a mão sôbre o ombro, 

E foi como se a gente nova de Portugal ses 
lasse com o Rei um pacto de salvação nacional. 

—... Antes de vós—disse ainda O rel, sue 
midamente—talvez eu tente libertar 
mas para esta libertação falta-me uma organiza 
ção integral do país. 3 

E depois, não há monárquicos, Flávio! 

Tudo está cego e corrompido, e é quási 
certo que não me pertencerá a glória de vencer a 
batalha... 

Porque será uma batalha, Flávio, onde tal» 
vez redima com o meu sangue o pecado liberas 
lista da minha dinastia... 

Tereis, então, o sangue dum rei para obap- 
tismo da geração nova! 

E vencereis, vencereis, depois... 

Na sua exaltação patriólica, Flávio esque- 
cera-se do velho Mateus, e foi El-Rei que, na 
despedida, lho relembrou, assegurando-lhe que, 
daí a algumas horas, lhe daria uma resposta 
pelo telefone. 

E a resposta chegou a casa de Flávio, à 
meia noite, decisiva como um golpe de espada, 

“Os políticos não desistem, Flávio: o pro» 
cesso será julgado em poucos dias». 

Flávio ficou longo tempo com o auscultador 
na mão, sucumbido, imóvel, preso dos negros 
Pensamentos que, de manhã, o tinham martirio 
zado em frente do cofre inviolável. 

Numa sala visinha os médicos, rednidos, . 
discutiam, sem esperança, a enfermidade do pai, 
que continuava hemiplégico, sem movimentos e 
sem fala, 

“Tudo está então perdido! Tudo está per= 
dido!. .. -murmurou, desoladamente, 

E dirigiu-se como um sonâmbulo para o 
seu quarto, 


Y “LUSITANIA, 


A «Nação Portuguesa» saúda a «Lusitânia», 
revista de estudos portugueses, que marca na 
nossa apagada e vil tristeza um heroico esfórco 
de inteligência e de vontade. Nascida debaixo 
do nome insigne de D. Carolina Michaelis de 
Vasconcelos, dão-lhe o fervor da sua bela flama 
nacionalista os cuidados infatigáveis de Afonso 
Lopes Vieira e de Reynaldo dos Santos. Desti- 
na-se a «Lusitânia» a colaborar na «re-criação do 
Espirito da Pátria, para o servir com sinceridade 
pura, isenção honrada e fé ardente na verdaue 
imortal da Nação Portuguesa — verdade imortal 
e pairante por sóbre o mediocre, o contingente 
e o provisório». Assim a «Lusitânia» se apresenta 
numa exortante e consoladora proclamação. Tanto 
nos basta para que lhe queiramos, como a uma 
companheira privilegiada e distintissima. Deseja 
a «Lusitânia» também, como nós, «comunicar 
com o espirito do Mundo; mas, por vastos mo- 
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tvos de inteligência e sentimento, io M 
elegemos por mais próximos € mais aos 
fins do pel trabalho o, Brasil—filho P 
e gentilissimo da acção de Portugal—e a E panha, 
nossa irmã peninsular». São Os mesmos os ro- 
teiros que nos conduzem. Que a «Lusitânia» 
desbrave o caminho que nos distancia da entre- 
sonhada hora do resgate e veja em nós um perma- 
nente aplauso a quanto de belo e grande realize! 


À sociedade presente só duas soluções se apresentam: 
ou Maurras ou Lenine. 

Quem não quizer estar com Lenine tem de estar com 
Maurras, isto é, com um princípio da autoridade fortalecido 
por principios morais e por razões históricas. Importa 
pouco que êste princípio tenha ou não a dar-lhe continuidade 
a hereditariedade do poder. É sabido que há paises donde a 
realesa tem de ser excluída por falta de tradição histórica. 
E pode mesmo suceder que em países de tradição monár- 
quica, os erros dos homens imponham períodos, mesmo 
largos, de transição em que o poder hereditário tenha de 
estabelecimento do princípio da autoridade 
puras, desembaraçadas de todo o veneno do 


Liberalismo». 


Mariotte 


(De A Época de 17) 
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Entre os sintomas que melhor definem e 
acusam © delírio sentimental com que há cem 
anos se vem sujeitando à geometria dos émer- 
tais principios os direitos mais vivos das reali- 
dades, temos o dever de incluir o critério se- 
guido predominantemente na administração da 
justiça nas Províncias Ultramarinas. 

Até ao triunfo do Liberalismo, cujos prin- 
cipios a experiência condenada de toda a Europa 
nos ensina a proclamar mortais principios, em- 
quanto à Nação Portuguesa não faltaram com a li- 
berdade do Rel as liberdades locais e corporati= 
vas do Povo e simuliâneamente © sentido con- 
creto da sciència do Govêrno, ninguém pretendeu 
transferir para as Colônias a legislação do 
Reino. 


Certo é que, desde o princípio, se praticou 
nos domínios portugueses a política da assími- 
lação. Para essa preferência, concorriam várias 
determinantes e invencíveis sugestões : estava 
essa tendência na velha tradição romans, avivada 
então pela cultura humanists ; nos séculos dos 
descobrimentos e da expansão colonial, antes 
mesmo da esperança ennevoala do Quinto impé- 
rio, fiel à protecção do Padre Santo, Portugal 
pela largueza e fervor do seu apostolado, ser- 
viria eficazmente a catolicidade da Igreja de 


história, o Império Romano do Ocideste, por 
meio de conquista e domínio do Orieate. 

Mas, em toda a obra compreendida ou se- 
ditada, precediam os costumes as leis, ea igual- 


mister fôsse unir a Tiara ao Sceptro; firmendo 

tão alta esperança numa diarquia eterna. 
Pequeso é o corpo de legislação jusiciária 
is da conquista, 


do Brasil, e mais Conquistas), até so» alvarás 
de 5 de de judo e 1,3 de Jal de UA 
lei de 8 de Majo de 

alado de coma Dale nO 
ape ça lors o daaa 
influência pertuguess, pelo 


da sssimilação oa 
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vireito costumário dos indígenas, após intermi- 
náveis julgamentos, para os quais se invocavam 
»aspirações superiores, por receio de práticas de 
teitigaria e superstição. 

Se o autor não cha 
tranco pera a decisão do pleit 
«sa pela intervenção do juiz constituido, a causa 
cecorre no meio da libita, à sombra das palmci- 
ras ou dos tamarindos e tudo se pasta em fa- 
milia, com mais ou menos bôs-ordem na elo» 
tn à Provincia de Angola (a 
ese especialmente pretendo referirme aqui), 
sOministravam a justiça em pequena alçada, os 
chefes militares, caplides-mores ou regentes, 
assim chamados até 1834. Em Loanda, desde o 
século XVII, assistia um juiz letrado com o ti- 
talo de ouvider geral, âlém do juiz ordinário 
com a sua jurisdição própria, desde o fim da 
“ominação holandesa, na vila e presidio de Mas- 
tangane. 

Mais tarde, em 1721, outro magistrado spa- 
rece, O juiz de fora e de ürfäos, servindo tam- 
bém de provedor dos defuntos e ausentes, e com 
pequenas modificações se chegou 20 período das 
reformas liberais, iniciadas pelo decreto de 16 
ce Janeiro de 1837 que cria uma câmara para 
ojos os territórios do antigo Reino de Angola 
£ Benguela, com um juiz de direito e dois ordi- 
nários, providência a que os serviços da justiça 
nada ficaram devendo, porque em todo aquelle 
decreto se enxerge uma perigosa precipitação e 
carencia de conhecimento local dos paixes para 
os quaes se legislava d presse clama e protesta 
um insuspeito e ilustre colonialista (1), 

te protesto havia de encontrar maior ra- 
alo de ser no futuro, quando a legislação metro- 
politana, civil e penal, se aplicasse nas Provin- 
cias Uliramarinas à inspiração do célebre prin- 
cipio de que todos os homens nascem livres e 
iguais em dseitos... 

Sem falar na divisão comarca da Província, 
em que as circunscrições judiciais atingem limi- 
ses supurioses três ou quatro vezes a alguns dis. 
ritos da Metrópole, quero apenas denunciar o 
absurdo e a atrocidade que significa a aplicação 


das nossas leis € formas de processo aos selva 
gens de Angola, para Os quais a primeira injus= 
tiça é já a própria lei. 

É preciso ter presente o scenário duma au- 
diência em África, em que o reu preto, na major 
parte das vezes, não tem capacidade para ava. 
lar, sequer, da natureza do crime de que é ar. 
gúido fica imóvel em sua , 
como um bronze surdo que mal acorda a pre- 
guntas insistentes, numa língua que mal per- 
cabe, até quando lhe Item uma sentença que 
nenhuma eficácia moral há de exercer nèle e que 
apenas se traduz, quando condenatória, em tra 
balhos muito irregulares ou em viver na sombra 
ds prisão, comendo sem trabalhar. 

Pode o juiz preguntar a uma testemunha 
indígena se declara pela sua honra dizer a ver= 
dade, que nunca por èsse princípio qualquer 
testemunho foi verdadeiro. 

O conceito de honra, por si mesmo tão 
complexo, quando não seja acompanhado e ba- 
veado no sentimento da dignidade cristã, pela 
sua intimidade com um imperativo religioso, 
perde-se, pulveriza=se na relatividade dos ho- 
mens, dos logares e dos tempos. 

Honra e nobreza, normalmente, identifi- 
cam=se a justo título, e quando mesmo se con 
siderem individualizadas estas duas expressões 
num homem de moral perfeita, cada uma das 
qualidades que elas enunciam pressupõe e exige 
no sujeito uma conformação religiosa hereditá- 
ría, um estado babitual ou actual de submissão 
da criatura a Deus-Criador, 

E não é necessário sair dos domínios da 
análise positiva mais elementar, para reconhe- 
cer a fragilidade dos mitos que a filosofia revo- 
lucionária pretendeu impôr, em substituição 
das fórmulas que exprimiam € ainda exprimem 
realidades de sentimento ou ditames morais, 
provindos das mais profundas direcções do 
nosso ser. 

Para o crente religioso, cristão, maometano 
ou gentio que seja, o juramento é um acto gra» 
víssimo, porque, proferido le, o falso testemu- 
nho que se seguir, antes de ser injustiça para 
um bomem, já foi ofensa e injúria ao seu próprio 
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Deus que um dia tomará para com o perjuro 
o logar de justo Juiz. 

Tratando-se de ouvir a voz duma consciên- 
cia, indispensável se torna conhecer a lei moral 
do depoente, a voz verdadeira da justiça de que 
a sua fala tem de ser apenas um éco, 

Certamente guiados por estas razões ou 
movidos que fóssem apenas pela experitacia 
prática de conseguir a verdade nos autos judi- 
ciais, alguns leg sladores decretaram, especial» 
mente para a Índia, que os juramentos 1ôssem 
tomados conforme prescreviam os ritos religio- 
ss dos depoentes. 

E assim se praticava com major ou menor 
té que o decreto de 18 de Outubro de 
mão do Govêrno Provisório da Repú- 
blica, libertou as consciências das garras da 
reacção, estabelecen O a seguinte doutrina : 


Artigo 1.°— É abolido o juramento com ca- 
recter religioso, qualquer que seja a sua fórmula, 


Artigo 8,º— Em todos os casos não referidas 
neste diploma, em que as leis anteriores davam 
qualquer efiedeia às afirmações sob juramento, 
¿ste será substituido pela declaração 30b pola- 
vra de honra. 


E desde então, por maravilh», todos os ine 
dios não cristãos das Novas € Velhas Conquis- 
tas, de Timor, os negros das duas 
co! rica ficaram autorizados a mentir 
sem sanção, por lhes terem dado para tanto um 
salvo-conduto de honra que não tinham, que 
depois não tiveram e que ainda agora não sabem 
o que seja. 

As primeiras vitimas desta monstruosa e 
sectária injustiça do poder são os magistrados 
dignos que pelas Colónias andam a testemunhar 
a superioridade da nossa civilização, a afirmar 
o prestígio da lei e da autoridade portuguesa, 
para que lá por longe o-nosso domínio se man- 


obrigando os depoentes às fórmulas do seu ju- 
ramento religloso ? 


IRD de 


Não ¿a primeira vez que, na Índia, os jal- 
zes se valem de plantas ou animais sagrados, 
uma cobra que entra, um cõco que se abre no 
tribunal, para dar à consciência da testemunha 
uma determinante eficaz. 

Por dever da profissão, live várias vezes de 
intervir em julgamentos de indígenas, consti- 
tuindo cada audiência para os brancos de sensi- 
bilidade que a elas assistiam, um suplício maior 
do que para os réus representariam as senten= 
ças condenalórias a meses de cadeia ou à raos 
de trabalhos correccionsis. 

Particularmente me recordo dum julga 
mento por crime de furto em que o réu afire 
mava em alias vozes, a mim seu advogado e 22 
Juiz que depois o Ínterrogava, que não roubara 
mada ro autor seu antigo amigo e companheiro 
de criação no mato. E contava o 6:30. Éste pe- 
dira-lhe emprestados quinze mil réis que munca 
mais lhe restituira, chegando por último a ne- 
gar-lhes com a mais descarada firmez». Então, 
He, sabendo onde o seu Jevedor tinha a mala do 
fato, que estava sempre aberta, retirou dela as 
peças de vestuário suficientes para se indemai. 
zar € ficou satisfeito consigo mesmo, com Deus 
e com os homens, 

Mas intervém a lei do branco que cama 
furto àquela restitdiglo, e o negro que em sua 
consciência continuava à reputar-se honrado, 
conduzido à barra do tribunal, sob uma acusa. 
quo, cuja razão infamante não alcançava come 
preender. 

Antes da audiéncia, protestava-me èle a 
chorar, em gritos da mais esérgica revolta: 
—Não rosbos, sd! Nito ser malandro, si! 

Assim era a voz do seu instinto de fustiga 
natural contra a injustiça do direito porta» 


Se multiplicarem Éste caso por cera, por 
mi, por cem mil, terão, em pequenas variasies, 
compreendido o drama judiciário que se frores- 
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tenta e vive ma sdministragio da justiça do 
tranco sos indigenas de Africa 


Não seria, porém, dificil a qualquer gover- 
sador que do seu cargo quizesse ou pudesse fan 
zer aspiração maior do que um pôsto de con- 
fiança partidária, empreender esforços de re- 
forma de que logo resultsriam compensadoras 
vantagens, entre elas avultando a do maior 
prestígio da soberania portuguesa. 

As populações que habliam Angola, podem 
agrepar-se em núcleos demográficos que na sua 
composição mantém, de tribu para tribu, uma 
venceda homogeneidade, 

São assim como outras lantes nações pes 
Quenss, com a consciência certa confusa, 
mas firme, da sua diferenciação, o que Íreqúen- 
temente os leva a querrear-se e a odiar-se sem 
tréguas, 

Por mais de ums vez, estos rivalidades entre 


nas guerras da ocupação 
os inimigos dos seas inimigos, segundo a regra 
clássico. 

Existem hoje Comunicações regulares para 
as diferentes regiões da Província; não há receio 
próximo de qualquer sublevação indígena, Opor- 
tono seria procarar as bases, colher es elemen- 
tos com que deves ser elaborados os Códi. 
gos ou Estatutos dos Indígenss, quero diz:r a 
compilação dos usos e costumes que tradicio- 
selmente regulam as relações jurídicas mas die 
versas raças de que se comple a pepalação ane 
est 


fase trabalho teria de ser precedido de um 
inqrérito sistemático à vida dos inilgenas, res- 
lizado por diversas comiesó s de estudo, po- 
dendo stoplar como programs de trsbslhos o 
magnifico Questiondrío Etnográfico ecêrca das 
Populações Indigruas de Angoia e Congo, man- 
dado publicar por Portaria Provincial n.º 315 
de 23 de Fevereiro de 1912, elaborado pelo, en- 
tão, júiz da Relação de Loands € lustre posta, 
Sr. Dr. Alberto Osório de Castre, a cujos bons 


desejos e esforços, infelizmente quési estéreis, 
reconhecimento, 


pretendia 
fazer o que ainda não se conseguia, vai para 
quinhentos anos—o descobrimento de Angola, 

Foi baldada a iniciativa de 1912, por moii- 
vos que desconh-ço, mas que fácilmente entrevê 
qualquer pessoa com alguns meses de estágio 
nas nossas colónias de África. Mas, emquanto 
por èsse Inquérito ou por outra meio ad; quado, 
nés não soubermos o que temos, mal poderemos 
cuidar de administrar a sério e pouco dignos de 
possuir nos deverão considerar as outras nações 
colonizadoras que nos ficam na visinha 

Na Província de Angola não há um museu 
etnográfico e o pequeno núcleo que existe, red» 
nido por diligência e cuidado de alguns missio- 
nários e funcionários, já teria desaparecido, se 
não o guardasse e defendesse o carinho vigilante 
do Vigário Capitulsr de Angola e Congo, Sr. 
Dr. Manuel Alves da Cunha. 

Quere isto significar que a vida das popula 
ções do interior só é conhecida e ainda imper= 
feilamente por aquéles a quem os deveres do 
cargo ou as exigências da sus vida de negócios 
obriga a permanecer entre elas, não 
deixar de revelar grasdes insuficiências de ob- 
servação e dedução as suas narrativas, faladas 
ou escritas, por falia de método no exame e 
crítica dos factos. 

Por isso, eu me permito insistir nas comis= 
1023 de inquérito, embora com a certeza de não 
encontrar para a minha voz maior éco do que 


outros têm encontrado neste carnaval trágico | 


em que vamos andando, 

Esses Códigos ou Estatutos refiniriam para 
cada região, fixando-os em normas obrigatórias, — 
as tradições jurídicas relativas ao direito civil 
(famílis, casamento, sucessões, contractos, etc, 
€ ao direito penal (natureza € a 5 
2 Penas, formas de processo, provas, 

e y 3 


teve a deferència de mostrar-me em 
prejecio de código indigena que estas 
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rando, Ignoro que destino teve o seu trabalho 
ou qual o estado de aperfeiçoamento a que levou 
O primitivo esbóço. 

Mas, a despeito da competència do aludido. 
funcionário e dos elementos de informação de 
que dispunha, pude logo afirmar-lhe a minha 
convicção de que resultaria inútil o seu propó- 
sito, por lhe faltar a base essencial dum in- 
quérito directo, levado a cabo com as cautelas 
que a desconfiança do preto impõe e com as 
contra-provas exigidas por um bom método de 
trabalho, 

Os resultados dessa missão serviriam lam» 
bém para fundamentar em bases seguras uma 
reforma administrativa, menos inconsiderada e 
arbitrária do que as anteriores, alteradas quási 
a capricho pelos sucessivos governadores. 

Enquanto estes aspectos não forem encara- 
dos, não haverá razão de se atribuir ao nosso 
domínio de África uma política colonial, os is- 
digenss, afogados em direto, continuarão a 


clamar por justiça aos céus, às florestas e às 

almas dos seus queridos gazumbi, aos manes 

ES assistam nas desgraças e tribulações 
a. 

No entretanto, eleita é SRE 
mão foram cristianizados, que não falam portë- 
guts, que ignoram as nossas leis, que vivem e 
morrem fora da nossa civilização, partilham 
com os professores das universidades, com os 
membros das academias e com todas as pessoas 
que são ou se cuidam ilustres neste país, os di- 
reitos individuais garantidos na Constituição da 
República e sentam-se em julgamento no mesmo 
tribunal, sob o império da mesma lei e diante 
do mesmo juiz que nós todos; e alguem achará 
que É Justo Este aparato de honra, se os selva- 
gens do Libolo e das Gangúelas também são 
chamados, como soberanos eleitores, a escolher 
os depulados € os senadores para O parlamento 
de Lisboa. 

Tristíssima comédia 1 


A nossa revista 


Abre hoje as velas para nova jornada a 
nossa revista. Vencidas dificuldades, em que a 
culpa nos não pertenceu, queremos estabilizar 
a sua regularidade, a partir desta série, € es- 
peramos fazê-lo. Não ignoram os nossos amigos 
€ leitores o que há de heroico numa empresa 
como esta da nossa revista. Por isso a sua 
lència nos valerá em ambiente moral e ma- 
lerial, para que a Nação Portuguesa siga no 
seu caminho de arroleadora de chão bravio. Não 
é outra a resposta que damos a integralistas, 
sequiosos de «acção», julgando que a +2cçh0s se 
reduz a risiculas confabulações conspiratórias 
Ou a impossíveis cópias das mortas e bem 
mortas hostes do antigo partidarismo. 

Enquanto se não refsça a fisionomia espi- 
ritual da Pátria, dificilmente, a não ser por uma 
graga espiritual de D.us, se tornará possível a 
restauração nacional porque anelamos. Enquar 
to se não cortarem definitivamente os laços 
sentimentais que ligam alguns dos nossos come 
panheiros a um passado defunto, mas ainda 
insepulto infelizmente, não s:rá fácil desbravar 
a estrada que nos leva 30 ancoradoiro, por ora 
misterioso, do Portugal futuro. Desiludam-se 
Os nossos v:gos e scismadores sebastianistas, 
que equivocadamente se supõem conosco, mas 
que choram de s:û lades por uma tragi-comédia 
de capa e espida, em que entre por um lado e 
saia por outro o senhor Paiva Couceiro; =a 
questão não é de Monarquia nem de República! 
A questão € mais funda e mais dramátics:—é à 
civilização ocidental que está em perigo, e com 
ela 2 alma histórica de Portugal, Eis porque as 


campanhas do Espírito, a guerra das idéas se 
impõem em primeiro logar. A tanto vem a Nação 
Portuguesa, - e a tanto vem com a humildade do 
Centurião, mas igualmente com a sua fé ilumi- 
nada, Fiquem ao nosso lado os que sentirem à 
coragem de se imolar acs desígnios de Deus 
e de sobrepórem às impaciências da sua moct- 
dade a dedicação resigaada e permanente de 
quantos, sabendo-se homens de bôa-vontade, s3- 
bem também que as grandes trasformações 30- 
cisis não se operam por golpes espectaculosos 
de mágica. Os que não se conformarem com 
èsse obscuro e violento sacrifício, só são para 
lamentar na cegueira orgulhosa com que se res 
putam donos absolutos dos segredos e da mare 
cha da história... 

E € dever nosso aludirmos à substituição 
que se dá no secretariado da nossa revista, 
Sái da nossa companhia imediata, mas não da 
fileira dos nossos colaboradores, o belo espírito 
de Domingos de Gusmão Araújo. A sua vida 
absorvidíssima não lhe permitia der à nossa re= 
vista o esfôrço que tanto ela Ike pedia, Substi- 
tuio Manuel Múrias, —o autor já laureado do 
Seiscentisno em Portugal. A ambos as nossas 


siúdações e a certeza da nossa camaradagem 
inalterável, 


Loutor Goncal- 

ves Corejeira + 

Dia de festa na nossa Revists! O ¡lastre sa- 
cerdole e não menos ilustre professar, que É o 


Doutor Goncslves Cerejeira, concede-nos a honra 
da sua colaboração. No próximo múmero tratte 


al 
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crevercmos um capítulo do seu recente e ma- 
A Igreja e o pensamento contem- 
crá a nossa homenagem, —a ho- 
menagem da Nação Portuguesa. Hoje limitamo- 
nos a saúdar o eminente catedrático, que tão 
nobremente reata a tradição intelectual do clero 
português, afirmando-lhe a nossa alta e inal- 
terável admiração, 


Teófilo Braga 


A irregularidade da série anterior da nossa 
revista não nos permitiu referir-nos à morte de 
Teófilo Braga. Estampamos hoje aqui o artigo 
que a èsse respeito o nosso director publicou no 
importante diário de Madrid, — El Debate. Cum- 
primos assim o nosso dever para com os leito- 
res da Nação Portuguesa, exprimindo com a 
sinceridade de sempre o juizo que nos merece à 
obra do falecido escritor. Segue o artigo: 


A morle de Teófilo Braga merece algumas 
considerações, Se o valor da sua obra estivesse 
na proporção da sua bibliografia, sem dúvida 
que o falecimento de Teófilo Braga teria deixado 
em Portugal um vácuo profundo, um vazio 
irreparável. Ninguém nega a Teófilo Braga a 
sua actividade, —a sua incessante labuts, M 

ida passou-a deilando areia para © mar, numa 
faina igual ao castigo mitológico dos Donaides. 
Ninguém lhe lia já hoje meia dúzia de páginas. 
Os que, porventura, lhas lessem, careciam logo 
de se acautelar, não só contra o sectarismo vio- 
lento de Teófilo Braga, mas sinda contra a sua 
generalização levlans, como também contra a 
sua pouca fidelidade às fontes e aos documentos 
de que se servia, 

Se Teófilo Braga, pelo seu radicalismo fac» 
cioso e arcaico, não fósse um simbolo, decerto 
que baixaria à sepultura no meio da mais com- 
pleta indiferença. É duro escrever-se assim dum 
morto, com as suas cinzas ainda quentes. Mas 
a justiça manda que, sem entrarmos na apre- 
ciação do homem, sejamos inexoráveis com o 
escritor | De resto, o descrédito intelectual de 
Teófilo passara já à categoria de lugar comum. 
O brasileiro Sílvio Romero depenara-lhe impls= 
cdvelmente a suposta plumagem selentítica nam 


livro que ninguém em Portugal desconhece, o 
prof. Ricardo jorge deixou-o a sscorrer sangu 
numa brochura divulgatfssims, E, Solicitando ih 
uma revista alemã, cujo nome neste momento 
me não ocorre, um estudo sintético sôbre a lite- 
ralura portuguesa, só Ih'o publicou, depois de 
revislo e joeirado por D. Carolina Michaëlis de 
Vasconcelos. Quero eu dizer com isto que Ted- 
filo Braga era um imbecil ou um simples grafó- 
mano? Fora de mim semelhante idéa ! 
Sem dispôr de qualidades mentais brilhan- 
tes, Teófilo Braga, pela natureza dos estudos a 
que se dedicou entre nós primeiro de que nin- 
guém, estava destinado pelas circunstâncias a 
ser © nosso Menéndez y Pelayo, Mas a Teófilo 
Braga deformava-o, estruturalmente, um furioso 
i inismo. Inverteu, por com- 


a Realeza,—as duas grandes disciplinas 
sociais Que geraram € tornaram possível a glo- 
riosa pátria portuguesa. Nads, pois, mais anti» 
-nacional do que a obra de Teófilo Braga ! 
Intitulando-se discípulo de Augusto Comte, 
até a própria essência do Positivismo corrom- 
peu. Claro que a filosofia de Comte 140 nos in- 
teressa a nús, os que olhamos para mais alto & 
Para bem mais longe. Ela é um dos aspectos da 
depressão insanável dos espíritos a que o agno- 
licismo e o relativismo podem levar, Contudo, 
nos ensinamentos críticos de Comte há princi- 
pios que contribuiram eficazmente para a re 
construção autoritária em que se empenha o 
contemporineo. Charles Marra, — 


ciar. 
Também Comte se inclinava diante do papel ci- 


mm 


-— 
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Recebendo de Comte o que de p'or havia na 
tua doutrina, Teófilo Braga transmitiu-lhe a sua 
avarlose política. Mesmo dentro dèsse aspecto, 
Teófilo Braga exerceu os seus processos inevi. 
táveis de desordenador das idéas dos outros. 
Por mal? Segurimente que não! Teófilo Braga 
sofria, decerto, de qualquer obliqUidade cerebral 
que, por desgraça, feriu de esterilidade 1544 a 
sea existência longi de trabalhador. Tipo per- 
feito do sábios que esquematiza as suas pal- 
aves, para ss definir depo's como conceitos, a 
obra de Teófilo ascende a mais de cem volumes. 
Que se aproreita dela? Nem os materiais car- 
restos, —que os carreou afanosamentel—, por- 
que é mister indispensável, para quem os 
utilize, verificar-lhes a antenticidade e a proce- 
dência. 

Some-se assim, em pleno desamor dos que 
em Portugal se esforçam por volver às nascene 
tes históricas ds lasifanidade, quem como Teb- 
filo Braga se apresentou na feira das letras de 
tendendo, contra as opiniões de Al xandre Her- 
culano, a anterioridade em Pertugal da m ção ao 
Estado, ou seja a absoluta identidade dos spor- 
tugalesese da Rec ista com os lusitanos de 
Viriato. Mas o «lasitanismos de Teófilo Braga, 
Álém de documentado em fintasioros alicerces, 
levava consigo o propósita de ictroduzir, mı 
nossa história, como germen activo da pátria 
portuguesa, O preconceito +p vo», no seu signi 
ficado democrático e revolacionário. A nossa 
história lornevs-se diste modo para Teófilo 
uma como que preiguração da república. Dal 
© sen ódio melodramático aos Re's, 24 suas diá- 
tribes incessantes à Igrejs, a sua defesa acaloe 
rada dos Judeus, o seu apêgo a quanto, mo-al e 
socialmente, constituisse um agente dissociativo 
da forte unidade católica e monárquica em Por= 
tugal, 

Como representante duma tão d:plorável 
mentalidade, Teófilo Braga foi o «últimos, Sto 


Uvre-pensadores semi-snaltabetos, eis o rasto 
que fica de Teófilo Braga! As erratssã sua 


obra seriam, sem exagêro, pouco menos volue 
mosas do que els. E, no entanto, morreu «ale 
guéme. Alguém, que foi vitima das superstições 
racionalistas do seu tempo, mas que tinha tal. 
vez nascido, se o seu critério fôsse mais alto, 
pora erguer à glória de Portugal um monumento 
tão imperecível come o que Menéndez y Pelayo 
ergueu à glória de Espanha ! 


Conferéncias 


A convite da Residencia de Estudiantes, de 
Madrid, realizou naquela interessante casa de 
estudo uma conferência, subordinada so tema 
Ocidentalismo e Spenglerismo, o nosso director, 
dr. António Sardinhi No próximo número res 
gistaremos algumas opiniões recolhidas da im- 
prensa espanhola. Dando hoje apenas a notícia 
aos nossos leitores, assinslsmos ainda que na 4 
Peninsula € a primeira tentativa de refutação que - 
se conhece às divulgadas e perniciosas teorias de 
Oswaldo Spengler. 


“América Bra. - 
sileira” 4 x x 


São inúmeras as atenções que devemos à 
América Brasileira, » esplêndida revista do Rio, 
de que é director o nosso eminente amigo, se 
nhor Elysio de Carvalho, Só a irregularidade da 
Nação Portuguesa nos lançou no feio, mas ine 
voluntário pecado do silêncio, Publicou a Armée 
rica Brasileira o retrato do nosso director e res 
ProJuziu na integra O ensaio sôbre O. 
do « Amadise Co on AE TE 
palavras com que gentilmente acolhia ésses tra- 
balhos serão aqui srquivadas. Então mais deti= 
damente expressaremos a Elysio de Carvalho o 
muito que lhe devemos € 0 muito que lhe ques 
remos, ocupando-nos conjuntamente do seu últi. 
mo livro Lanreis insignes, em que à pena eles 
gante do autor dos Bastides da nacionalidade e 
da Brava gente st cobre de nova glória, ao 
mesmo tempo que se impõe ao reconhecimento 
sincero de quantos em Portugal saibam. agrade» 
Cr a justiça que ainda se presia ao nosso pate 
tado de pavo descobridor e evangelizador, 
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Carlos Malhei- 
ro Dias * + + 


Recebemos a Exortação à Mocidade, -con- 
ferência que O insigne autor de Os Teles de Al- 
bergaria e formidável ordensdor di História da 
Colonização recitou sos pássaros e às árvores 
do Bussaco, (porque não protestaram os senho- 
res do telegrama a Unemuno contra a arbitra- 
riedade que fechou a boca a Malheiro Diss?) 
quando a devia ter pronuncisdo ma Sala dos Ca 
pelos da Universidade de Coimbra. No próximo 
número ocupar-nos-emos com a afenção mere- 
cida dessi heroica e fremente confissão de fé 
nacionalista. Hoje, com a nossa inteira solids- 
riedade, signifícamos ao eminente homem de 
letras a nossa f-rvorosa e incondicional admi- 
ração, 


Nós e o senhor 
Unamuno + + 


Nada temos que ver com o destirro do te 
nhor Unamuno. A solidariedade disnensada 
por uns tantos intelectuais, que são a negação 
perfeita da inteligência, ao catedrático de Sala- 
manca não nos merece sendo um pequeno sor- 
riso de mofa. O senhor Unamuno não foi ex- 
pulso de Espanha cono «pensador». Autor dam 
artigo jornalístico, que denota u mais completa 
cusência de dignidade mental, o seu «caso» é um 
caso de política interna espanhola que nto nos 
interessa. O que nos interesse € acentuar que o 
senhor Unamuno, — habil prestidigita for de idées 
alheias, passa indevidamente para alguns anal- 
Sabetos que saben ler como um +omigo de Por= 
tugal». Insultador da memória do grande reù 
D. Carlos, čle espalhou a inconcebivel oplaias 
de que nós, os portugueses, somos um povo de 
suicidas. Tal disparate ovalta, inclusivamente, 
em livros sérios, como o Portrait d'Espagne, de 


para efeitos de exvortacio... Adiante, porém. 
E veja paro afirmar o nosso fep llo por un ese 


erilor, em tado alheio do que existe de mois belo 
no génio peninsular. O que lamentamos é que os 
poucos escritores portugueses que se solidariza- 
ram com Unamuno (agora passeando em Franca 
e na Bélgicá a sua bilis de despeitado, por entre 
uma plebe de inqualificáveis prinários) não se 
lembrassem de pedir ainda aos governos da repú- 
blica a reversoo à fámilia de Eça de Queiros 
da pensão que baixos motivos focciosos lhe ar- 
rancaram. Isso sim, que Ines ficava bem 1 

a seguir de El Sol um me- 
morando juizo de Ramiro de Marata, que abrirá 
de certo os olhos a muito boa gente: 


Palos 


Que el Sr. Unamuno, amigo Grandmontogas, 
nos Mame esclavos y eratése es lo mismo qui si 
un ciego propalise la especie de que tenemos la 
piel verde. El Sr. Unamuno se caracteriza por 
no hiber hecho nunca un juicio crítico estima» 
ble. Con su fuma y sus años hublera podito 
descubrir media docena de tslentos Jóvenes, 
Nunca lo hs hecho. Tengo los libros del Sr. 
Unamuno a la vera de mi butaca de lecture. 
Frecuentemente suelo abrir alguno de sus volt- 
menes de ensayos. Me pregunto si habrá dejado 
alguna vez el señor Unamuno de pensar en si 
mismo para ponerse a conjeturar acerca de 


la cone 
templativa, que permite a los hombres salirse 
de si mismos para vivir en los demas. 


Esta es la razón de que el señor Unamuno 
no sea novelista. Un novelista ha de ver mucho, 
sólo si se ve mucho se llega 2 poder 
un 


otra persons. Y porque se puede ver a sl mismo 
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como a otro le es posible representarse a los 
demás y darles vida, Pero en las novelas del 
Sr. Unamuno no se siente el personaje principal, 
sino como a un caracol al que se le hubiera ta- 
pado el agujero y se estuviese dando de cabezs- 
das contra la concha. Y los demás personajes no 
pasan de ser paredes de concha o cabezas de 
turco, 

A esta incapacidad contemplativa del Sr. 
Unamuna debemos unn de sus libros de mayor 
empeño. El Sr. Unamuno no ha sabido ver 
munca que Cervantes ama a Don Quijote al 
mismo tiempo que lo ridiculiza. El Sr. Unamuno 
no concibe que se quiera lo que se burla, Esto 
significa que el Sr, Unamuno carece de lo que 
llamaba Dante «intelecto de amor», porque todo 
amor humano es así: cínico en la critica y mis- 
tico en el credo. El Sr. Unamuno se revuelve 
contra el ridiculo en que Cervantes hace caer a 
Don Quijote y defiende a Don Quijote contra el 
mundo y contra Cervantes. No comprende que 
por mucho que quí Don Quijote, no lo 
querrá nunca tanto como el que lo ha vivido, lo 
ha sufrido, lo ha concebido y lo ha parido. Y es 
demasiado monstrucsa la pretensión de haber 
salvado a D. Quijote de l.s iras de un padre 
desnaturalizado. La grandeza de Don Quijote 
consiste en estar sentido al mismo tiempo con 
escarnio y con admiración, con befa y con 
piedad, con alejamiento y con ternura, Destruir 
esta armonía de contrarios fuera acabar com el 
Quijote. A ello apuntó el señor Unamuno, celoso 
de la gloria de Cervantes. No dió en el blancce 
Pero esto precisamente es lo que significa la 
palabra eratés: no haber dado en el blanco. 

La religión es el tema favorito del Sr, Uns- 
muno. Debemos agradecérselo, porque de nada 
estamos más necesitados que de almas religio- 
sas. Pero la religión tiene tres sproches, Uno es 
«l contraste entre lo que puede llamarse Natura 
y Sobrenalura. Hay en el mundo algo más de lo 


a vila no se puede originar en la mera 
materia, La conciencia no es meramente la vida. 
La valoración mors1 no es una mera valoración 
del gusto, ¿De dónde vicaen estas esencias supe- 
riores? Aquí las esp-culaciones de Platón y de 
Santo Tomás, de Plotino y de Eckhardt, las teo» 
leglas de los grandes especulativos, y también 


los amores de los místicos. Hay un segundo 
aproche. El hombre siente sus potencialidades, 
la grandeza de las facultades que le han sido 
concedidas y la miseria en que se halla sumido, 
Es el contraste entre el Pecado actual y la Re 
dención a que aspira. Este contraste constituye 
el tema de San Pablo, el de San Agustin y el de 
Pascal. 

Y aún queda un tercer aproche. Es el temor 
a la muerte que sienten las almas que no han 
salido nunca de sí mismas. Aquí faltan los gran- 
des precedentes. La razón de que falten la exe 
plica el pensador de Avila, Jorge Santayana, 
prolesor de filosofía de la Universidad de 
Harvard, en su libro «Reason in Rellgiône: «Se 
puede asegurar que ningún hombre de alma 
profunda ha hecho de la prolongación de su 
existencia la piedra de toque de sus entusiasmos. 
Este jnstinto es carnal, y si la inmortalidad ha 
de añadir a la vida una inspiración más clevada, 
no ha de ser una inmortalidad de egoísmo, ¡Qué 
despreciable criatura ha de ser un hombre, y 
cuán por debajo del nivel de la virtud más bár- 
bara ha de haber caldo, si no le basta vivir para 
sus hijos, su arte o su pals le De-este tipo de 
hombre había dicho líneas entes el Sr. Santoyana 
que: «No interesándole aparentemente cosa al 
guna más que sus propias carreras, se olvida 
de que un hombre puede acordarse de lo poco 
Que cuenta en el mundo... A este tipo perte- 
mence, sin embargo, el Sr. Unamuno. No hay 
para el otro problema religioso que el de no 
morirse, Y es precisamente porque el Sr, Una- 
muno no ha tenido nunca capacidad contempla» 
tiva, que es vivir fuera de sl mismo y rozar Con 
los dedos la inmortal vida del espíritu, por lo 
que tanto le angustia la idea de la muerte, no 
aca que también le niegue el tiempo lo que no ha 
podido gozar en el espacio. 

Este solipsismo del Sr, Unamuno debiera 
haberle hecho poeta lírico, y no lo es, Hay clen= 
tos de miles de americanos y españoles que sa- 
ben de memoria versos de Rubén, de Zorrilla, 
de Campoamor o de Espronceda, No habrá diez 
Que sepan versos del Sr, Unamuno. ¿Qué le falla 
para sır poeta? No es el manejo, ni el conoci 
miento del lenguaje. No hay entre los modernos 
Poeta alguno que haya trabajado el castellano lo 
que el Sr, Unamuno. Pero la mejor máquina no 


idéas, di 


anda sin aceite, y el aceite del idioma es la mu- 
sicalidad. Esta es una virtud que no se adquiere 
con la filología. Es la expresión hablada, pintada, 
plástica, o armónico=melódica, de una felicidad 
interna, que nunca ha conocido el Sr. Unamuno. 
Musicalidad, en otras palabras, es la expresión 
de la capacidad contemplativa. 

Y por no haber vivido sin vivir en sí mismo 
es por lo que ahora se da el espectáculo de que 
el señor Unamuno renuncie a la filosofía, al en- 
sayo, a la novela, a la poesía y a la religión, 
para dedicarse exclusivamente a dar guerra en 
el mundo, «como para que vean quién soy yor, 
y por lo que después de baber tralado durante 
cerca de diez años de erigirse en el Samuel Levy 
o consejero del trono, se dedica últimamente a 
revolucionario. Es posible que el señor Una- 
muno alcance como libelista la fama que le ne- 
garan los demás géneros de la literatura, Qui- 
zás destine la Providencia al Sr. Unamuno a ser 
el Rochefort o el Cassagnac o el Drumont o el 
León Daudet, de España. No deja de ser posi- 
ción considerable. Pero los que fuimos los ad- 
miradores del señor Unamuno, los que nos pro- 
metiamos que el éxito le daría la capacidad de 
amor que le faltaba, consideramos esta última 
fase de su vida como um derrumbamiento. 


RAMIRO DE MAEZTU 


Centenário de 
S. Tomás x x 
Também Portugal se associa à grande 


comemoração universal em honra do Anjo des 
Escolas. Constituiu-se uma comissão, de que 
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mais belas lucilações. Português era o admird- 
vel Fr. João de Santo Tomás, professor na 
Universidade de Alcalá e que Maritain consi- 
dera como o único espirito que levaria de vencida 
Descartes no alvorecer da chamada «filosofia 
moderace, se as circunstâncias históricas o hou- 
vessem permitido. 

Ê a seguinte a lista des individualidades 
que formam a comissão portuguesa: 


Presidente efectivo: Sua Eminência o Sr. 
Cardeal Patriarca, D. António Mendes Belo. 

Presidentes de honra: Mons. Nicotra dig.=> 
Núncio Apostólico em Lisboa, e D. Domingos 
Frutuoso, dig.“* Bispo de 

Vice-presidente: Rev. Conego Manuel Ans- 
quim, vigário geral do Patriarcado. 

Secretário: Rev. Conego Joaquim Martins 
Pontes, secretário do Sr. Cardeal Patriarca. 

Vogais: 

Mons. dr. Effreu Forni, secretário da Nun» 
ciatura Apostólica de Lisboa. 

Rev. padre Pio Cleary do Colégio dos Do» 
minicanos Irlandeses em Lisboa. 

Dr. Francisco Jorge. 

Dr. João da Trindade, 

Padre Augusto de Araujo. 

Dr. Leonardo de Castro. 

Padre Valério Cordeiro. 

Dr. Pereira dos Reis. 

D. Antônio Garcia Ribeiro de Vasconcelos, 
director da Faculdade de Letras na Universi- 


Rev. Caullet, reitor da Igreja dos Franceses. 
Dr. Gonçalves professor da Fs- 
culdade de Letras na Universidade de Colmbra. 
Mons. Cullen, presidente do Colégio dos 


D 
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Dr. Gomes Teixeira, professor de Sciências 
na Universidade do Pôrto. 

Cons. José Fernando de Sousa, director 
de A Época. 

Dr. José Tavares, professor de Direito na 
Universidade de Lisboa. 

Dr. D. António Forjaz, professor de Scita- 
cias na Universidade de Lisboa. 

Dr. Pacheco de Amorim, professor de Ma- 
temática na Universidade de Coimbra. 

D. Tomás de Vilhena, senador e pobli- 
cista, 

Conde de Mafra, professor da Faculdade de 
Medicina de Lisboa. 

Conde de Nova Goa, publicista e professor 
do Instituto Superior de Agronomia. 

Dr. Pequito Rebélo, publicista. 

Dr. António Sardinha, publicist 

Dr. Bento Carqueja, professor na Universi- 
date do Pôrto. 

Dr. António Lino Neto, professor do Insti- 
tuto Superior Técnico de Lisboa. 

Dr. Jouquim Diniz da Fonseca, redactor das 
Novidades. 

Dr. Trindade Coelho, publicista. 

Cons. J. Joaquim Mendes Leal, professor 
do Instituto Superior do Comércio de Lis- 
tos 

Dr. Weiss de Oliveira, médico. 

Dr. Domingos Pinto Coelho, advogado e 
publicista, vice-presidente da Associação dos 
Advogados. 

Dr. Cunha e Costa, advogado e publi- 
cista. 

Dr. Serras e Silva, prolessor de medicina 
na Universidade de Coimbra. 

Vitor Marques de Oliveira, presidente da 
direcção da Juventude Católica de Lisboa. 


Em harmonia com o programa traçado, rea» 
lizaram-se já algumas conferências. Foi a pri- 
ira a do senhor Bispo de Portalegre sôbre 
Saato Tomás como «santo»; a segunda na Liga 
Naval, do nesso director, dr. António Sardinha, 


tado em Santo Tomás»; e a quarta do eminente 
sábio, doutor Gomes Teixeira, tendo por objecto 


sS nio Tomás e a astronomia do seu tempor. 
Congratulamo-nos por esta dupla demonstração 
de fi e de inteligiacia,—sinal bem vivo de que 
tempos novos alvorecem para Portugal. 


Tepoimentos 


O atraso « a irregularidade da nossa revista 
não nos permitiram que na série anterior regis- 
fossemos vários artigos de escritores estrangei- 
ros referentes às idéas da Nação Portuguesa e 
às pessoas que mais de perto nos acompanham. 
Esses artigos da pena de Jacksou de Figueiredo, 
do Marques de Lozoya, de Luis Araquistain, 
de Enrique Dias Canedo, constituem para nós 
um belo titulo de nobreza intelectual, Vencemos 
com êles a irrisório mortalha de silêncio com 
que nos quiseram sufocar. E a prova têmo-la no 
que a seguir transcrevemos do Mercure de France, 
devido oo conhecido lusófilo francês senhor 
Philéas Lebesgue, de formação mental tão dife- 
rente e até mesmo antagónica da nossa. Os ou- 
tros testemunhos serão sucessivamente reprodu- 
xidos, para com éles assinalarmos os diversos 
estadios da nossa já longa viagem. E inserindo 
as palavras generosas do senhor Philéas Lebes- 
gue, a Nação Portuguesa significahe o sem 
aprêço « o seu reconhecimento, 


Ua formidable bouilloanement d'idées agite 
le monde ‘actuel. Chaque nation fait le bilan de 
son passé, de ses aspirations séculiires, de ses 
énergies, el le travail chez les petites est d'au- 
tant plus fiévreux que les incertitudes du pré- 
sent les condamnent à une plus sourde in- 
quiétude. Comme au 1emps des guerres de 
l'œuvre de coordination des forces 
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nous aurions mauvaise grâce à ne pas reconnai- 
tre le caractère impressionnant de l'argumenta 
tion intégraliste, surtout quand elle s'appuie 
sur une interprétation de l'histoire aussi fouillée, 
aussi vivante que celle dont M. António Sardi- 
nha nous offre l'exemple dans ses études de la 
Nação Portuguesa: Le génie Péninsulaire, 
1640, Théorie du Municipe, ete. 


«Le génie péninsulaire, dit-il, est la source 
légitime de l'unique impérialisme qui soit paci- 
fiquement civilisateur, parce qu'il est une sou- 
verainelé spirituelle: la Papautés. 


Aussi bien, voit-il dans l'hérésie de Luther 
le point ce départ de la décadence de l'Espagne. 
La collaboration spontanées des deux royaumes 
amis Castille et Portugal disparut, et la mission 
de l'Ibérie dans le monde cessa de pouvoir 
s'accomplir. Tel serait le sens pathétique du 
Don Quichotte. La lutie fratricide entre les deux 
nations péninsulares fut le fruit du rêve insensé 
de monarchie cecuménique, qui vint ruiner la 
féconde harmonie des deux nations sœurs. Le 
Portugal de 1640 retrouva le premier le sens de 
ses destinées véritables, aidé en cela par le 
sentiment mystique de résurrection, qu'il a 
hérité de ses plus lointaines origines: le Sébas- 
tisnisme. Le symbolique Dom Sébastien ne s'sp- 
parierait pas seulement au Roi Artur de Bre- 
tagne, mais encore au Saturne des légendes 
protohistoriques de l'Occiéent. 


Et M. Sardinha d'invequer à l'appui de sa 
thèse celto-lusitamienne l'attestation de Menea- 
dez y Pelayo: 


»Pcint n'est vaine la tradition qui place en 
Portugal ou en Gulice le berceau de l'Amadis 
et de la plupart des légendes chevaleresques. De 
tá les explorations portugaises À travers la Mer 
Ténébreuse, vers les Îles enchantées mentionnées 
par Saint Brandan+. 


Comme on voit, M. Antônio Sardinha ma- 
nifeste une conception essentiellement dynarmi- 
que de l'histoire, qu'il interprète par l'intelli- 
gence et non plus, à la façon romantique, par 
le sentiment pur. L'histoire devient ainsi un 
moyen incomparable de connaltre le présent, el 
M. Castelo Branco Chaves pense qu'Eça de 
Queiroz lui-mème ne la considérait pas autre» 
ment. 

Tel est aussi notre avis, et nous sommes 
enclin à penser que, parmi les fondateurs de la 
République, nombreux furent ceux qui cher- 
chérent à deviner ce que tels ou tels événements 
du passé pouvaient avoir gardé d'actuel. 

Toujours est-il que, parmi les plus brillan- 
tes études consacrées à l'illustration du maltre 
(Eça de Queiroz: la Memoriam), il faut citer 
les pages de M. António Sardinha: La dépouille 
de Fradique, dont la conclusion fait carrément 
d'Eça un précurseur de l'intégralisme, un maltre 
de la contre-révolution, ce qui paralt tout de 
même un peu forcé. 


— ts — 
+... vale mais ser anti-liberal, alheio a formas de govérno, do 
que liberal járquicos. 
x Mariotte 


(De A Época de 17-9) 


